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GERÊNCIA DE FILIAL DE LOGÍSTICA EM BRASÍLIA

CONCORRÊNCIA Nº. 5338/7066-2012

NOTA DE ESCLARECIMENTO

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL por meio da Gerência de Filial de Logística em Brasília – GILOG/BR esclarece que:

No Edital, onde se lê:

2.1

Os invólucros com as Propostas Técnica e de Preço serão recebidos como segue:

· dia:

· hora:


· local: Sala de Licitações da GILOG/BR, localizada no Centro Empresarial José Alencar Gomes da Silva, SEPN 512, Lote 01 e 02, Asa Norte, CEP 70.760-500 – Brasília/DF.

Leia-se:

2.1

Os invólucros com as Propostas Técnica e de Preço serão recebidos como segue:

· dia: 04/02/2013

· hora: 10h

· local: Sala de Licitações da GILOG/BR, localizada no Centro Empresarial José Alencar Gomes da Silva, SEPN 512, Lote 01 e 02, Asa Norte, CEP 70.760-500 – Brasília/DF.

Onde se lê:

4.1
Os pedidos de esclarecimentos/dúvidas necessários ao perfeito entendimento deste Edital deverão ser encaminhados por escrito à Comissão Especial de Licitação – CEL/MZ para o endereço eletrônico gilogbr18@caixa.gov.br, ou, ainda, para o endereço e nos horários indicados no subitem 2.1, até 7 (sete) dias úteis antes da data de apresentação das Propostas.

Leia-se:

4.1
Os pedidos de esclarecimentos/dúvidas necessários ao perfeito entendimento deste Edital deverão ser encaminhados por escrito à Comissão Especial de Licitação – CEL/MZ para o endereço eletrônico gilogbr18@caixa.gov.br, ou, ainda, para o endereço indicado no subitem 2.1, das 10h às 16h até 7 (sete) dias úteis antes da data de apresentação das Propostas. 

Onde se lê:
5.2
O pedido de impugnação, com a indicação das falhas ou irregularidades que, a juízo da licitante, tenham viciado o Edital, deverá ser protocolizado fisicamente de segunda a sexta-feira, no horário e local indicado no subitem 2.1.
Leia-se:

5.2
O pedido de impugnação, com a indicação das falhas ou irregularidades que, a juízo da licitante, tenham viciado o Edital, deverá ser protocolizado fisicamente de segunda a sexta-feira, das 10h às 16h no local indicado no subitem 2.1.
Onde se lê:

14.2.5
A licitante também deverá incluir no Invólucro nº 5 declarações elaboradas conforme os modelos dos anexos VIII e IX:

a) 
Declaração sobre trabalho do menor, na forma do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição (Anexo VIII);
b) 
Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa SLTI/ MP nº 2/2009 (Anexo IX).
Leia-se:

14.2.5
A licitante também deverá incluir no Invólucro nº 5 declarações elaboradas conforme os modelos dos anexos VII e VIII:

a) 
Declaração de vedação de nepotismo (Anexo VII);
b) 
Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa SLTI/ MP nº 2/2009 (Anexo VIII).
Na minuta de Contrato (Anexo IX), onde se lê:

17.1
As despesas a serem realizadas pela CONTRATADA e pelas 3 (três) outras Agências de Propaganda contratadas, como resultado da Concorrência nº. 5338/12, nos primeiros 12 (doze) meses de vigência contratual, estão estimadas em R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) e correrão à conta de dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento n.º 5306-01, compromissos nº 5243/2012, 5244/2012 e 5245/2012.

Leia-se:

17.1
As despesas a serem realizadas pela CONTRATADA e pelas 3 (três) outras Agências de Propaganda contratadas, como resultado da Concorrência nº. 5338/12, nos primeiros 12 (doze) meses de vigência contratual, estão estimadas em R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) e correrão à conta de dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento nº. 5306-01, compromissos nº. 8065/2012, 8066/2012, 8067/2012 e 8068/2012.

Brasília, 02 de janeiro de 2013

Arthur Bernardo Duque Bacelar

Presidente da Comissão Especial de Licitação

Cleibe de Fátima Gomes

Membro da Comissão Especial de Licitação

Glauco Braga Dias

Membro Comissão Especial de Licitação
DEVOLVER ESTE TERMO DE RECEBIMENTO DEVIDAMENTE PREENCHIDO PARA O E-MAIL gilogbr18@caixa.gov.br ou para o fax (61) 3448-6561
TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA Nº. 5338/2012 – CEL/MZ

OBJETO: Contratação de 04 (quatro) empresas especializadas (Agências de Propaganda) para a prestação de serviços de Publicidade, de acordo com as Leis nº 12.232/2010, nº 4680/1965 e nº 8.666/1993, para a CAIXA, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo: 

- O estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa, e distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de atender ao princípio da publicidade e ao direito à informação, de promover a venda de bens ou serviços de qualquer natureza, difundir idéias, princípios, iniciativas ou instituições ou informar o público em geral, no Brasil e no exterior.
NOME DA EMPRESA: 


CNPJ Nº.: 


ENDEREÇO COMPLETO: 


CEP: 


TELEFONE(S): (DDD)


FAX: (DDD)


E-MAIL: 


PESSOA PARA CONTATO: 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que recebemos cópia completa do Edital da referida Concorrência, incluindo todos os seus anexos.
EM: _____/_____/2012
____________________________________________

Nome e assinatura do representante

RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL

A CAIXA está orientada para gerir seus negócios com base nos princípios da Responsabilidade Social, de forma a gerar resultados sustentáveis ao longo do tempo.

Para o aprofundamento das práticas de Responsabilidade Social, a CAIXA estabeleceu as seguintes premissas para a gestão de seus negócios:

· Estimular o monitoramento e cumprimento dos valores e princípios do Código de Ética no ambiente interno e fomentar a replicação deles em toda a cadeia produtiva dos parceiros externos;

· Fortalecer a incorporação das variáveis sociais e ambientais atreladas aos direitos humanos, às declarações de princípios da Organização Internacional do Trabalho, aos Princípios do Pacto Global e às Metas de Desenvolvimento do Milênio, intensificando o trato das críticas e sugestões advindas das partes que se relacionam com a Empresa; 

· Fazer constar no Balanço Social as dimensões sociais, ambientais e econômicas, os resultados favoráveis e desfavoráveis, os desafios e metas, devendo esses dados subsidiar o planejamento estratégico;

· Promover com seus fornecedores a discussão acerca do desenvolvimento das competências na sobrevivência e proteção das crianças, buscando o envolvimento com políticas públicas voltadas à promoção dos direitos da infância;

· Fomentar, em toda a sua cadeia produtiva, o repúdio a todas as atitudes preconceituosas relacionadas à origem, raça, gênero, cor, idade, religião, ao credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação, estimulando a utilização dos meios de comunicação disponíveis para os registros de ocorrências que atentem contra o Código de Ética da CAIXA e a legislação específica em vigor;

· Empreender ações que permitam que as questões ambientais tenham caráter de transversalidade e sejam incluídas no Plano Estratégico, além da existência da Política Ambiental Corporativa da CAIXA e do Comitê CAIXA de Política Ambiental;

· Considerar nos negócios os princípios e as oportunidades relacionados à sustentabilidade ambiental;

· Contribuir para a conscientização dos danos causados ao ambiente em decorrência da intervenção humana, com abrangência a todas as partes interessadas da Empresa;

· Formar parceria com fornecedores com foco na melhoria de processos de gestão ambiental;
· Definir sistemática que permita verificar a origem e a cadeia de produção dos insumos madeireiros e florestais, estimulando o mercado de forma que a CAIXA utilize no seu processo produtivo materiais com certificação de origem e Certificação da Cadeia de Custódia;
· Definir meios que contribuam para redução do consumo dos recursos naturais utilizados na Empresa, adotando medidas adequadas à destinação de resíduos, sem prejuízo das condições de trabalho e sem alteração do padrão tecnológico atual;
· Incluir na política de relacionamento com fornecedores, observadas as exigências legais, como variáveis de seleção e avaliação, as questões referentes às relações trabalhistas, ao trabalho infantil, ao trabalho escravo ou análogo e aos padrões ambientais, estimulando os fornecedores a replicarem essas considerações em relação aos seus próprios fornecedores, criando um círculo virtuoso de conscientização social;

· Priorizar, nos limites legais, os fornecedores que não comungam com práticas que infrinjam os direitos humanos e, também, que contribuam para a conservação ambiental e para a proteção à biodiversidade e que combatam a exploração ilegal e predatória das florestas;

· Contribuir para erradicação do trabalho infantil, do trabalho forçado ou análogo ao escravo, promovendo discussão acerca da questão com fornecedores e estimulando-os a cumprirem a legislação;

· Definir meios que permitam a realização de campanhas de conscientização para todos os fornecedores, de forma que seja e fique explicitado o repúdio da CAIXA à mão de obra infantil e à mão de obra escrava;

· Contribuir para a erradicação das políticas ilegais, imorais e antiéticas, promovendo a divulgação e educação de todas as partes interessadas, como fornecedores, clientes e consumidores, entre outros, em iniciativas de combate à corrupção e propina, disseminando o tema e/ou ensinando sobre a utilização de ferramentas correlatas;

· Estimular os fornecedores na utilização dos Indicadores Ethos, constante no endereço www.ethos.org.br, como ferramenta de uso interno da empresa para avaliação da gestão no que diz respeito à incorporação de práticas de Responsabilidade Social.

NOSSOS VALORES ÉTICOS

A CAIXA elaborou o seu Código de Ética, que tem por objetivo sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos.

Compartilhamos com você, que poderá ser um parceiro da CAIXA, os valores éticos que nortearão a nossa relação. 

RESPEITO

· As pessoas na CAIXA são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e dignidade.

· Exigimos de dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA absoluto respeito pelo ser humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.

· Repudiamos todas as atitudes de preconceitos relacionadas à origem, raça, sexo, cor, idade, religião, credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação.

· Respeitamos e valorizamos nossos clientes e seus direitos de consumidores, com a prestação de informações corretas, cumprimento dos prazos acordados e oferecimento de alternativa para satisfação de suas necessidades de negócios com a CAIXA.

· Preservamos a dignidade de dirigentes, empregados e parceiros, em qualquer circunstância, com a determinação de eliminar situações de provocação e constrangimento no ambiente de trabalho que diminuam o seu amor próprio e a sua integridade moral.

· Os nossos patrocínios atentam para o respeito aos costumes, tradições e valores da sociedade, bem como a preservação do meio ambiente.

HONESTIDADE

· No exercício profissional, os interesses da CAIXA estão em 1º lugar nas mentes dos nossos empregados e dirigentes, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros, de forma a resguardar a lisura dos seus processos e de sua imagem.

· Gerimos com honestidade nossos negócios, os recursos da sociedade e dos fundos e programas que administramos, oferecendo oportunidades iguais nas transações e relações de emprego.

· Não admitimos qualquer relacionamento ou prática desleal de comportamento que resulte em conflito de interesses e que estejam em desacordo com o mais alto padrão ético.

· Não admitimos práticas que fragilizem a imagem da CAIXA e comprometam o seu corpo funcional. 

· Condenamos atitudes que privilegiem fornecedores e prestadores de serviços, sob qualquer pretexto.

· Condenamos a solicitação de doações, contribuições de bens materiais ou valores a parceiros comerciais ou institucionais em nome da CAIXA, sob qualquer pretexto.

COMPROMISSO

· Os dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA estão comprometidos com a uniformidade de procedimentos e com o mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais.

· Temos compromisso permanente com o cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a nossa Instituição.

· Pautamos nosso relacionamento com clientes, fornecedores, correspondentes, coligadas, controladas, patrocinadas, associações e entidades de classe dentro dos princípios deste Código de Ética.

· Temos o compromisso de oferecer produtos e serviços de qualidade que atendam ou superem as expectativas dos nossos clientes.

· Prestamos orientações e informações corretas aos nossos clientes para que tomem decisões conscientes em seus negócios.

· Preservamos o sigilo e a segurança das informações.

· Buscamos a melhoria das condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, preservando a qualidade de vida dos que nele convivem.

· Incentivamos a participação voluntária em atividades sociais destinadas a resgatar a cidadania do povo brasileiro.

TRANSPARÊNCIA

· As relações da CAIXA com os segmentos da sociedade são pautadas no princípio da transparência e na adoção de critérios técnicos.

· Como Empresa pública, estamos comprometidos com a prestação de contas de nossas atividades, dos recursos por nós geridos e com a integridade dos nossos controles.

· Aos nossos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia dispensamos tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento dos normativos a que estamos subordinados.

· Oferecemos aos nossos empregados oportunidades de ascensão profissional, com critérios claros e do conhecimento de todos.

· Valorizamos o processo de comunicação interna, disseminando informações relevantes relacionadas aos negócios e às decisões corporativas.

RESPONSABILIDADE

· Devemos pautar nossas ações nos preceitos e valores éticos deste Código, de forma a resguardar a CAIXA de ações e atitudes inadequadas à sua missão e imagem e a não prejudicar ou comprometer dirigentes e empregados, direta ou indiretamente.

· Zelamos pela proteção do patrimônio público, com a adequada utilização das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos colocados à nossa disposição para a gestão eficaz dos nossos negócios.

· Buscamos a preservação ambiental nos projetos dos quais participamos, por entendermos que a vida depende diretamente da qualidade do meio ambiente.

· Garantimos proteção contra qualquer forma de represália ou discriminação profissional a quem denunciar as violações a este Código, como forma de preservar os valores da CAIXA.

GILOG – Gerência de Filial de Logística
GELIC – Gerência Nacional de Licitações
SUCOT – Superintendência Nacional de Contratação

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

CONCORRÊNCIA Nº. 5338/2012 - CEL/MZ
Tipo MELHOR TÉCNICA.
CONCORRÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE 
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CONCORRÊNCIA Nº. 5338/2012 - CEL/MZ, do tipo MELHOR TÉCNICA.
AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICADO NO D.O.U. EM: 20/12/2012

EDITAL

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, leva ao conhecimento dos interessados que, por intermédio da Comissão Especial de Licitação - CEL /BR, realizará licitação na modalidade Concorrência, do tipo Melhor Técnica, para a contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de agência de propaganda. Os serviços serão realizados na forma de execução indireta, sob a égide da Lei nº 12.232, de 29.04.2010, mediante aplicação, de forma complementar das Leis nº  4.680, de 18.06.1965, e nº 8.666, de 21.06.1993. Aplicam-se também a esta concorrência os Decretos nº. 6.555, de 08.09.2008, nº. 57.690, de 01.02.66, nº. 4.563, de 31.12.2002, e nº. 3.722, de 09.01.01, as Instruções Normativas SECOM nº. 04, de 21.12.2010, nº. 05, de 06.06.2011, e, no que couber, a IN MPOG nº 02, de 11/10/2010, e as respectivas alterações, bem como as disposições fixadas neste Edital e em seus Anexos.

1
DO OBJETO
1.1
O objeto da presente concorrência é a prestação de serviços de publicidade, em conformidade com as disposições deste Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam:

	ANEXO I 
	BRIEFING

	ANEXO II
	MODELO DE PROCURAÇÃO

	ANEXO III
	PLANILHA DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA – VIA NÃO IDENTIFICADA DO PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA

	ANEXO IV
	PLANILHA DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA CAPACIDADE DE ATENDIMENTO, REPERTÓRIO E RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO

	ANEXO V
	PLANILHA GERAL DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA – PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA

	ANEXO VI
	MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

	ANEXO VII
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE VEDAÇÃO DE NEPOTISMO

	ANEXO VIII
	MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

	ANEXO IX
	MINUTA DE CONTRATO


1.2
A presente Concorrência objetiva a contratação de 04 (quatro) empresas especializadas (Agências de Propaganda) para a prestação de serviços de Publicidade para a CAIXA, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo:

- O estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa, e distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de atender ao princípio da publicidade e ao direito à informação, de promover a venda de bens ou serviços de qualquer natureza, difundir idéias, princípios, iniciativas ou instituições ou informar o público em geral, no Brasil e no exterior.

1.3      
Também integram o objeto desta concorrência, como atividades complementares, os serviços especializados pertinentes:


a) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados de campanhas realizadas;

b) à produção e execução técnica das peças e ou material e projetos publicitários criados pelas agências Contratadas;

c) à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, destinadas a expandir os efeitos das mensagens e ações publicitárias.

1.4        
As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos na alínea ‘a’ do subitem 1.3 terão a finalidade de:



a) gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de atuação da CAIXA, o público-alvo e os veículos de divulgação nos quais serão difundidas as campanhas ou peças;

 
b) aferir a eficácia do desenvolvimento estratégico, da criação e da divulgação de mensagens;


c) possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas ou peças realizadas em decorrência da execução do contrato, vedada a inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação publicitária.

1.5
Para fins desta concorrência, as ações de publicidade não abrangem as ações de promoção, patrocínio e de assessoria de comunicação, imprensa e relações públicas e a realização de eventos festivos de qualquer natureza.          

1.6
Excluem-se do conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente o patrocínio de veiculação em mídia ou em instalações, dispositivos e engenhos que funcionem como veículo de comunicação e o patrocínio da transmissão de eventos esportivos, culturais ou de entretenimento comercializados por veículo de comunicação.
1.7
A especificação do objeto, os requisitos exigidos, as obrigações específicas e as demais condições para a execução dos serviços constam da Minuta de Contrato (Anexo IX) deste Edital. 

2.

RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

2.1

Os invólucros com as Propostas Técnica e de Preço serão recebidos como segue:

· dia: 04/02/2013

· hora: 10h

· local: Sala de Licitações da GILOG/BR, localizada no Centro Empresarial José Alencar Gomes da Silva, SEPN 512, Lote 01 e 02, Asa Norte, CEP 70.760-500 – Brasília/DF.
2.1.1
Se não houver expediente nessa data, os invólucros serão recebidos no primeiro dia útil subsequente.

2.1.2
A abertura dos invólucros e demais procedimentos licitatórios obedecerão ao disposto neste Edital e na legislação.

2.2

Os Documentos de Habilitação serão recebidos e abertos em dia, local e horário a serem designados pela Comissão Especial de Licitação.

2.3
Os horários mencionados neste Edital referem-se ao horário de Brasília.

3.
RETIRADA DO EDITAL

3.1
Este Edital será fornecido na forma impressa, no endereço situado no Centro Empresarial José Alencar Gomes da Silva, SEPN 512, Lote 01 e 02, Asa Norte, CEP 70.760-500 – Brasília/DF, desde que o interessado recolha o valor de R$ 0,15 (quinze centavos) por lauda.
3.2
Será gratuita a retirada deste Edital por meio do Portal de Compras da CAIXA, localizado no site: www.caixa.gov.br
4.
INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL

4.1
Os pedidos de esclarecimentos/dúvidas necessários ao perfeito entendimento deste Edital deverão ser encaminhados por escrito à Comissão Especial de Licitação – CEL/MZ para o endereço eletrônico gilogbr18@caixa.gov.br, ou, ainda, para o endereço indicado no subitem 2.1, das 10h às 16h até 7 (sete) dias úteis antes da data de apresentação das Propostas. 
4.1.1
Os pedidos de esclarecimento serão respondidos pela Comissão Especial de Licitação até 5 (cinco) dias úteis antes da data de apresentação das Propostas.

4.1.2 
Os esclarecimentos serão encaminhados aos respectivos consulentes e estarão à disposição dos demais interessados no mesmo endereço acima indicado sem a identidade da licitante consulente.
4.1.1.1
A licitante não deve utilizar, em eventual pedido de esclarecimento, termos que possam propiciar, quando do julgamento da via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária (Invólucro nº 1), a identificação da sua Proposta perante a Subcomissão Técnica.
5.
IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

5.1
Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, perante a Comissão Especial de Licitação:

I - o cidadão que não se manifestar até 5 (cinco) dias úteis antes da data de recebimento das Propostas;

II - a licitante que não se manifestar até 2 (dois) dias úteis antes da data de recebimento das Propostas.

5.2
O pedido de impugnação, com a indicação das falhas ou irregularidades que, a juízo da licitante, tenham viciado o Edital, deverá ser protocolizado fisicamente de segunda a sexta-feira, das 10h às 16h no local indicado no subitem 2.1.

5.3
A impugnação apresentada em desconformidade com as regras previstas neste item 5 será recebida como mera informação.

5.4
A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

6.
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1
Poderão participar desta CONCORRÊNCIA as Agências de Propaganda cujas atividades sejam disciplinadas pela Lei nº. 4.680, de 18 de julho de 1965, e que tenham obtido certificado de qualificação técnica de funcionamento, nos termos do art. 4º da Lei 12.232/2010, bem como que atenderem a todas as exigências constantes neste Edital e seus Anexos.
6.1.1
Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma proposta.

6.1.2
A participação de Agências de Propaganda que prestem serviços similares aos do objeto desta licitação a concorrentes mercadológicos da CAIXA está condicionada à desistência da prestação daqueles serviços, antes da eventual assinatura do contrato oriundo desta licitação.

6.1.2.1
A desistência referida no item anterior deverá ser declarada pela Agência de Propaganda em sua carta-proposta, conforme ANEXO VI, deste Edital.
6.2
O Credenciamento da empresa no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível são válidos para a comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica e regularidade fiscal e econômico-financeira.
6.3
Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

6.3.1
em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em processo de liquidação ou em dissolução;

6.3.2
que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

6.4
Também não será admitida nesta licitação a participação de empresa cujo(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es):

6.4.1
seja(m) empregado(s) da CAIXA;

6.4.2
seja(m) cônjuge(s) ou companheiro(s) de empregado(s) da CAIXA que trabalhe(m) em qualquer área;

6.4.3
possua(m) vínculo familiar (parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:

a) empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

b)
empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da licitação;

c)
empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza a licitação;

d)
autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas mencionadas nas alíneas anteriores.
6.4.4
estejam constituídas sob a forma de consórcio;

6.4.5
constituam empresa estrangeira que não funcione no país;

7.
CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES

7.1.
Para participar deste certame, o representante da licitante apresentará à Comissão Especial de Licitação o documento que o credencia, juntamente com seu documento de identidade de fé pública, no ato programado para a entrega dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preço.

7.1.1
Os documentos mencionados no subitem 7.1 deverão ser apresentados fora dos invólucros que contêm as Propostas ou os Documentos de Habilitação e comporão os autos do processo licitatório.

7.1.2
Quando a representação for exercida na forma de seus atos de constituição, por sócio ou dirigente, o documento de credenciamento consistirá, respectivamente, em cópia do ato que estabelece a prova de representação da empresa, em que conste o nome do sócio e os poderes para representá-la, ou cópia da ata da assembléia de eleição do dirigente, em ambos os casos autenticada em cartório ou apresentada junto com o documento original, para permitir que a Comissão Especial de Licitação ateste sua autenticidade. 

7.1.3
Caso o preposto da licitante não seja seu representante estatutário ou legal, o credenciamento será feito por intermédio de procuração, mediante instrumento público ou particular, no mínimo com os poderes constantes do modelo que constitui o Anexo II. Nesse caso, o preposto também entregará à Comissão Especial de Licitação cópia autenticada em cartório do ato que estabelece a prova de representação da empresa, em que constem os nomes dos sócios ou dirigentes com poderes para a constituição de mandatários.

7.2 
A ausência do documento hábil de representação não impedirá o representante de participar da licitação, mas ele ficará impedido de praticar qualquer ato durante o procedimento licitatório.

7.3
A documentação apresentada na primeira sessão de recepção e abertura das Propostas credencia o representante a participar das demais sessões. Na hipótese de sua substituição no decorrer do processo licitatório, deverá ser apresentado novo credenciamento.

7.4
Caso a licitante não deseje fazer-se representar nas sessões de recepção e abertura, deverá encaminhar as Propostas por meio de portador. Nesse caso, o portador deverá efetuar a entrega dos invólucros diretamente à Comissão Especial de Licitação, na data, hora e local indicados no subitem 2.1 deste Edital. 
8.
ENTREGA DA PROPOSTA TÉCNICA E DE PREÇO
8.1
A Proposta Técnica deverá ser entregue à Comissão Especial de Licitação acondicionada nos Invólucros nº 1, nº 2 e nº 3; e a Proposta de Preço no Invólucro nº 4.

Invólucro nº 1
8.1.1
No Invólucro nº 1 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada, de que tratam os subitens 9.2 e 9.3.
8.1.1.1
Só será aceito o Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada que estiver acondicionado no invólucro padronizado fornecido, obrigatoriamente, pela CAIXA.

8.1.1.1.1
O invólucro padronizado (no formato A2, medindo aproximadamente 600X35X710) deverá ser retirado pela interessada a partir do dia 21 de janeiro de 2013, em dias úteis, no endereço mencionado no subitem 2.1, mediante preenchimento de recibo contendo nome da empresa, CNPJ, endereço, telefone de contato, e-mail, no horário de 10h às 16h. 
8.1.1.1.2
O invólucro padronizado só será entregue à agência que adote o procedimento descrito no subitem 8.1.1.1.1.
8.1.1.2
O Invólucro nº 1 deverá estar sem fechamento e sem rubrica.
8.1.1.3
Para preservar o sigilo quanto à autoria do Plano de Comunicação Publicitária – até a abertura do Invólucro nº 2 – o Invólucro nº 1 não poderá:

a) ter nenhum tipo de identificação;
b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que possibilite a identificação da licitante; 

c) estar danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante. 


Invólucro nº 2
8.1.2
No Invólucro nº 2 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada, de que trata o subitem 9.4.
8.1.2.1
O Invólucro nº 2 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:



Invólucro nº 2


Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada



Nome empresarial e CNPJ da licitante



Concorrência nº 5338/2012
8.1.2.2
O Invólucro nº 2 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

8.1.2.3
O Invólucro nº 2 não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro nº 2. 



Invólucro nº 3
8.1.3
No Invólucro nº 3 deverão estar acondicionados a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de que tratam os subitens 9.5 a 9.10.
8.1.3.1
O Invólucro nº 3 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

Invólucro nº 3 

Proposta Técnica: Capacidade de Atendimento, Repertório

e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação

Nome empresarial e CNPJ da licitante

Concorrência nº 5338/2012
8.1.3.2
O Invólucro nº 3 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

8.1.3.3
O Invólucro nº 3 não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro nº 2. 

Invólucro nº 4
8.1.4
A Proposta de Preço deverá ser entregue à Comissão Especial de Licitação acondicionada no Invólucro nº 4.

8.1.4.1
O Invólucro nº 4 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

Invólucro nº 4

Proposta de Preço

Nome empresarial e CNPJ da licitante

Concorrência nº 5338/2012
8.1.4.2
O Invólucro nº 4 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

8.1.4.3
O Invólucro nº 4 não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro nº 2. 

9.
APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

9.1
A licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada de acordo com os quesitos e subquesitos a seguir:

	Quesitos
	Subquesitos

	Plano de Comunicação Publicitária
	

	
	Raciocínio Básico

	
	Estratégia de Comunicação Publicitária

	
	Ideia Criativa

	
	Estratégia de Mídia e Não Mídia

	Capacidade de Atendimento
	

	Repertório
	

	Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação
	


9.1.1
A Proposta Técnica será redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras.

Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada 
9.2
O Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada deverá ser apresentado da seguinte forma:

· em caderno único e com espiral preto colocado à esquerda;

· capa e contracapa em papel A4 branco, com 75 gr/m2 a 90 gr/m2, ambas em branco;

· conteúdo impresso em papel A4, branco, com 75 gr/m2 a 90 gr/m2, orientação retrato;

· espaçamento de 3 cm na margem esquerda e 2 cm na direita, a partir da borda;

· títulos, entretítulos, parágrafos e linhas subsequentes sem recuos;

· espaçamento ‘simples’ entre as linhas e, opcionalmente, duplo após títulos e entretítulos e entre parágrafos;

· alinhamento justificado do texto;

· texto e numeração de páginas em fonte ‘arial’, cor preta, tamanho ‘12 pontos’, observado o disposto nos subitens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3;

· numeração em todas as páginas, pelo editor de textos, a partir da primeira página interna, em algarismos arábicos;

· sem identificação da licitante.

9.2.1
As especificações do subitem 9.2 não se aplicam às peças e material de que trata a alínea ‘b’ do subitem 9.3.3 e à indicação prevista no subitem 9.3.3.3.5.
9.2.2
Os subquesitos Raciocínio Básico e Estratégia de Comunicação Publicitária poderão ter gráfico e ou tabela, observadas as seguintes regras:

a) 
os gráficos ou tabelas poderão ser editados em cores;

b) 
os dados e informações dos quadros e ou tabelas devem ser editados na fonte ‘arial’, cor preta, tamanho ‘10 pontos’;

c) 
as páginas em que estiverem inseridos os gráficos e ou tabelas poderão ser apresentadas em papel A3 dobrado. Nesse caso, para fins do limite previsto no subitem 9.2.6, o papel A3 será computado como duas páginas de papel A4.
9.2.3
Os gráficos, tabelas e planilhas integrantes do subquesito Estratégia de Mídia e Não Mídia poderão:

I - ser editados em cores;

II - ter fontes e tamanhos de fonte habitualmente utilizados nesses documentos;

III - ter qualquer tipo de formatação de margem;

IV - ser apresentados em papel A3 dobrado. 

9.2.4
Os exemplos de peças e ou material integrantes do subquesito Ideia Criativa serão apresentados separadamente do caderno de que trata o subitem 9.2. 

9.2.4.1
Esses exemplos devem adequar-se às dimensões do Invólucro nº 1, cabendo à licitante atentar para o disposto nas alíneas ‘c’ dos subitens 8.1.1.3 e 17.2.1 e no subitem 17.2.1.1, todos deste Edital.
9.2.5
O Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que possibilite a identificação de sua autoria antes da abertura do Invólucro nº 2.

9.2.6
Os textos do Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Publicitária e da relação comentada prevista na alínea ‘a’ do subitem 9.3.3 estão limitados, no conjunto, a 10 (dez) páginas, ressalvado que não serão computadas nesse limite as páginas utilizadas eventualmente apenas para separar os textos desses subquesitos.  

9.2.7
Os textos da Estratégia de Mídia e Não Mídia não têm limitação quanto ao número de páginas, mas cabe às licitantes atentar especialmente para o disposto na alínea ‘c’ do subitem 8.1.1.3, no subitem 9.2.4.1, na alínea ‘c’ do subitem 17.2.1 e no subitem 17.2.1.1, todos deste Edital.
9.2.8
Para fins desta concorrência, consideram-se como Não Mídia os meios que não implicam a compra de espaço e ou tempo em veículos de divulgação para a transmissão de mensagem publicitária. 

9.3
O Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada, composto dos subquesitos Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Ideia Criativa e Estratégia de Mídia e Não Mídia, deverá ser elaborado com base no Briefing (Anexo I), observadas as seguintes disposições:

9.3.1
Raciocínio Básico: apresentação pela licitante de diagnóstico das necessidades de comunicação publicitária da CAIXA, sua compreensão sobre o objeto da licitação e, principalmente, sobre o desafio de comunicação, expresso no Briefing (Anexo I); 
9.3.2
Estratégia de Comunicação Publicitária: apresentação pela licitante das linhas gerais da proposta para suprir o desafio de comunicação a ser(em) enfrentado(s) e alcançar os objetivos, geral e específicos, de comunicação, relacionados a esse desafio previstos no Briefing, compreendendo: 
a) explicitação e defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com seu raciocínio básico, devem fundamentar a proposta de solução publicitária;

b) explicitação e defesa dos principais pontos da Estratégia de Comunicação Publicitária sugerida, especialmente o que dizer, a quem dizer, como dizer, quando dizer e que meios de divulgação, instrumentos ou ferramentas utilizar.

9.3.3
Ideia Criativa: apresentação pela licitante de campanha publicitária, observadas as seguintes disposições: 

a) apresentar relação de todas as peças e ou material que julgar necessários para a execução da sua proposta de estratégia de comunicação publicitária, como previsto no subitem 9.3.2, com comentários sobre cada peça e ou material.

b) da relação prevista na alínea anterior, escolher e apresentar como exemplos as peças e ou material que julgar mais indicados para corporificar objetivamente sua proposta de solução do desafio de comunicação, conforme explicitado na estratégia de comunicação publicitária. 
9.3.3.1
Os comentários mencionados na alínea ‘a’ do subitem 9.3.3 estão circunscritos à especificação de cada peça e ou material e à explicitação das funções táticas que se pode esperar de cada peça e ou material.

9.3.3.2
Se a campanha proposta pela licitante previr número de peças e ou material superior ao que pode ser apresentado ‘fisicamente’, conforme estabelecido na alínea ‘b’ do subitem 9.3.3 e na alínea ‘a’ do subitem 9.3.3.3, a relação prevista na alínea ‘a’ do subitem 9.3.3 deverá ser elaborada em dois blocos: um para as peças e ou material apresentados como exemplos e outro para o restante.

9.3.3.3
Os exemplos de peças e ou material de que trata a alínea ‘b’ do subitem 9.3.3:

a) 
estão limitados a 10 (dez), independentemente do meio de divulgação, do tipo ou característica da peça e ou material;

b) 
podem ser apresentados sob a forma de:

b1) roteiro, leiaute ou storyboard impressos, para qualquer meio;

b2) protótipo ou ‘monstro’, para peças destinadas a rádio e internet; 

b3) storyboard animado ou animatic, para TV e cinema.

c) só serão aceitos finalizados em caso de não mídia.

9.3.3.3.1
Na elaboração do animatic poderão ser inseridas fotos e imagens estáticas, além de trilha, voz de personagens e locução. Não podem ser inseridas imagens em movimento. 

9.3.3.3.2 
Os storyboards animados ou animatics e os protótipos ou ‘monstros’ poderão ser apresentados em CD, CD-Rom, DVD-Rom, executáveis no sistema operacional Windows, ressalvado que não serão avaliados sob os critérios geralmente utilizados para peças finalizadas, mas apenas como referência da ideia a ser produzida.

9.3.3.3.3
Os protótipos ou ‘monstros’ de peças para a internet poderão ser produzidos em quaisquer dos formatos universais, a exemplo de pdf, jpg, html, mpeg, swf e mov. 

9.3.3.3.4
As peças gráficas poderão ser impressas em tamanho real ou reduzido, desde que não haja prejuízo para sua leitura, sem limitação de cores, com ou sem suporte e ou passe-partout, observado o disposto no subitem 9.2.4.1. Peças que não se ajustem às dimensões do Invólucro nº 1 podem ser dobradas.

9.3.3.3.5
Cada peça e ou material deverá trazer indicação sucinta (exemplos: cartaz, filme TV, spot rádio, anúncio revista, ‘monstro’ internet) destinada a facilitar seu cotejo, pelos integrantes da Subcomissão Técnica, com a relação comentada prevista na alínea ‘a’ do subitem 9.3.3. 

9.3.3.4
Para fins de cômputo das peças que podem ser apresentadas ‘fisicamente’, até o limite de que trata a alínea ‘a’ do subitem 9.3.3.3, devem ser observadas as seguintes regras:

a) 
as reduções e variações de formato serão consideradas como novas peças;

b) 
cada peça apresentada como parte de um kit será computada no referido limite;

c) 
peça sequencial, para qualquer meio (a exemplo de anúncio para revista e jornal e de paineis sequenciais de mídia exterior – outdoor, envelopamento de veículos, adesivagem de fingers – entre outros), será considerada uma peça se o conjunto transmitir mensagem única; 

d) 
um hotsite e todas as suas páginas serão considerados uma peça;

e) 
um filme e o hotsite em que se encontra hospedado serão considerados duas peças;

f) 
um banner e o hotsite para o qual ele esteja direcionado serão considerados duas peças; 

g) 
um hotsite cuja página de abertura e ou demais páginas internas sejam formadas por animações ou imagens captadas, formando um conjunto integrado ao hotsite, será considerado uma peça.

9.3.3.4.1
Na apresentação de proposta de hotsite a que se refere a alínea ‘g’ do subitem 9.3.3.4, não podem ser inseridos vídeos ou imagens em movimento.

9.3.4
Estratégia de Mídia e Não Mídia - constituída de: 

a) 
apresentação em que a licitante explicitará e justificará a estratégia e as táticas recomendadas, em consonância com a estratégia de comunicação publicitária por ela sugerida e em função da verba referencial indicada no Briefing, sob a forma de textos, tabelas, gráficos e planilhas;

b) 
simulação de plano de distribuição em que a licitante identificará todas as peças e ou material destinados a veiculação, exposição ou distribuição, sob a forma de textos, tabelas, gráficos e planilhas.

9.3.4.1
Todas as peças e material que integrarem a relação comentada prevista na alínea ‘a’ do subitem 9.3.3 deverão constar da simulação mencionada na alínea ‘b’ do subitem 9.3.4.

9.3.4.2
Da simulação mencionada na alínea ‘b’ do subitem 9.3.4 deverá constar resumo geral com informações sobre, pelo menos:

a) 
o período de distribuição das peças e ou material;

b) 
as quantidades de inserções das peças em veículos de divulgação;

c) 
os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos de divulgação, separadamente por meios;

d) 
os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e ou na execução técnica de cada peça destinada a veículos de divulgação;

e) 
as quantidades a serem produzidas de cada peça e ou material de não mídia;

f) 
os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça e ou material de não mídia;

g) 
os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuição de cada peça e ou material de não mídia.

9.3.4.3
Na simulação mencionada alínea ‘b’ do subitem 9.3.4:

a) 
os preços das inserções em veículos de comunicação devem ser os de tabela cheia, vigentes na data de publicação do Aviso de Licitação;

b) 
deve ser desconsiderado o repasse de parte do desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965;

c) 
devem ser desconsiderados os custos internos e os honorários sobre todos os serviços de fornecedores.

9.3.4.3.1
Caso o Edital venha a ser republicado, com a retomada da contagem do prazo legal, os preços de tabela a que se refere a alínea ‘a’ do subitem 9.3.4.3 devem ser os vigentes na data de publicação do primeiro Aviso de Licitação.


Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada 
9.4.
O Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada, sem os exemplos de peças e ou material da Ideia Criativa, deverá constituir-se em cópia do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada, contudo, com as seguintes especificidades:

a) 
conter a identificação da licitante;

b) 
ser datado;

c) 
estar assinado na última página e rubricado nas demais, por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 

Capacidade de Atendimento
9.5
A licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem a Capacidade de Atendimento em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em papel A4, em fonte ‘arial’, tamanho ’12 pontos’, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira página interna, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

9.5.1
Qualquer página com os documentos e informações previstos no subitem 9.5 poderá ser editada em papel A3 dobrado.

9.5.2
Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no subitem 9.5 não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro nº 2.

9.5.3
Não há limitação de número de páginas para apresentação da Capacidade de Atendimento.

9.6
A Capacidade de Atendimento será constituída de textos, tabelas, gráficos, diagramas, fotos e outros recursos, por meios dos quais a licitante apresentará:

a) 
relação nominal dos seus principais clientes à época da licitação, com a especificação do início de atendimento de cada um deles;

b) 
a quantificação e a qualificação, sob a forma de currículo resumido (no mínimo, nome, formação e experiência), dos profissionais que poderão ser colocados à disposição da execução do contrato, discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, criação, produção de rádio, TV, cinema, internet, produção gráfica, mídia e atendimento;

c) 
as instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que estarão à disposição para a execução do contrato;

d) 
a sistemática de atendimento e discriminará os prazos a serem praticados, em condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia;

e) 
a discriminação das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que colocará regularmente à disposição da CAIXA, sem ônus adicionais, na vigência do contrato.

Repertório
9.7
A licitante deverá apresentar os documentos, informações, peças e material que constituem o Repertório em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em papel A4, em fonte ‘arial’, tamanho ’12 pontos’, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira página interna, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

9.7.1
Qualquer página com os documentos e informações previstos no subitem 9.7 poderá ser editada em papel A3 dobrado.

9.7.2
Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no subitem precedente não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro nº 2.

9.7.3
Não há limitação de número de páginas para apresentação do Repertório.

9.8
O Repertório será constituído de peças e ou material concebidos e veiculados, expostos ou distribuídos pela licitante. 

9.8.1
A licitante deverá apresentar 10 (dez) peças ou material, independentemente do seu tipo ou característica e da forma de sua veiculação, exposição ou distribuição.

9.8.1.1
As peças e ou material devem ter sido veiculados, expostos ou distribuídos a partir de 01.01.2007.
9.8.1.2
As peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD ou CD, executáveis no sistema operacional Windows, podendo integrar o caderno específico previsto no subitem 9.7 ou ser apresentadas soltas.
9.8.1.3
As peças gráficas poderão integrar o caderno específico previsto no subitem 9.7, em papel A4 ou A3 dobrado, ou ser apresentadas soltas. Em todos os casos, deverá ser preservada a capacidade de leitura das peças e deverão ser indicadas suas dimensões originais.

9.8.1.3.1
Se apresentadas soltas, as peças poderão ter qualquer formato, dobradas ou não.

9.8.1.4
Se a licitante apresentar peças em quantidade inferior à estabelecida no subitem 9.8.1, sua pontuação máxima, neste quesito, será proporcional ao número de peças apresentadas. A proporcionalidade será obtida mediante a aplicação da regra de três simples em relação à pontuação máxima prevista no subitem 10.3.1.
9.8.2
Para cada peça e ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação sucinta do problema ou do desafio que se propôs a resolver e a identificação da licitante e de seu cliente, título, data de produção, período de veiculação, exposição e ou distribuição e, no caso de veiculação, menção de pelo menos um veículo que divulgou cada peça.
9.8.3
As peças e ou material não podem referir-se a trabalhos solicitados e ou aprovados pela CAIXA. 
Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação
9.9
A licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em papel A4, em fonte ‘arial’, tamanho ’12 pontos’, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira página interna, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.
9.9.1
Qualquer página com os documentos e informações previstos no subitem 9.9 poderá ser editada em papel A3 dobrado. Nesse caso, para fins do limite previsto no subitem 9.10, o papel A3 será computado como duas páginas de papel A4.
9.9.2
Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no subitem precedente não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro nº 2.

9.10
A licitante deverá apresentar 02 (dois) Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, cada um com o máximo de 2 (duas) páginas, em que serão descritas soluções bem-sucedidas de problemas de comunicação planejadas e propostas por ela e implementadas por seus clientes.

9.10.1
As propostas de que trata o subitem 9.10 devem ter sido implementadas a partir de 01/01/2007. 

9.10.2
Se a licitante apresentar apenas 1 (um) Relato, sua pontuação máxima, neste quesito, será equivalente à metade de pontuação máxima prevista para o quesito Relato de Soluções de Problemas de Comunicação.
9.10.3
Os relatos deverão estar formalmente referendados pelos respectivos clientes e não podem referir-se a ações de comunicação solicitadas e ou aprovadas pela CAIXA. 
9.10.3.1
A formalização do referendo deverá ser feita no próprio Relato elaborado pela licitante, na última página, devendo constar a indicação do nome empresarial do cliente, o nome e o cargo ou função do signatário. Todas as páginas do Relato devem estar assinadas pelo autor do referendo.

9.10.4
É permitida a inclusão de até 05 (cinco) peças e ou material, independentemente do meio de divulgação, do tipo ou característica da peça, para cada Relato. Se incluídas:

I - as peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD ou CD, executáveis no sistema operacional Windows, podendo integrar o caderno específico previsto no subitem 9.9 ou ser apresentadas soltas;

II - as peças gráficas poderão integrar o caderno específico previsto no subitem 9.9, em papel A4 ou A3 dobrado, ou ser apresentadas soltas. Em todos os casos, deverão ser indicadas suas dimensões originais;

III - para cada peça e ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação sucinta do problema que se propuseram a resolver.
9.10.4.1
Se apresentadas soltas, as peças gráficas poderão ter qualquer formato, dobradas ou não.

10.
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

10.1
A Subcomissão Técnica prevista no subitem 16.2 deste Edital analisará as Propostas Técnicas das licitantes quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

10.2
Serão levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento técnico, os seguintes atributos da Proposta, em cada quesito ou subquesito:

10.2.1
Plano de Comunicação Publicitária

10.2.1.1
Raciocínio Básico - a acuidade de compreensão:

a) 
das funções e do papel da CAIXA nos contextos social, político e econômico;

b) 
da natureza, da extensão e da qualidade das relações da CAIXA com seus públicos;

c) 
das características da CAIXA e das suas atividades que sejam significativas para a comunicação publicitária;

d) 
sobre a natureza e a extensão do objeto da licitação; 

e) 
do desafio de comunicação; 

f) 
das necessidades de comunicação da CAIXA para enfrentar o desafio de comunicação. 
10.2.1.2
Estratégia de Comunicação Publicitária

a) 
a adequação do partido temático e do conceito propostos à natureza e à qualificação da CAIXA e ao desafio de comunicação; 
b) 
a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa do partido temático e do conceito propostos;

c) 
a riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto para a comunicação da CAIXA com seus públicos;

d) 
a adequação e a exequibilidade da estratégia de comunicação publicitária proposta para a solução do desafio de comunicação;
e) 
a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da estratégia de comunicação publicitária proposta;

f) 
a capacidade de articular os conhecimentos sobre a CAIXA, o mercado no qual ela se insere, o desafio de comunicação a ser enfrentado, seus públicos, os objetivos, geral e específicos, de comunicação previstos no Briefing e a verba disponível.
10.2.1.3
Idéia Criativa 

a) 
sua adequação ao desafio de comunicação; 
b) 
sua adequação à estratégia de comunicação publicitária sugerida pela licitante;

c) 
sua adequação ao universo cultural dos segmentos de público-alvo; 

d) 
a multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta;

e) 
a originalidade da combinação dos elementos que a constituem;

f) 
a simplicidade da forma sob a qual se apresenta;

g) 
sua pertinência às atividades da CAIXA e à sua inserção nos contextos social, político e econômico;

h) 
os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrado nos exemplos de peças e ou material apresentados;

i) 
a exequibilidade das peças e ou do material;

j) 
a compatibilidade da linguagem utilizada nas peças e ou no material aos meios e aos públicos propostos.

10.2.1.4
Estratégia de Mídia e Não Mídia

a) 
o conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos de público prioritários;

b) 
a capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos;

c) 
a consistência do plano simulado de distribuição das peças e ou do material em relação às duas alíneas anteriores;

d) 
a pertinência, a oportunidade e a economicidade demonstradas no uso dos recursos de comunicação próprios da CAIXA, conforme briefing;

e) 
a economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado de distribuição das peças e ou do material;

f) 
a otimização da mídia segmentada, alternativa e de massa.

10.2.2
Capacidade de Atendimento 

a) 
o porte e a tradição dos clientes atuais da licitante e o conceito de seus produtos e serviços no mercado;

b) 
a experiência dos profissionais da licitante em atividades publicitárias;

c) 
a adequação das qualificações e das quantificações desses profissionais à estratégia de comunicação publicitária da CAIXA;

d) 
a adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que estarão à disposição da execução do contrato;

e) 
a operacionalidade do relacionamento entre a CAIXA e a licitante, esquematizado na proposta;

f) 
a relevância e a utilidade das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que a licitante colocará regularmente à disposição da CAIXA, sem ônus adicional, durante a vigência do contrato.

10.2.3
Repertório 

a) 
a idéia criativa e sua pertinência ao problema que a licitante se propôs a resolver;

b) 
a qualidade da execução e do acabamento da peça e ou material;

c) 
a clareza da exposição das informações prestadas;

10.2.4
relatos de soluções de problemas de comunicação 

a) 
a evidência de planejamento publicitário;

b) 
a consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução;

c) 
a relevância dos resultados apresentados;

d) 
a concatenação lógica da exposição.

10.3
A pontuação da Proposta Técnica está limitada ao máximo de 100 (cem) e será apurada segundo a metodologia a seguir.

10.3.1
Aos quesitos ou subquesitos serão atribuídos, no máximo, os seguintes pontos:

	Quesitos/Subquesitos
	Pontos

	Plano de Comunicação Publicitária
	65

	         Raciocínio Básico

         Estratégia de Comunicação Publicitária

         Ideia Criativa

         Estratégia de Mídia e Não Mídia
	10
	

	
	20
	

	
	20
	

	
	15
	

	Capacidade de Atendimento

Repertório

Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação
	15

	
	10

	
	10

	Pontuação máxima total
	100


10.3.2
A pontuação do quesito corresponderá à média aritmética dos pontos de cada membro da Subcomissão Técnica.

10.3.2.1

A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito ou subquesito sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima do quesito ou do subquesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, de conformidade com os critérios objetivos previstos neste Edital.

10.3.2.2
Persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito ou subquesito, os membros da Subcomissão Técnica, autores das pontuações consideradas destoantes, deverão registrar em ata as razões que os levaram a manter a pontuação atribuída ao quesito ou subquesito reavaliado, que será assinada por todos os membros da Subcomissão e passará a compor o processo desta licitação. 

10.3.3
A pontuação total de cada licitante corresponderá à soma dos pontos dos quesitos.

10.3.4
Serão consideradas mais bem-classificadas, na fase de julgamento da Proposta Técnica, as licitantes que obtiverem as 04 (quatro) maiores pontuações, observado o disposto nas alíneas ‘b’ e ‘c’ do subitem 10.4.

10.4
Será desclassificada a Proposta que:

a) 
não atender às exigências do presente Edital e de seus anexos;

b) 
não alcançar, no total,  80 (oitenta) pontos;

c) 
obtiver pontuação zero em quaisquer dos quesitos ou subquesitos da proposta técnica.
10.5
Se houver empate que impossibilite a identificação automática das 04 (quatro) licitantes mais bem-classificadas nesta fase, serão assim consideradas que obtiverem as maiores pontuações, sucessivamente, nos quesitos  do Plano de Comunicação Publicitária, observando-se a ordem abaixo, até que se obtenha o desempate:


a) Estratégia de Comunicação Publicitária;


b) Ideia Criativa


c) Estratégia de Mídia e Não Mídia


d) Raciocínio Básico

10.6
Persistindo o empate, depois de adotado o critério anterior, será considerada a pontuação obtida no quesito Capacidade de Atendimento. Por fim serão consideradas as pontuações do  Repertório e do Relato de Soluções de Problemas de Comunicação.
10.7
Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio, a ser realizado na própria sessão prevista no subitem 17.3 ou em ato público marcado pela Comissão Especial de Licitação, cuja data será divulgada na forma do item 19 deste Edital e para o qual serão convidadas todas as licitantes.

11.
APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO

11.1
A Proposta de Preço deve ser apresentada em uma (01) única via, conforme modelo do Anexo VI, impressa em papel timbrado da licitante, sem emendas, ressalvas e rasuras rubricadas em todas as suas folhas, com suas páginas sequencialmente numeradas, contendo os elementos a seguir: 
11.1.1
Menção ao número do Edital, com a identificação da empresa proponente, CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone, fax, e-mail;

11.1.2
Percentual de honorários incidente sobre os preços comprovados e previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a intermediação e supervisão das CONTRATADAS, referentes a peças e ou material cuja distribuição não proporcione às CONTRATADAS o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965.
11.1.2.1
Percentual de honorários incidente sobre os preços comprovados e previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a intermediação e supervisão das CONTRATADAS, referentes à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias, atendidas as prescrições estabelecidas para as ações publicitárias, cuja distribuição não proporcione à CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965;
11.1.2.2
O percentual ofertado para os honorários relativos ao quesito descrito no subitem 11.1.2 e 11.1.2.1 não pode ser superior a 2% (dois por cento).
11.1.2.2.1
O percentual ofertado deverá ter no máximo duas casas decimais após a vírgula (ex.: 0,00), sendo arredondado para baixo valor que desrespeitar esta regra.
11.1.2.2
O percentual ofertado deverá incluir todas as despesas necessárias à plena execução dos serviços, tais como: de pessoal, de administração e todos os encargos (obrigações sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários).
11.1.3
Que a CAIXA pagará o percentual de até 50% (cinquenta por cento) na reutilização de peças por período igual ao inicialmente pactuado, no tocante ao valor original dos direitos autorais e conexos, bem como em relação à cessão de uso de obras consagradas incorporadas a essas peças, a ser pago aos detentores dos direitos patrimoniais de uso dessas obras.
11.1.3.1
Para a reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três simples.

11.1.3.2
Quando da reutilização de quaisquer peças publicitárias, conforme previsto no subitem 11.1.3, o valor a ser pago pela CAIXA será negociado caso a caso, tendo como parâmetros básicos a qualidade e os preços praticados no mercado, obedecidos os percentuais máximos definidos.

11.1.4
Declaração de que:

11.1.4.1
Envidará esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a terceiros e transferirá à CAIXA as vantagens obtidas.

11.1.4.2
Garantirá o pagamento integral da parcela que couber aos veículos e fornecedores..
11.1.4.3
Nas veiculações realizadas no exterior, apresentarão, juntamente com as tabelas de preços dos veículos programados, declarações expressas desses veículos nas quais seja explicitada sua política de preços no que diz respeito à remuneração da agência.

11.1.4.3.1
Nas veiculações realizadas no exterior, quando a política de preços for similar à praticada no Brasil, as Contratadas farão jus ao desconto de agência a ser concedido pelos veículos de divulgação à base do percentual bruto praticado em cada país, que incidirá sobre os preços de tabela ou dos preços acertados para veiculação, prevalecendo sempre o menor dos dois, e repassará à CAIXA, o equivalente a 1/4 (um quarto) do desconto que obtiver de cada veículo, no ato de pagamento de cada uma das faturas.

11.1.4.4
Nas veiculações realizadas no Brasil, a Agência de Propaganda repassará à CAIXA, 1/4 (um quarto) do valor correspondente ao desconto de agência a que faz jus, calculado sobre o valor acertado para cada veiculação.

11.1.5
Prazo de validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos contados a partir da data limite fixada para entrega da documentação e da proposta.

11.1.6
Local, data e assinatura do representante legal da licitante ou de procurador com poderes específicos para o ato, indicado em instrumento público ou particular. 

11.2
Os preços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante e não lhe assistirá o direito de pleitear nenhuma alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
12.
VALORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
12.1
As Propostas de Preço das licitantes classificadas no julgamento das Propostas Técnicas serão analisadas quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

12.2
Será desclassificada a Proposta de Preço que apresentar preço baseado em outra Proposta ou que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços.

12.3
O quesito a ser valorado será o integrante da Planilha que constitui o Anexo VI, ressalvado que, nos termos do art. 46, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, não será aceito percentual de honorários superior a 2% (dois por cento), incidente sobre os preços comprovados e previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a intermediação e supervisão das CONTRATADAS, referentes:

I - a peças e ou material cuja distribuição não proporcione às CONTRATADAS o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965;

II -à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias, atendidas as prescrições estabelecidas para as ações publicitárias, cuja distribuição não proporcione às CONTRATADAS o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965.
12.3.1
Se houver divergência entre o preço expresso em algarismos e o expresso por extenso, a Comissão Especial de Licitação considerará o preço por extenso.

12.3.2
Serão abertos os Invólucros nº. 04 de todas as licitantes que não se enquadrarem na situação prevista no subitem 10.4.

12.3.2.1
Entre os Invólucros abertos, será verificado o menor percentual de honorários proposto nos termos do subitem 12.3, o qual será considerado como o menor preço.

13.
JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS
13.1
O julgamento final das Propostas Técnica e de Preço desta concorrência será feito de acordo com o rito previsto na Lei nº 8.666/1993 para o tipo melhor técnica.

13.2
Serão consideradas vencedoras do julgamento final das Propostas, as 04 (quatro) licitantes mais bem-classificadas no julgamento da Proposta Técnica – observado o disposto nos subitens 10.5, 10.6 e 10.7 deste Edital – e que tiverem apresentado a Proposta de menor preço ou que concordarem em praticar o menor preço entre as Propostas de Preço apresentadas pelas licitantes classificadas.
13.3
Caso alguma das 4 (quatro) licitantes que obtiverem as maiores pontuações na Proposta Técnica não tenha apresentado a Proposta de menor preço e não concordar em praticá-lo, as demais licitantes, obedecida a ordem de classificação das propostas técnicas, serão chamadas para se manifestarem quanto à concordância em realizar os serviços pelo mesmo percentual da proposta de menor preço, até a obtenção do número de agências estipulado para esta licitação.

13.3.1
As licitantes convocadas na forma do subitem 13.3 que não concordarem com o preço da primeira classificada na proposta de preço perderão o direito de contratar os serviços com a CAIXA, não lhes cabendo nenhum tipo de indenização.

14.
ENTREGA E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

14.1
Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues à Comissão Especial de Licitação pelas licitantes classificadas no julgamento final das Propostas Técnicas e de Preço, no prazo de 5 dias úteis a contar do ato que definir a ordem de classificação das licitantes, no horário e local previstos no subitem 2.1 deste Edital.
14.1.1
A licitante classificada no julgamento final das Propostas que não apresentar os Documentos de Habilitação na referida sessão será alijada do certame, exceto diante da ocorrência de que trata o subitem 15.1.1.
14.1.2
Os Documentos deverão estar acondicionados no Invólucro nº 5, que deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:



Invólucro nº 5

Documentos de Habilitação

Nome empresarial e CNPJ da licitante

Concorrência nº 5338/2012
14.1.3
O Invólucro nº 5 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.
14.1.4
Os Documentos de Habilitação deverão ser acondicionados em caderno único, ter todas as suas páginas numeradas e rubricadas por representante legal da licitante e deverão ser apresentados:

I - 
em original; ou

II - 
sob a forma de publicação em órgão da imprensa oficial; ou

III - 
em cópia autenticada por cartório competente; ou

IV -
em cópia não autenticada, desde que seja exibido o original, para conferência pela Comissão Especial de Licitação, no ato da abertura dos Documentos de Habilitação.

14.1.4.1
Só serão aceitas cópias legíveis, que ofereçam condições de análise por parte da Comissão Especial de Licitação.

14.2
Para se habilitar, a licitante deverá apresentar a Documentação na forma prevista nos subitens 14.2.1 ao 14.4.
14.2.1
Habilitação Jurídica

a)
cédula de identidade dos responsáveis legais da licitante;

b) 
registro comercial, em caso de empresa individual;

c) 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedades comerciais, devidamente registrado e acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, quando se tratar de sociedades por ações;

c1) os documentos mencionados na alínea ‘c’ deverão estar acompanhados de suas alterações ou da respectiva consolidação e deles deverá constar, entre os objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto desta concorrência;

d) 
inscrição do ato constitutivo em cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

e) 
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
14.2.2
Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) 
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF;

b) 
prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se exigível, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta concorrência;

c) 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional com jurisdição sobre o local da sede da licitante;

d) 
certidões negativas de débitos ou de não contribuinte expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município em quer estiver localizada a sede da licitante;

e) 
Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, em vigor na data de apresentação dos Documentos de Habilitação;
f) 
Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, em vigor na data de apresentação dos Documentos de Habilitação;

g) 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, comprovada por meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, cujo prazo de validade, conferido por Lei, é de 180 (cento e oitenta) dias.

g1) Caso seja apresentada à CAIXA, por licitante ou cidadão interessado, Certidão Positiva expedida posteriormente àquela apresentada quando da habilitação, será concedido ao licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, sob pena de inabilitação.
14.2.2.1
Será considerada em situação regular a licitante cujo débito com as fazendas públicas ou com a seguridade social esteja com a exigibilidade suspensa.

14.2.2.2
Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa.

14.2.2.3
Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto.

14.2.3
Qualificação Técnica:

14.2.3.1
Apresentação de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter a empresa licitante executado serviços de publicidade, pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. 

14.2.3.2
Para fins de compatibilidade, será(ão) considerado(s) o(s) atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) que comprove(m) ter o licitante prestado, no mínimo, de forma concomitante, serviços de criação, execução e produção de campanhas e peças publicitárias.
14.2.3.3
Esse(s) atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões), deverão conter a identificação do(s) signatário(s) e apresentar-se em papel timbrado da empresa/órgão declarante. 

14.2.3.4
Cópia autenticada do certificado de qualificação técnica de funcionamento de que trata a Lei nº 12.232/2010, art. 4º e seu § 1º, obtido perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP).

14.2.4
Qualificação Econômico-financeira 
a) 
Certidão Negativa de falência e de concordata/recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede fiscal da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;

a1) 
Caso não conste prazo de validade, será aceita a certidão emitida em até 90 (noventa) dias corridos antes da data de apresentação dos Documentos de Habilitação; 

a2) 
No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada distribuidor.

b) 
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado a mais de 3 (três) meses da data de apresentação dos Documentos de Habilitação, a saber:

I - 
sociedades empresariais em geral: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (art. 5º, § 2º, do Decreto-Lei nº 486/1969);
 

II -
sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei nº 6.404/1976: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial e em Jornal de grande circulação (art. 289, caput e § 5º, da Lei nº 6.404/1976);

 

III - 
sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

14.2.4.1
As sociedades constituídas no exercício em curso ou com menos de um ano deverão apresentar balanço conforme abaixo discriminado, com a assinatura do sócio-gerente e do responsável por sua contabilidade e a indicação do nome deste e do seu número de registro no Conselho Regional de Contabilidade, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante:

a) 
balanço de abertura, no caso de sociedades sem movimentação;

b) 
balanço intermediário, no caso de sociedades com movimentação.

14.2.4.2
A comprovação da boa situação financeira da licitante será feita por meio da avaliação, conforme o caso:

a) 
do balanço referido na alínea ‘b’ do subitem 14.2.4, cujos índices de Liquidez Geral (LG), de Solvência Geral (SG) e de Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas a seguir, terão de ser maiores que um (>1):



Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo



LG = 
------------------------------------------------------------




Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo



  


Ativo Total



SG = 
------------------------------------------------------------




Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo




  Ativo Circulante



LC = 
--------------------------



Passivo Circulante

b) 
do balanço referido no subitem 14.2.4.1, cujo Índice de Solvência, obtido conforme fórmula a seguir, terá de ser maior ou igual a um (> ou = a 1):




        Ativo Total



S = 
------------------------------

       
Passivo Exigível Total

14.2.4.3
Os índices de que tratam as alíneas ‘a’ e ‘b’ do subitem 14.2.4.2 serão calculados pela licitante e confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do seu número de registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

14.2.4.4
A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um), no cálculo de quaisquer dos índices referidos na alínea ‘a’, ou menor que 1 (um), no cálculo do índice referido na alínea ‘b’, todos do subitem 14.2.4.2, para ser considerada habilitada no quesito Qualificação Econômico-Financeira deverá comprovar através do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, inserido no Invólucro nº. 5, de que possui patrimônio líquido mínimo de    R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).
14.2.4.4.1
O patrimônio líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula seguinte, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa , relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:



Patrimônio Líquido = Ativo Total – (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo) 

14.2.4.4.2

Para a licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação Econômico-Financeira no SICAF, o patrimônio líquido exigido acima será obtido a partir das informações do balanço da empresa, registrado no referido Sistema, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei.

14.2.5
A licitante também deverá incluir no Invólucro nº 5 declarações elaboradas conforme os modelos dos anexos VII e VIII:

a) 
Declaração de vedação de nepotismo (Anexo VII);
b) 
Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa SLTI/ MP nº 2/2009 (Anexo VIII).
14.3

Todos os documentos deverão estar em nome da licitante. Se a licitante for matriz, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz. Se for filial, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, salvo aqueles que, por sua natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da matriz.

14.4
A licitante que estiver regularmente credenciada e cadastrada em cada nível no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e possuir os índices econômicos maiores que 01, apenas deverá apresentar:

a) 
documentação de qualificação técnica constante do subitem 14.2.3; 
b) 
declarações firmadas conforme os modelos previstos nos anexos VIII e IX do subitem 14.2.5.
c)
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, comprovada por meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, cujo prazo de validade, conferido por Lei, é de 180 (cento e oitenta) dias.
14.4.1
À licitante cadastrada fica facultada a apresentação, dentro do Invólucro nº 5, dos documentos destinados a substituir os eventualmente vencidos ou desatualizados, constantes da declaração impressa do SICAF. 

14.4.2
É recomendável que a licitante que tenha solicitado seu cadastramento no terceiro dia útil anterior à data de recebimento dos Documentos de Habilitação compareça à sessão de abertura com o formulário do Recibo de Solicitação de Serviço, para eventual comprovação na hipótese de seu não processamento em tempo hábil no SICAF.
15.
ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
15.1
A Comissão Especial de Licitação analisará os Documentos de Habilitação e julgará habilitadas todas as licitantes cujas Propostas Técnicas e de Preço tenham sido classificadas, desde que atendam ao disposto no item 14, e integralmente aos requisitos de habilitação exigidos neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no subitem 15.1.1. 

15.1.1
Se nenhuma licitante restar habilitada, a CAIXA poderá reabrir a fase de Habilitação, com nova convocação de todas as licitantes classificadas no julgamento final das Propostas para apresentar os respectivos Documentos, nos termos do subitem 27.3. 
15.2
Quanto às licitantes que optaram por realizar sua habilitação conforme previsto no subitem 14.4 deste Edital, sua situação será verificada por meio de consulta on-line ao SICAF, que será impressa sob forma de Declaração e instruirá o processo, nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2010. 

15.3
A fim de verificar se existe restrição da licitante ao direito de participar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública, serão efetuadas as seguintes consultas durante a análise dos documentos de habilitação, sem prejuízo de verificação dessa restrição por outros meios:

- SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;
- CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, constante no endereço eletrônico do Portal de Transparência do Governo;

- CNCIA – Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/92, constante no endereço eletrônico do CNJ – Conselho Nacional de Justiça – www.cnj.jus.br/ - em “Sistemas”, no item “CONSULTAS PÚBLICAS – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa” e “Consulta Requerido / Condenação”, seleciona esfera “TODOS(AS)”; 
- SICOW – Sistema interno da CAIXA que permite verificar se há impedimento de o interessado licitar e contratar com esta Empresa Pública.

16.
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO E SUBCOMISSÃO TÉCNICA

16.1

Esta concorrência será processada e julgada por Comissão Especial de Licitação, na forma do art. 10 do Decreto nº 6.555/2008, com exceção da análise e julgamento das Propostas Técnicas.
16.2
As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica, composta por 3 (três) membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma dessas áreas. 
16.2.1
1 (um) dos membros da Subcomissão não poderá manter nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a CAIXA.

16.3
A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-se-á por sorteio, em sessão pública, entre os nomes de uma relação que terá, no mínimo, 9 (nove) integrantes, previamente cadastrados pela CAIXA, sendo 3 (três) integrantes sem nenhum vínculo funcional ou contratual direto ou indireto, com a CAIXA. 

16.3.1
A relação dos nomes referidos no subitem 16.3 deste Edital será publicada pela Comissão Especial de Licitação no Diário Oficial da União, em prazo não inferior a 10 (dez) dias da data em que será realizada a sessão pública marcada para o sorteio.

16.3.2
O sorteio será processado pela Comissão Especial de Licitação de modo a garantir o preenchimento das vagas da Subcomissão Técnica, de acordo com a proporcionalidade do número de membros que mantenham ou não vínculo com a CAIXA, nos termos dos subitens 16.2.1 e 16.3.

16.3.3
A relação prevista no subitem 16.3 deste Edital conterá, separadamente, os nomes dos que mantenham e os dos que não mantenham vínculo com a CAIXA.

16.3.4
Até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada ao sorteio, qualquer interessado poderá impugnar pessoa integrante da relação a que se refere o subitem 16.3, mediante a apresentação à Comissão Especial de Licitação de justificativa para a exclusão.

16.3.5
Admitida a impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na Subcomissão Técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da decisão da autoridade competente.

16.3.6
A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante decisão fundamentada da autoridade competente, implicará, se necessário, a elaboração e a publicação de nova lista, sem o nome impugnado, respeitado o disposto neste item 16.

16.3.6.1

Será necessário publicar nova relação se o número de membros mantidos depois da impugnação restar inferior ao mínimo exigido no subitem 16.3.

16.3.6.2

Só será admitida nova impugnação a nome que vier a completar a relação anteriormente publicada.

16.3.7
A sessão pública para o sorteio será realizada após a decisão motivada da impugnação, em data previamente designada, garantidos o cumprimento do prazo mínimo previsto no subitem 16.3.1 e a possibilidade de fiscalização do sorteio por qualquer interessado.

17.
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

17.1
Serão realizadas 4 (quatro) sessões públicas, observados os procedimentos previstos neste Edital e na legislação, das quais serão lavradas atas circunstanciadas dos atos e fatos dignos de registro, assinadas pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes.

17.1.1
A participação de representante de qualquer licitante dar-se-á mediante a prévia entrega de documento hábil, conforme estabelecido no subitem 7.1 deste Edital.

17.1.2
Os representantes das licitantes presentes poderão nomear comissão constituída de alguns entre eles para, em seu nome, tomar conhecimento e rubricar as Propostas e Documentos de Habilitação nas sessões públicas.

17.1.3
A Comissão Especial de Licitação e a Subcomissão Técnica, conforme o caso, poderão, no interesse da CAIXA, relevar aspectos puramente formais nas Propostas e nos Documentos de Habilitação apresentados pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta concorrência.

17.1.4
Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar das sessões de recebimento e abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preço.

17.1.5

O julgamento das Propostas Técnicas e de Preço e o julgamento final deste certame serão efetuados exclusivamente com base nos critérios especificados neste Edital.
17.1.6
Antes do aviso oficial do resultado desta concorrência, não serão fornecidas, a quem quer que seja, quaisquer informações referentes à adjudicação dos contratos ou à análise, avaliação ou comparação entre as Propostas.

17.1.7
Qualquer tentativa de licitante influenciar a Comissão Especial de Licitação ou a Subcomissão Técnica no processo de julgamento das Propostas resultará na sua desclassificação.

17.1.8
A Comissão Especial de Licitação poderá alterar as datas ou as pautas das sessões, ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas legais aplicáveis.



Primeira Sessão
17.2
A primeira sessão pública será realizada no dia, hora e local previstos no subitem 2.1 deste Edital e terá a seguinte pauta inicial:

a) 
identificar os representantes das licitantes, por meio do documento exigido no subitem 7.1 deste Edital;

b) 
receber os Invólucros nº 1, nº 2, nº 3 e nº 4;

c) 
conferir se esses invólucros estão em conformidade com as disposições deste Edital.

17.2.1
O Invólucro nº 1, com a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, só será recebido pela Comissão Especial de Licitação se não:

a)
estiver identificado;

b) 
apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da licitante antes da abertura do Invólucro nº 2;

c) 
estiver danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante antes da abertura do Invólucro nº 2. 

17.2.1.1
Ante a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nas alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do subitem 17.2.1, a Comissão Especial de Licitação não receberá o Invólucro nº 1, o que também a impedirá de receber os demais invólucros da mesma licitante.

17.2.2
A primeira sessão prosseguirá com a seguinte pauta básica:

a) 
rubricar, no fecho, sem abri-los, os Invólucros nº 2 e nº 4, que permanecerão fechados sob a guarda e responsabilidade da Comissão Especial de Licitação, e separá-los dos Invólucros nº 1 e nº 3;

b) 
retirar e rubricar o conteúdo dos Invólucros nº 1;

c) 
abrir os Invólucros nº 3 e rubricar seu conteúdo;

d) 
colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos que constituem os Invólucros nº 1 e nº 3;


e) 
informar que as licitantes serão convocadas para a próxima sessão na forma do item 19 deste Edital.

17.2.2.1
A Comissão Especial de Licitação, antes do procedimento previsto na alínea ‘b’ do subitem 17.2.2, adotará medidas para evitar que seus membros e ou os representantes das licitantes possam, ainda que acidentalmente, identificar a autoria de algum Plano de Comunicação Publicitária.

17.2.2.2
Se, ao examinar e ou rubricar os conteúdos dos Invólucros nº 1 e nº 3, a Comissão Especial de Licitação e/ou os representantes das licitantes constatarem ocorrência(s) que possibilite(m), inequivocamente, a identificação da autoria do Plano de Comunicação Publicitária, a Comissão Especial de Licitação desclassificará a licitante e ficará de posse de todos os seus invólucros até que expire o prazo para recursos relativos a essa fase.
17.2.3
A Comissão Especial de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou marca nos Invólucros nº 1 nem nos documentos que compõem a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária. 

17.2.4
Abertos os Invólucros nº 1 e nº 3, as licitantes não poderão desistir de suas Propostas, a não ser por motivo justo, decorrente de fato superveniente, e aceito pela Comissão Especial de Licitação.
17.2.5
Se as licitantes estiverem expressamente de acordo com as decisões tomadas pela Comissão Especial de Licitação na primeira sessão, os procedimentos de licitação terão continuidade em conformidade com o previsto no subitem 17.2.6 e seguintes.

17.2.5.1
Se houver manifestação expressa de qualquer licitante de recorrer das decisões da Comissão Especial de Licitação pertinentes à primeira sessão, esta divulgará o resultado na forma do item 19, abrindo-se o prazo para a interposição de recursos, conforme disposto no item 20. 
17.2.6
Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, serão adotados os seguintes procedimentos:

a) 
encaminhamento, pela Comissão Especial de Licitação à Subcomissão Técnica, dos Invólucros nº 1, com as vias não identificadas do Plano de Comunicação Publicitária;

b) 
análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, das vias não identificadas do Plano de Comunicação Publicitária, de acordo com os critérios especificados neste Edital;

c) 
elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Comissão Especial de Licitação, da ata de julgamento dos Planos de Comunicação Publicitária, de planilha com as pontuações e de justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso (Anexo III); 

d) 
encaminhamento, pela Comissão Especial de Licitação à Subcomissão Técnica, dos Invólucros nº 3, com a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação;

e) 
análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, da Capacidade de Atendimento, do Repertório e dos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de acordo com os critérios especificados neste Edital;

f) 
elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Comissão Especial de Licitação, da ata de julgamento das Propostas referentes à Capacidade de Atendimento, ao Repertório e aos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de planilha com as pontuações e de justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso (Anexo IV).
17.2.6.1
Se alguma Proposta Técnica for desclassificada com base na alínea ‘a’ do subitem 10.4 deste Edital, a Subcomissão Técnica atribuirá pontuação a cada quesito ou subquesito da Proposta, conforme as regras previstas neste Edital, e lançará sua pontuação em planilhas que ficarão acondicionadas em envelope fechado e rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, até que expire o prazo para recursos relativos a essa fase.

17.2.6.1.1
O disposto no subitem precedente não se aplica aos casos em que o descumprimento de regras previstas neste Edital resulte na identificação da licitante antes da abertura dos Invólucros nº 2.

17.2.7
As planilhas previstas nas alíneas ‘c’ e ‘f’ do subitem 17.2.6 conterão, respectivamente, as pontuações de cada membro para cada subquesito do Plano de Comunicação Publicitária de cada licitante e as pontuações de cada membro para os quesitos Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação de cada licitante.



Segunda Sessão
17.3
Após receber as atas de julgamento das Propostas Técnicas (Invólucros nº 1 e nº 3), respectivas planilhas de julgamento e demais documentos elaborados pela Subcomissão Técnica, a Comissão Especial de Licitação convocará as licitantes, na forma do item 19 deste Edital, para participar da segunda sessão pública, com a seguinte pauta básica:

a) 
identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na ata;

b) 
abrir os Invólucros nº 2;

c) 
cotejar as vias não identificadas (Invólucro nº 1) com as vias identificadas (Invólucro nº 2) do Plano de Comunicação Publicitária, para identificação de sua autoria;

d) 
elaborar planilha geral com as pontuações atribuídas a cada quesito de cada Proposta Técnica (Anexo V);
e) 
proclamar o resultado do julgamento geral da Proposta Técnica;

f) 
executar o sorteio previsto no subitem 10.6, quando for o caso;

g) 
informar que o resultado do julgamento geral das Propostas Técnicas será publicado na forma do item 19, com a indicação das licitantes classificadas e dos desclassificados, em ordem decrescente de pontuação, abrindo-se prazo para interposição de recurso, conforme disposto no item 20. 
17.3.1
Além das demais atribuições previstas neste Edital, caberá à Subcomissão Técnica manifestar-se em caso de eventuais recursos de licitantes, relativos ao julgamento das Propostas Técnicas, se solicitado pela Comissão Especial de Licitação.



Terceira Sessão
17.4
Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Especial de Licitação convocará as licitantes, na forma do item 19 deste Edital, para participar da terceira sessão pública, com a seguinte pauta básica:

a) 
identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na ata;

b) 
abrir os Invólucros nº 4, com a Proposta de Preço, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada;

c) 
colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos integrantes dos Invólucros nº 4;

d) 
analisar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências deste Edital para a elaboração das Propostas de Preço e julgá-las de acordo com os critérios nele especificados;

e) 
identificar a Proposta de menor preço e dar conhecimento do resultado aos representantes das licitantes presentes;

f) 
efetuar com as quatro licitantes mais bem-classificadas na fase da Proposta Técnica – caso não tenham apresentado a Proposta de menor preço – a negociação prevista na Lei nº 8.666/1993, art. 46, § 1º, inciso II, tendo como referência a Proposta de menor preço entre as licitantes classificadas;

g) 
adotar procedimento idêntico, na falta de êxito na negociação mencionada na alínea precedente, sucessivamente com as demais licitantes classificadas, até a consecução de acordo para a contratação de quatro agências;

h) 
declarar vencedoras do julgamento final das Propostas Técnica e de Preço as quatro licitantes mais bem-classificadas na Proposta Técnica que tiverem apresentado a Proposta de menor preço ou que concordarem em praticar o menor preço entre as propostas apresentadas pelas licitantes classificadas; 

i) 
informar que o resultado do julgamento da Proposta de Preço e do julgamento final das Propostas será publicado na forma do item 19 deste Edital, com a indicação da ordem de classificação, abrindo-se prazo para interposição de recurso, conforme disposto no item 20.

17.4.1
Fica ressalvado que serão objeto da negociação prevista nas alíneas ‘f’ e ‘g’ do subitem 17.4 apenas o preço sujeito a valoração, integrante da Planilha que constitui o Anexo VI.



Quarta Sessão
17.5
Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Especial de Licitação convocará as licitantes, na forma do item 19 deste Edital, para participar da quarta sessão pública, com a seguinte pauta básica:

a) 
identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na ata;

b) 
receber os Invólucros nº 5 de todas as licitantes classificadas; 
c)    abrir os Invólucros nº 5 das licitantes classificadas nos termos do item 13, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada;

d)    analisar a conformidade dos Documentos de Habilitação das licitantes classificadas nos termos do item 13, com as condições estabelecidas neste Edital e na legislação em vigor;

e) 
colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos integrantes dos Invólucros nº 5;
f)
informar:

f1) 
o resultado da habilitação;

f2) 
que o resultado da habilitação será publicado na forma do item 19 deste Edital, com a indicação das licitantes habilitadas e as inabilitadas, abrindo-se prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto no art. 109, I, ‘a’ da Lei nº 8.666/1993;

f3) 
que será publicado na forma do item 19 deste Edital o nome das quatro licitantes vencedoras desta concorrência, caso não tenha sido interposto recurso na fase de habilitação, ou tenha havido a sua desistência ou, ainda, tenham sido julgados os recursos interpostos.
17.5.1
Será impressa a Declaração referente à situação de cada licitante que optou por comprovar sua habilitação parcial via SICAF, conforme previsto nos subitens 14.4 e 15.2 deste Edital, a qual será assinada pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes das licitantes, ou por comissão por eles nomeada, e juntada aos demais documentos apresentados pela respectiva licitante. 

17.5.1.1
Se alguma licitante for inabilitada em decorrência de irregularidade constatada quando da consulta ao SICAF e comprovar, exclusivamente mediante a apresentação do formulário do Recibo de Solicitação de Serviço, ter entregado a documentação à sua Unidade Cadastradora no prazo regulamentar, a Comissão Especial de Licitação suspenderá os trabalhos e comunicará o fato à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, gestor do SICAF.

17.5.2
O Recibo de Solicitação de Serviço apresentado deverá estar com os campos relativos à documentação complementar exigida para habilitação parcial ou atualização de documentos de habilitação parcial preenchidos, conforme o caso. 

18.
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

18.1
Não tendo sido interposto recurso na fase de habilitação, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, à vista do relatório da Comissão Especial de Licitação, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação.

18.2
A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme a minuta do contrato que integra este Edital (Anexo IX).

18.2.1
No ato da assinatura do instrumento contratual, a licitante vencedora deverá firmar a declaração de vedação ao nepotismo, que consta anexada ao final da minuta de contrato (Anexo VIII).
18.3
A assinatura do contrato pela adjudicatária dar-se-á no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua convocação pela CAIXA.

18.3.1
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas no item 26 deste Edital.

18.4
Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, a CAIXA poderá convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para depois de comprovados os requisitos habilitatórios, tomar os demais procedimentos para contratação. 

18.5
Poderá a licitante ser desclassificada até a contratação, se a CAIXA tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira.

18.5.1
Neste caso, será efetuada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em conformidade com o disposto no subitem 18.4 acima.
18.6
Imediatamente após a homologação do resultado desta concorrência, o presidente da Comissão Especial de Licitação elaborará e encaminhará à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República o relatório de que tratam os arts. 20 e 21 da Instrução Normativa SECOM nº 4, de 21.12.10.

19.
DIVULGAÇÃO DOS ATOS LICITATÓRIOS

19.1
A juízo da Comissão Especial de Licitação, todas as decisões referentes a esta concorrência poderão ser divulgadas conforme a seguir, ressalvadas aquelas cuja publicação no Diário Oficial da União é obrigatória:

a) 
nas sessões de abertura de invólucros;

b) 
no Diário Oficial da União; 

c) 
por qualquer outro meio que permita a comprovação inequívoca do recebimento da comunicação pelas licitantes. 

20.
RECURSOS ADMINISTRATIVOS

20.1
Eventuais recursos referentes à presente concorrência deverão ser interpostos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, em petição escrita dirigida à autoridade competente, por intermédio da Comissão Especial de Licitação, no endereço mencionado no subitem 2.1.

20.2
Interposto o recurso, o fato será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

20.3
Recebida(s) a(s) impugnação(ões), ou esgotado o prazo para tanto, a Comissão Especial de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, submeter o recurso, devidamente instruído, e respectiva(s) impugnação(ões) à autoridade competente, que decidirá.
20.4
Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal ou subscrito por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo como representante da licitante.

20.5
Será franqueada aos interessados, desde a data do início do prazo para interposição de recursos até o seu término, vista ao processo desta concorrência, em local e horário a serem indicados pela Comissão Especial de Licitação.

20.6
Os recursos das decisões referentes à habilitação ou inabilitação de licitante e julgamento de Propostas terão efeito suspensivo, podendo a Comissão Especial de Licitação – motivadamente e se houver interesse para a CAIXA – atribuir efeito suspensivo aos recursos interpostos contra outras decisões.

21.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

21.1

A soma das despesas com os quatro contratos resultantes desta concorrência está estimada em R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), na vigência de 12 (doze) meses, e será executada de acordo com o previsto no subitem 1 deste Edital.

21.2

A CAIXA se reserva o direito de, a seu juízo, utilizar ou não a totalidade do recurso previsto.

21.3

A dotação orçamentária para a execução dos serviços previstos nesta Concorrência se encontra, inicialmente, prevista nos compromissos abaixo:
· Compromisso: 8065/2012-MZ (fornecedor 1) 

· Compromisso: 8066/2012-MZ (fornecedor 2) 

· Compromisso: 8067/2012-MZ (fornecedor 3) 
· Compromisso: 8068/2012-MZ (fornecedor 4)
22.
CONDIÇÕES CONTRATUAIS

22.1
As licitantes vencedoras terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar o respectivo instrumento de contrato, nos moldes da minuta que constitui o Anexo IX, sendo condição para a assinatura do contrato a apresentação da garantia contratual em uma das modalidades previstas no item 23 deste edital.

22.1.1 
Se as licitantes vencedoras não comparecerem, nos prazos estipulados no subitem 22.1, para assinar os respectivos contratos e apresentar o comprovante da prestação da garantia contratual, a CAIXA poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar os contratos em igual prazo e nas mesmas condições apresentadas na proposta da licitante que deixou de assinar os contratos, ou revogar esta concorrência, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/1993.

22.2
Antes da celebração dos contratos, a CAIXA efetuará consulta ao Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin), conforme disposto no art. 6º, inciso III, da Lei nº 10.522/2002.

22.3
Os contratos para a execução dos serviços objeto deste Edital terão duração de 12 (doze) meses, contados a partir do dia da sua assinatura, podendo ser prorrogados nos termos do disposto na minuta de contrato (Anexo IX).

24.4
A CAIXA poderá rescindir, a qualquer tempo, os contratos que vierem a ser assinados, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, conforme disposto na minuta de contrato (Anexo IX).
22.5
No interesse da CAIXA, as contratadas ficam obrigadas a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas condições contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos contratos, conforme disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.

22.6
Será da responsabilidade das contratadas o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus empregados, prepostos ou contratados.

22.7
Obrigam-se também as contratadas por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais, inclusive trabalhistas, que lhes venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente Edital e dos contratos que vierem a ser assinados.

22.8
As contratadas, independentemente de solicitação, deverão prestar esclarecimentos à CAIXA sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que as envolvam.

22.9
As contratadas só poderão divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto desta concorrência, que envolva o nome da CAIXA, se houver expressa autorização desta.

22.10
É vedado às contratadas caucionar ou utilizar os contratos resultantes da presente concorrência para qualquer operação financeira.

22.11
As contratadas se obrigam a manter, durante toda a execução dos contratos, as condições de qualificação e habilitação exigidas nesta concorrência, incluída a certificação de qualificação técnica de funcionamento de que tratam o art. 4º e seu § 1º da Lei nº 12.232/2010.

22.12

A CAIXA avaliará, semestralmente, os serviços prestados pelas contratadas, nos termos do disposto na minuta de contrato (Anexo IX).
22.13
As contratadas centralizarão o comando da publicidade da CAIXA em Brasilia/DF, onde, para esse fim, manterão sede, filial, sucursal ou escritório, observado o disposto na minuta de contrato (Anexo IX).
22.14
Integrarão os contratos a serem firmados, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos, os elementos apresentados pelas respectivas licitantes vencedoras que tenham servido de base para o julgamento desta concorrência e, quando for o caso, a Proposta de Preço com elas negociada.
23.
GARANTIA CONTRATUAL
23.1
Cada uma das vencedoras na licitação prestará, no ato de assinatura do contrato, garantia de execução contratual correspondente a 1,00% (um por cento) do valor previsto na dotação orçamentária, prevista no subitem 21.1.
23.2
A garantia deverá ser prestada em uma das modalidades abaixo, devendo o respectivo comprovante ser apresentado à CAIXA, como condição para assinatura do contrato.

23.2.1
Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

23.2.1.1
Os títulos da dívida pública devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

23.2.1.2
A caução em dinheiro deve ser efetuada junto a uma Agência da CAIXA, devendo ser realizada exclusivamente na operação 008, em que o depósito tem como beneficiário a CAIXA.
23.2.1.3
Sobre a caução prestada em dinheiro incide, tão-somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º dia de cada mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo levantamento.

23.2.2
Seguro-garantia, contendo prazo de validade igual ao período de vigência do contrato acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato;

23.2.2.1
O seguro deve contemplar a cobertura dos riscos de inadimplemento pela contratada dos encargos tributários, trabalhistas e sociais e ressarcimento das multas impostas à contratada, até o limite da garantia;
23.2.2.1.1
Não será aceita a apólice de seguro que contenha ressalvas quanto à cobertura dos riscos mencionados; 

23.2.2.2
A apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que o integram;

23.2.3
Fiança Bancária contendo:

a) prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência;

b)
 expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Novo Código Civil;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto no subitem 23.6 deste Edital. 
23.2.3.1
Não será aceita a fiança bancária que não atender aos requisitos estabelecidos nas letras "a", "b", “c” e “d” acima.

23.3
A não apresentação do comprovante da garantia no ato da assinatura do contrato, configura a recusa em assinar o contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a licitante às sanções administrativas cabíveis.

23.4
A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

23.5
A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

23.6
A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver alteração contratual que implique aumento do valor contratado, de modo que corresponda a 1% (um por cento) do valor previsto na dotação orçamentária prevista no subitem 21.1.
23.7
A qualquer tempo, mediante prévia solicitação à CAIXA, com as devidas justificativas, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.

24.
REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO
24.1
A remuneração às contratadas, pelos serviços prestados, será feita nos termos constantes na minuta de contrato (Anexo IX), consoante os preços estabelecidos em suas Propostas de Preço ou, quando for o caso, de acordo com os preços negociados na forma prevista no subitem 17.4, alíneas ‘f’ e ‘g’, deste Edital.

24.2
A forma e as condições de pagamento são as constantes na minuta de contrato (Anexo IX). 

25.
FISCALIZAÇÃO

25.1
A CAIXA nomeará um Gestor titular e um substituto para executar a fiscalização dos contratos resultantes desta Concorrência e registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos serviços e terão poderes, entre outros, para notificar as contratadas, objetivando sua imediata correção, nos termos constantes na minuta de contrato (Anexo IX).
26.
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

26.1
A licitante que se recusar, injustificadamente, a assinar o contrato, a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido no edital, que tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação ou que demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados, poderá sofrer as seguintes penalidades, que serão registradas no SICAF:

26.1.1
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA pelo prazo de até 2 (dois) anos, ou;

26.1.2
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

26.1.2.1
A declaração de inidoneidade implica a inativação do cadastro no SICAF, impossibilitando o fornecedor de relacionar-se comercialmente com a Administração Pública.

26.2
Pela inexecução total ou parcial do contrato objeto desta licitação e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, as CONTRATADAS ficarão sujeitas às seguintes sanções, nos termos estabelecidos na minuta de contrato (Anexo IX):
26.2.1
advertência;

26.2.2
multa;
26.2.3
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

26.2.4
declaração de inidoneidade;
26.2.5
suspensão temporária de participação da seleção interna para campanhas.
27.
DISPOSIÇÕES FINAIS

27.1
É facultada à Comissão Especial de Licitação, em qualquer fase desta concorrência, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente das Propostas Técnica e de Preço ou dos Documentos de Habilitação.

27.2
A Subcomissão Técnica, mediante solicitação expressa à Comissão Especial de Licitação, poderá proceder vistoria das instalações e da aparelhagem que as Agências disponibilizarão para a realização dos serviços objeto desta concorrência.
27.3
Quando todas as licitantes forem desclassificadas ou inabilitadas, a Comissão Especial de Licitação poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas ou nova documentação, escoimada das causas de desclassificação/inabilitação. 
27.4
Até a assinatura dos contratos, as licitantes vencedoras poderão ser desclassificadas ou inabilitadas se a CAIXA tiver conhecimento de fato desabonador às suas classificações ou às suas habilitações, conhecido após o julgamento de cada fase.

27.4.1
Se ocorrer a desclassificação ou a inabilitação de licitante vencedora por fatos referidos no subitem precedente, a CAIXA poderá convocar as licitantes remanescentes por ordem de classificação ou revogar esta concorrência.

27.5
Se, durante a execução dos contratos, o instrumento firmado com uma ou mais contratadas não restar prorrogado, por conveniência da Administração, ou for rescindido, nos casos previstos na legislação e no contrato, a CAIXA poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação verificada nesta concorrência, para dar continuidade à execução do objeto, desde que concordem com isso e se disponham a cumprir todas as condições e exigências a que estiverem sujeitas as signatárias dos contratos.

27.6
Os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento (Proposta Técnica) deverão participar da elaboração dos serviços objeto deste Edital, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, mediante comunicação formal à CAIXA.

27.7
É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes.

27.8
Mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, esta concorrência será anulada se ocorrer ilegalidade em seu processamento e poderá ser revogada, em qualquer de suas fases, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.
27.8.1
A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº 8.666/1993.

27.9
Antes da data marcada para a abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preço, a Comissão Especial de Licitação poderá, por motivo de interesse público, por sua iniciativa, em consequência de solicitações de esclarecimentos ou de impugnações, alterar este Edital e seus anexos, ressalvado que será reaberto o prazo inicialmente estabelecido para apresentação das Propostas, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas.
27.10
As questões decorrentes deste Edital que não puderem ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Juízo da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasilia/DF.
Brasília, 20 de dezembro de 2012
Arthur Bernardo Duque Bacelar
Presidente da Comissão de Licitação

Cleibe de Fátima Gomes
Membro da Comissão de Licitação

Glauco Braga Dias
Membro Comissão de Licitação

ANEXO I

BRIEFING

1 A EMPRESA E SEUS CONTEXTOS 

HISTÓRICO

Há 151 anos, a CAIXA está alinhada à trajetória do país. Além de presenciar transformações que marcaram a história do Brasil, a Instituição acompanhou mudanças de regimes políticos e participou ativamente do processo de urbanização e industrialização do país.


Ao longo de sua história, a CAIXA estabeleceu estreitas relações com a população ao atender necessidades imediatas do povo brasileiro, como poupança, empréstimos, FGTS, Programa de Integração Social (PIS), Seguro-Desemprego, crédito educativo, financiamento habitacional e transferência de benefícios sociais.


Desde sua criação, não parou de crescer, de se desenvolver, de diversificar e ampliar sua área de atuação. Além de atender correntistas, trabalhadores, beneficiários de programas sociais e apostadores, acredita e apoia iniciativas artístico-culturais, educacionais e desportivas em todo o Brasil.


Hoje, a CAIXA tem posição consolidada no mercado como banco de grande porte, sólido e moderno. Como principal agente das políticas públicas do Governo Federal, está presente em todo o país, afinal: a vida pede mais que um banco.


O Estatuto da CAIXA, aprovado pelo Decreto nº 6.473/2008, alterado pelos Decretos nº 6.796/2009 e nº 7.086/2010, determina que a CAIXA é instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional, auxiliar da execução da política de crédito do Governo Federal que se obriga a seguir, entre outros, os seguintes preceitos:

· desconcentração da autoridade executiva como forma de assegurar maior eficiência e agilidade às atividades-fim, com descentralização e desburocratização dos serviços e operações;

· racionalização dos gastos administrativos;

· incentivo ao aumento de produtividade, da qualidade e da eficiência dos serviços;

· aplicação de regras de governança corporativa e dos princípios de responsabilidade socioempresarial; e

· administração de negócios direcionada pelo gerenciamento de risco.

O Estatuto ainda determina os objetivos da CAIXA, quais sejam: 

I. receber depósitos, a qualquer título, inclusive os garantidos pela União, em especial os de economia popular, tendo como propósito incentivar e educar a população brasileira nos hábitos da poupança e fomentar o crédito em todas as regiões do país; 

II. prestar serviços bancários de qualquer natureza, praticando operações ativas, passivas e acessórias, inclusive de intermediação e suprimento financeiro, sob suas múltiplas formas; 

III. administrar, com exclusividade, os serviços das loterias federais, nos termos da legislação específica;

IV. exercer o monopólio das operações de penhor civil, em caráter permanente e contínuo;

V. prestar serviços delegados pelo Governo Federal, que se adaptem à sua estrutura e natureza de instituição financeira, ou mediante convênio com outras entidades ou empresas;

VI. realizar quaisquer operações, serviços e atividades negociais nos mercados financeiros e de capitais, internos ou externos;

VII. efetuar operações de subscrição, aquisição e distribuição de ações, obrigações e quaisquer outros títulos ou valores mobiliários no mercado de capitais, para investimento ou revenda; 

VIII. realizar operações relacionadas com a emissão e a administração de cartões de crédito; 

IX. realizar operações de câmbio; 

X. realizar operações de corretagem de seguros e de valores mobiliários, arrendamento residencial e mercantil, inclusive sob a forma de leasing;

XI. prestar, direta ou indiretamente, serviços relacionados às atividades de fomento da cultura e do turismo, inclusive mediante intermediação e apoio financeiro; 

XII. atuar como agente financeiro dos programas oficiais de habitação e saneamento e como principal órgão de execução da política habitacional e de saneamento do Governo Federal, operando, inclusive, como sociedade de crédito imobiliário, de forma a promover o acesso à moradia, especialmente das classes de menor renda da população; 

XIII. atuar como agente operador e financeiro do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

XIV. administrar fundos e programas delegados pelo Governo Federal;

XV. conceder empréstimos e financiamentos de natureza social, em consonância com a política do Governo Federal, observadas as condições de retorno, que, no mínimo, venham a ressarcir os custos operacionais, de captação e de capital alocado; 

XVI. manter linhas de crédito específicas para as microempresas e para as empresas de pequeno porte;

XVII. realizar, na qualidade de agente do Governo  Federal, por conta e ordem deste, quaisquer operações ou serviços, nos mercados financeiro e de capitais, que lhe forem delegados; 

XVIII. prestar serviços de custódia de valores mobiliários; 

XIX. prestar serviços de assessoria, consultoria e gerenciamento de atividades econômicas, de políticas públicas, de previdência e de outras matérias relacionadas com sua área de atuação, diretamente ou mediante convênio ou consórcio com outras entidades ou empresas; e 

XX. atuar na exploração comercial de mercado digital voltada para seus fins institucionais. 

No desempenho de seus objetivos, a CAIXA opera, ainda, no recebimento de depósitos judiciais, na forma da lei e depósitos de disponibilidades de caixa dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, observada a legislação pertinente. 

Nesses 151 anos, a CAIXA consolidou-se como banco plural que tem em sua essência ser eficiente e gerar resultados financeiros e ser empresa pública sinônimo de responsabilidade social. Mas nunca perdeu seu intuito original: ser uma CAIXA para todos os brasileiros.

1.1 MISSÃO DA CAIXA 

Atuar na promoção da cidadania e do desenvolvimento sustentável do país, como instituição financeira, agente de políticas públicas e parceira estratégica do Estado Brasileiro.

1.2 VALORES

· Nosso trabalho é importante para a sociedade;

· Temos orgulho de trabalhar na CAIXA;

· Juntos podemos mais;

· Nossas atividades são pautadas pela ética;

· Respeitamos as ideias, as opções e as diferenças de toda a sociedade;

· A liderança se faz pelo exemplo;

· Somos inovadores no que fazemos.

1.3 A CAIXA HOJE

CAIXA – A vida pede mais que um Banco

A CAIXA, como a principal agente das políticas públicas do Governo Federal, está presente de várias formas na vida de milhões de brasileiros. Isso porque atende não só os seus clientes bancários, mas todos os trabalhadores formais do Brasil, estes por meio do pagamento de FGTS, PIS e seguro-desemprego; beneficiários de programas sociais e apostadores das loterias.

Ao priorizar setores como habitação, saneamento básico, infraestrutura e prestação de serviços, exerce papel fundamental na promoção do desenvolvimento urbano e da justiça social do país, além de contribuir para melhorar a vida das pessoas, sobretudo as de baixa renda.

Além disso, a atuação da CAIXA se estende aos palcos, salas de aula e pistas de corrida ao apoiar inúmeras iniciativas artístico-culturais, educacionais e desportivas.

1.4 UM BANCO MODERNO E COMPETITIVO


A CAIXA é o maior banco 100% público da América Latina. Sua base de clientes é de mais de 62 milhões entre correntistas e poupadores de todas as faixas de renda.

Os ativos administrados pela CAIXA atingiram, ao final do 1º semestre de 2012,  R$ 1,1 trilhão, dos quais R$ 596,3 bilhões são Ativos Próprios. 

O lucro líquido no 1º semestre de 2012 atingiu R$ 2,8 bilhões, com avanço de 25,2% em relação ao do 1º semestre de 2011.

O patrimônio líquido consolidado chegou a R$ 21,4  bilhões em junho de 2012, evolução de 17,5% em 12 meses, e obteve retorno de 28,3% no 1º semestre  de 2012.

A CAIXA marca presença em todas as regiões brasileiras com ampla rede de atendimento. São mais de 62.000 Pontos de Atendimento, em todos os 5.565 municípios, com 3.267 agências, 12.553 Lotéricos, mais de 22.000 Correspondentes Caixa Aqui e mais de 22.000 terminais de autoatendimento.
Para a CAIXA, não existem limites no compromisso de oferecer atendimento de qualidade. Com inovação, o CAIXA chega até regiões de difícil acesso terrestre: por meio da Agência-Barco, desde 2010 a CAIXA passou a atender comunidades ribeirinhas do Norte do país e, a partir de 2011, conta com 18 agências Caminhão, contribuindo assim para levar serviços bancários e cidadania aos municípios menos assistidos. 

Desde 2004, brasileiros no exterior utilizam o CAIXA Internacional para fazer remessas de recursos ao país. Já são quatro instituições bancárias parceiras: o banco português Millenium BCP, o norte-americano Citibank / RIA e dois no Japão, o Iwata Shinkin Bank e o Japan Post Bank. 

Operações de Crédito 

No 1º semestre de 2012, a carteira de crédito comercial da CAIXA apresentou saldo de R$ 297,6 bilhões, evolução de 44,6% em doze meses. As operações destinadas a Pessoas Físicas somaram R$ 46,0 bilhões e a Pessoas Jurídicas, R$ 52,7 bilhões, crescimento de 51,5% e 60,6%, respectivamente, em operações de crédito comercial.

Captação e Administração de Recursos 

A CAIXA conta com 329 produtos ativos, entre fundos de investimento e carteiras administradas, sendo 112 fundos de rede e 104 exclusivos/restritos; 32 fundos-mãe; 19 carteiras administradas; 8 carteiras sociais; 12 fundos de investimento em direitos creditório (FIDC), 7 fundos de investimento imobiliários (FII) e 10 fundos de participação (FIP), 23 fundos PGBL, além de 2 fundos com distribuição exclusiva na rede do Banco da Amazônia S.A.

O patrimônio líquido total administrado, entre fundos de investimento e carteiras, é de R$ 368 bilhões.

Produtos de Captação - Os depósitos à vista na CAIXA atingiram R$ 23,9 bilhões; e os depósitos totais, R$ 285,2 bilhões ao final do primeiro semestre de 2012.

A poupança alcançou, em junho de 2012, 44,5 milhões de contas ativas, e o saldo da carteira foi de   R$ 161,4 bilhões, consolidando a posição de instituição líder nesse segmento com participação de 35,95% do mercado de poupança.

Administração de Cartões Crédito e Débito 

A CAIXA encerrou novembro de 2012 com  96,3 milhões de cartões, aumento de 17 % em relação a 2011, e faturamento de mais de  R$ 50 bilhões, com crescimento de 25%, emitindo cartões nas bandeiras ELO, MasterCard e Visa,  assim distribuídos:

· Cartões de crédito: 8,7 milhões de cartões com crescimento de 36%, sendo mais de 184 milhões de transações, com faturamento de mais de R$ 20 bilhões, crescimento superior a 33%. 

· Cartões de débito: 87,6 milhões de cartões, crescimento de 15%, perfazendo mais de 533 milhões de transações e faturamento de R$ 30 bilhões, com crescimento superior a 21%.

Seguros, Previdência, Capitalização e Consórcio 

A Empresa coloca à disposição, em sua rede de agências, os produtos de seguros, previdência privada, capitalização e consórcio (imobiliário, moto e de automóvel) da coligada CAIXA Seguros, com o objetivo de ampliar o portifólio de produtos oferecidos e atender às necessidades de seus clientes. 

No período de janeiro a outubro de 2012, foram comercializados mais de 3,7 milhões de produtos de seguradoras, equiparando-se ao mesmo período de 2011.

Destacam-se os produtos de Consórcio, com crescimento de 31,1% ante 2011, seguido dos produtos de Previdência, com crescimento de 8,3% em relação ao desempenho de 2011.


Prestação de Serviços e Convênios
No terceiro trimestre de 2012 foram realizados 342 milhões de transações bancárias por meio de convênios de prestação dos serviços de Cobrança Bancária, Arrecadação de Contas, Tributos e Contribuição Sindical Urbana em todas as esferas governamentais e empresas privadas, movimentando mais de R$ 73 bilhões.
Como agente do Governo Federal, a CAIXA realizou 14.979.218 pagamentos de parcelas para 5.098.060 beneficiários do INSS, no terceiro trimestre de 2012, movimentando R$  14,2 bilhões. Quanto à arrecadação de FGTS, mais de 4.233.000  documentos foram arrecadados, somando R$ 3,93 bilhões. 

Prêmios 
A CAIXA foi considerada a marca mais forte entre os bancos brasileiros pela pesquisa da IstoÉ Dinheiro, em parceria com a BrandAnalytics/Millward Brown, ficando em 17º lugar na classificação geral, a qual considera empresas de todos os ramos de atividade.

No ranking 250 maiores Bancos da América Latina, realizado em outubro de 2011, a CAIXA figura como o 4º maior banco por ativo total da América Latina. Para a elaboração do ranking, foram contabilizados os ativos totais dos bancos em dólares, com informações correspondentes ao mês de junho de 2011.

A Empresa foi vencedora, em 2011, do Prêmio Ibero-Americano, na categoria Empresas Públicas – AIAREC. A CAIXA foi considerada o maior banco 100% público da América Latina. 

Foi também selecionada como a empresa que mais respeita o consumidor nas categorias banco de varejo, previdência privada e seguros, em 2011, pela revista Consumidor Moderno/Grupo Padrão.

A CAIXA figurou no estudo, conduzido pela Shopper Experience, nos meses de março e abril de 2012, como uma das marcas mais amadas do Brasil.

O Guia Exame de Investimentos Pessoais 2011, publicado pela Revista Exame, premiou a CAIXA pelo oitavo ano consecutivo: em 2º lugar na categoria de Melhor Gestor de Fundos de Varejo e em 3º lugar na categoria Melhor Gestor de Fundos Renda Fixa com Gestão Ativa.

Além disso, 25 fundos da CAIXA foram indicados entre os melhores no Star Ranking 2011, elaborado pela Standard & Poor’s, agência de classificação de risco, e publicado anualmente na Revista ValorInveste, do Jornal Valor Econômico.

Na área do atendimento ao cliente, a CAIXA recebeu o Prêmio Padrão de Qualidade em Relacionamento Multicanal, na categoria Empresas Públicas/BCX 2011 – Best Customer Experience, da revista Consumidor Moderno e da Consultoria IZO BRASIL. O prêmio reconhece as empresas que melhor agregam tecnologia e eficiência no relacionamento com os clientes. O foco inclui as práticas internas e os melhores produtos e soluções tecnológicas desenvolvidas para falar com os clientes nos diferentes canais.

A CAIXA figurou no estudo, conduzido pela Shopper Experience, nos meses de março e abril de 2012, como uma das marcas mais amadas do Brasil.

A poupança da CAIXA foi eleita, pelo 11º ano consecutivo, Top of Mind da categoria pelo Instituto DataFolha/2012, com 48% de lembrança da marca. 

Outro reconhecimento foi o Prêmio Época Empresa Verde 2011, em que a CAIXA é reconhecida como uma das empresas com melhores práticas ambientais. Também em 2012, recebeu o mesmo Prêmio, por ser uma das 20 Empresas mais Verdes do Brasil, na categoria Serviços. 

Em 2012, o Programa CAIXA Melhores Práticas em Gestão Local foi reconhecido pelo Prêmio ALIDE 2012, que identifica e distingue as melhores práticas em produtos, serviços e inovações nos bancos de desenvolvimento da América Latina e Caribe, reconhecendo e valorizando o trabalho prestado por essas instituições no desenvolvimento econômico e social dos países da região.

A CAIXA foi premiada no Beyond Banking 2012, promovido pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), pela iniciativa pioneira da Agência-Barco Chico Mendes. A premiação elege as melhores iniciativas de sustentabilidade ambiental, social e governança corporativa dos principais intermediários financeiros da América Latina e Caribe. A CAIXA foi vencedora na categoria Acesso Bancário  (acessBanking), além de ter recebido o maior número de votos entre todos os projetos inscritos (categoria beyondBanking people’s choise).

A 11ª edição do Marketing Best Sustentabilidade, realizado em 2012, premiou a CAIXA, pela iniciativa da Agência-Barco. A escolha foi realizada pelos 34 integrantes da Academia Brasileira de Marketing, que a elegeram por seu engajamento ambiental, político e social, que alcançou reconhecimento nacional e internacional na defesa da ética, valorização dos recursos naturais e do desenvolvimento sustentável.

Em 2012, foi reconhecida como a 5º empresa, no segmento Banco de Varejo, mais admirada do Brasil, na premiação As empresas mais admiradas do Brasil 2012 promovido pela Revista Carta Capital. Além de reconhecer o trabalho empreendido pelas empresas, esse prêmio espelha o comportamento da economia brasileira e oferece as explicações de como cada empresa, e respectivo setor no qual atua, enfrentou as dificuldades de um ano contagiado pelo pessimismo externo, amenizadas porém por medidas adotadas pelo Governo Federal  com o objetivo de manter o ritmo de crescimento do país. Ética, desenvolvimento sustentável, respeito pelo consumidor foram as características mais levadas em consideração pelos entrevistados na hora de elencar as empresas mais admiradas pelo setor de bancos de varejo.

O Época NEGÓCIOS 360º premiou a CAIXA em setembro de 2012, como a “2º Melhor Empresa Estatal”  e também como a  Melhor Empresa Nacional na região Centro-Oeste. O Época NEGÓCIOS 360º é o primeiro guia a fazer avaliação completa das maiores companhias do Brasil. A missão do anuário é classificar as empresas não apenas por seu desempenho financeiro, mas por todas as dimensões que sinalizam seu peso na sociedade e sua capacidade de se manter no topo: a qualidade da governança corporativa, o nível de responsabilidade socioambiental, as políticas de recursos humanos, a capacidade de inovação e a visão de futuro (a forma como a Empresa planeja seu futuro). 

Compromisso com o Desenvolvimento do Brasil

Colaborar com o crescimento do país é prioridade para a CAIXA. Para isso, desenvolve parcerias com o poder público e proporciona soluções mais eficientes para a melhor gestão financeira e para a implantação de projetos de infraestrutura.

Além de disponibilizar recursos, a CAIXA auxilia prefeituras e governos estaduais a projetar e acompanhar com eficiência obras promotoras de desenvolvimento urbano. Da mesma forma, estimula o contínuo aperfeiçoamento da administração pública ao reconhecer as ações mais bem-sucedidas com o Prêmio Melhores Práticas de Gestão.

A CAIXA também é responsável pela coleta e gestão de dados contábeis e gerenciais de todos os entes da Federação. Dessa forma, auxilia a aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal em todo o país.

Uma Empresa Responsável e Cidadã

Promover a inclusão social é um dos principais objetivos da CAIXA. Uma forma de tornar isso realidade é apoiar inúmeros projetos artístico-culturais, educacionais e desportivos, além de disponibilizar os principais benefícios aos trabalhadores.

Esporte - Principal agente financeiro das políticas públicas de desenvolvimento e inclusão social, a Instituição faz investimentos contínuos no esporte brasileiro. Mais do que propiciar aos atletas condições essenciais de treinamento para participar de competições e torneios nacionais e internacionais, o patrocínio da CAIXA valoriza a inclusão social, a educação e a descoberta de novos talentos.

O Patrocínio à Confederação Brasileira de Lutas Associadas (CBLA) se alinha ao conjunto de diretrizes norteadoras dos patrocínios esportivos da CAIXA e dá sustentação à imagem corporativa da Empresa como fomentadora de políticas sociais do Governo Federal. A Luta Olímpica é esporte altamente inclusivo, que não demanda grandes investimentos iniciais, abrindo acesso a sua prática a pessoas de todas as classes socioeconômicas que desejam praticar a modalidade, abarcando participantes dos mais variados biótipos.

Iniciado em 2007, o patrocínio beneficia três seleções nacionais de estilo greco-romano, livre masculino e livre feminino, garantindo sua participação em torneios no Brasil e no exterior e intensificando o intercâmbio internacional. Em 2010, os investimentos contribuíram, ainda, para o apoio a projeto social criado pela CBLA, que visa ao incentivo da prática desportiva de crianças, selecionadas a partir de avaliação de perfil socioeconômico.

O patrocínio da CAIXA ao atletismo, por intermédio da Confederação Brasileira de Atletismo, iniciou-se em 2001, e, desde então, a Empresa vem aplicando recursos de maneira continuada para o desenvolvimento dessa modalidade esportiva por intermédio de programas que visam a preparação de atletas, técnicos e de treinadores, buscando o aprimoramento técnico das seleções brasileiras. Os principais objetivos desse patrocínio são oferecer possibilidades de crescimento ao esporte, contribuindo para o destaque do Brasil no cenário mundial, e proporcionar oportunidades para que a CAIXA gere negócios, relacionamento com clientes, prospects e público interno e, ainda, para que tenha sua marca valorizada junto ao público em geral.

A CAIXA patrocina o Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB) desde 2004, utilizando recursos do Fundo para o Desenvolvimento das Loterias (FDL), com objetivo de incentivar o crescimento do paradesporto nacional e concretizar os benefícios proporcionados à sociedade brasileira, resultantes dos repasses, instituídos por Lei de parte dos valores arrecadados com as vendas de apostas das loterias federais.

Visando ampliar sua política estratégica de marketing esportivo, a CAIXA, por sua imensa capilaridade, busca sempre a diversificação do patrocínio esportivo com ações de interesse regional, impacto e tradição  junto à população local.

Os principais objetivos de patrocínios dessa ordem são oferecer possibilidades de crescimento ao esporte, contribuindo para o destaque do Brasil no cenário mundial, e proporcionar oportunidades para que a CAIXA gere negócios, relacionamento com clientes, “prospects” e público interno e, ainda, para que tenha sua marca valorizada junto ao público em geral.

Há que se considerar, ainda, a ênfase no aspecto social que a CAIXA confere à realização de suas finalidades e que possui, entre o seu foco de atuação, a promoção da qualidade de vida da sociedade, tendo como um dos valores básicos a inclusão social e a redução das desigualdades, valores que podem ser reforçados, mais uma vez, por meio das ferramentas inerentes ao marketing esportivo.

Cultura – Ao patrocinar eventos e projetos artísticos em todo o país, a CAIXA ajuda a preservar e difundir a cultura nacional. A CAIXA Cultural está presente em Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba, Recife, Salvador e Fortaleza. Está em fase de construção novo espaço em Porto Alegre. Nos locais há programação contínua que conta com exposições, peças de teatro, espetáculos, dança e música. 

A CAIXA oferece ainda à população museus e projetos de inserção social voltados para escolas públicas, o que facilita o acesso de todos os segmentos sociais à arte e à cultura.

Benefícios – Além dos benefícios assegurados aos trabalhadores de todo o país, a CAIXA opera e paga o Bolsa Família, programa de transferência de renda do Governo Federal.

Para colaborar de forma positiva com as políticas sociais, a CAIXA desenvolveu o Cadastro Único, ferramenta capaz de apresentar informações sobre o perfil socioeconômico de mais de 50 milhões de pessoas situadas abaixo da linha de pobreza.

Loterias – Além de ser oportunidade para os apostadores realizarem sonhos, as Loterias CAIXA são importante fonte de recursos para a área social. Quase a metade do total arrecadado com os jogos (incluindo o percentual destinado a título de Imposto de Renda) é repassada para ministérios beneficiários e entidades não governamentais, para investimentos em áreas prioritárias, que contribuem para o desenvolvimento do país.

Instituição Sustentável

A CAIXA possui diversos produtos e serviços que contribuem para melhorar a qualidade de vida da sociedade e que reduzem os impactos sobre o meio ambiente. Ao financiar e repassar recursos para saneamento ambiental, infraestrutura, habitação e ações socioambientais para a população, a CAIXA promove o desenvolvimento sustentável e contribui para o alcance das metas nacionais dos Objetivos do Milênio, estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU).

A política ambiental da Instituição faz parte do Projeto Corporativo de Responsabilidade Social, que desenvolve cultura organizacional de sustentabilidade e faz com que empregados, clientes, fornecedores e parceiros da CAIXA conheçam e pratiquem ações que contribuam com o meio ambiente.

Buscar a ecoeficiência nas operações, eliminar desperdícios e estimular o uso de materiais reciclados são conceitos e ações da CAIXA que atingem variados públicos, internos e externos, e a consolidam como empresa pública socialmente responsável.

Para quem busca exemplos de como controlar gastos na economia doméstica e na moradia, além de viver melhor com a saúde, a CAIXA disponibiliza gratuitamente, por meio do Programa de Racionalização de Gastos e Eliminação de Desperdícios (PROGED), o Guia CAIXA para uma vida melhor. Utilizado em escolas, universidades e prefeituras, o guia traz benefícios, dicas e informações úteis para o dia a dia.

Além disso, a CAIXA acredita na seguinte combinação: conquistar lucro com sustentabilidade ambiental. Por isso, reforça a importância de apoiar modos mais sustentáveis de produzir, fazer negócios e prestar serviços.

A CAIXA cuida da água - A água é o mais precioso bem necessário à vida. E a CAIXA sabe como é importante preservar esse recurso. Por isso tem desenvolvido uma série de ações para cuidar desse bem. Agências sustentáveis, incentivo ao desenvolvimento de ideias de preservação desse recurso, financiamento para projetos de esgotos e projetos de educação para o consumo consciente são medidas adotadas pela CAIXA para cuidar da água.

Agências Sustentáveis - Em 2008 a CAIXA passou a adotar uma série de normas para a construção e reforma das suas agências. O objetivo dessa medida é fazer com que o consumo de recursos naturais nessas unidades traga o menor impacto possível para o meio ambiente. Hoje, a CAIXA possui 20 prédios construídos dentro dos critérios de sustentabilidade, o que rendeu à Instituição o prêmio A3P – Agência Ambiental da Administração Pública, promovido pelo Ministério do Meio Ambiente, e o Prêmio JB Ecológico (do Jornal do Brasil).

Agência-Barco - Em dezembro de 2010, a CAIXA inaugurou a primeira Agência-Barco do Brasil, com o objetivo de atender as populações ribeirinhas da bacia amazônica. Toda construída dentro de critérios sustentáveis, a Agência-Barco tem tratamento de esgoto próprio, o que faz com que toda a água consumida na Agência seja descartada nos rios, com 100% de tratamento.

Educação para o consumo consciente - Com o objetivo de mostrar a importância da água para a vida, a CAIXA promove, regularmente, campanhas para seus colaboradores sobre o consumo consciente dos recursos hídricos. O objetivo é mostrar, com atos simples, como é possível economizar grande quantidade de água e outros recursos naturais.

Prêmio ANA - A CAIXA é a patrocinadora do prêmio ANA, promovido pela Agência Nacional de Águas. A iniciativa visa reconhecer ações que resultaram na economia de recursos. Além disso, a CAIXA também administra repasses de recursos a diversos projetos para melhorar a qualidade de bacias hidrográficas brasileiras, com ações para preservação de nascentes e mananciais, despoluição dos corpos d'água e prevenção dos impactos da seca e enchentes.

Financiamento de Saneamento Ambiental – A CAIXA forneceu, nos últimos 10 anos, R$ 19,55 bilhões em financiamentos para cerca de 1.600 obras de saneamento ambiental. 

Consciência Ética, Respeito, Honestidade, Compromisso, Transparência, Responsabilidade.

A conjuntura em que vivemos exige profunda reflexão em torno dos caminhos percorridos, com o objetivo de se delinearem ações que favoreçam a prosperidade, a sustentabilidade, a segurança e a cidadania para todos, por meio de um esforço conjunto de todas as sociedades e culturas. Do contrário, as gerações futuras estarão comprometidas.

Nesse contexto, delineia-se o papel da CAIXA como espaço de promoção de melhores condições de vida, em todos os sentidos, e de formação de pessoas socialmente responsáveis.

A consciência ética surge como elemento fundamental desse processo e se revela na prática cotidiana por meio da ação alicerçada na responsabilidade sócio-ambiental.

Revela-se, portanto, como instrumento de natureza imprescindível para a CAIXA, o seu Código de Ética, por sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos.

1.5 INTERNET

O www.caixa.gov.br é o site de banco com maior número de acessos do Brasil. São mais de 40 milhões de visitas, em média, por mês. Destacam-se as buscas por serviços de Loterias, FGTS e Serviços Sociais e também por produtos comerciais como Crédito, Cartões e Poupança.

A CAIXA disponibiliza ainda consultas e serviços financeiros via celular como saldo e extrato de conta. Smartphones podem, inclusive, realizar transações como pagamento de boletos e transferência entre contas com toda segurança e comodidade.

TV Digital - A CAIXA foi pioneira também na nova tecnologia da TV digital, disponibilizando e veiculando o primeiro comercial interativo do Brasil.

O tema escolhido para a primeira campanha interativa foi o financiamento habitacional, pelo interesse que o assunto desperta nos brasileiros.

1.6 UM BANCO DE INCLUSÃO SOCIAL

A Conta CAIXA Fácil, responsável pela inclusão de milhares de brasileiros no sistema bancário, alcançou, em 2012, o número de 10 milhões de contas ativas.

Trata-se de conta corrente cujo processo de abertura é simplificado, exigindo somente a apresentação do CPF e identidade, admitida apenas uma conta por cliente. Os serviços de consulta de saldo e manutenção de conta são isentos de tarifa. A movimentação é exclusivamente feita por cartão magnético, e o saldo na conta, com depósitos e créditos, está limitado a R$ 1.000,00. 

Mais de 50% da população economicamente ativa do país encontra-se excluída do sistema bancário. Ou seja, entre 40 e 50 milhões de brasileiros não têm acesso à conta e aos serviços bancários e seus benefícios, por possuir renda informal e ganhar até dois salários mínimos. 

Essa conta foi criada com objetivo de proporcionar aos usuários que estão à margem do sistema bancário acesso a crédito, poupança, melhor organização de suas finanças, realização de transações em seu município ou bairro, evitando gastos com deslocamentos para outras localidades circunvizinhas e, principalmente, promover o resgate do sentimento de cidadania e dignidade aos que estavam excluídos do mundo financeiro.

1.7 Compromisso com o desenvolvimento regional sustentável do Brasil

A CAIXA é parceira em milhares de projetos e programas em todo o país, financiando, repassando recursos ou prestando assistência técnica. É uma ampla atuação em áreas diversas, como desenvolvimento urbano, habitação, meio ambiente, desenvolvimento econômico, social e cultural. Para a CAIXA, colaborar com o crescimento do país é prioridade. 

Além de disponibilizar recursos, a CAIXA auxilia prefeituras e governos estaduais a projetarem e acompanharem com eficiência obras promotoras de desenvolvimento urbano. 

Da mesma forma, estimula o contínuo aperfeiçoamento da gestão pública, conferindo, às ações mais bem-sucedidas, o Prêmio CAIXA Melhores Práticas em Gestão Local, que está na sua 7ª edição, reconhece, em âmbitos nacional e internacional, os projetos que têm soluções integradas, inovadoras e inclusivas. As lições bem-sucedidas são conhecidas por vários países, contribuindo, assim, para o desenvolvimento sustentável. 

O objetivo maior do Prêmio é incentivar os setores público e privado e a sociedade civil organizada a incorporarem inovações bem-sucedidas às políticas públicas, aos projetos e às práticas de gestão.

A CAIXA é a principal responsável pelo financiamento aos investimentos em infraestrutura social e urbana no país – Habitação e Saneamento. Constitui, portanto, peça fundamental para o sucesso do Programa de Aceleração do Crescimento-PAC e do Programa Minha Casa Minha Vida, ambos do Governo Federal.

Em relação ao PAC foram contratados, até dezembro de 2012, R$ 22 bilhões para habitação setor público, R$ 41 bilhões em obras de saneamento e R$ 34 bilhões para infraestrutura urbana. 

Programas de Habitação de Interesse Social e de Mercado 

Em consonância com as diretrizes estratégicas em vigor, no que se refere à implementação da política habitacional do Governo Federal, a CAIXA mantém o atendimento à população de baixa renda, atuando na redução do déficit habitacional e das desigualdades sociais e regionais e, ainda, na geração de novos empregos.

No segmento de mercado, possui portfólio amplo e competitivo dirigido às classes média e alta.

Em 2011 a CAIXA contratou R$ 80,09 bilhões em operações voltadas para habitação, no crédito imobiliário, 5,5% superior ao ano de 2010. O Gráfico abaixo mostra o desempenho da CAIXA a partir do ano de 2003.
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Em financiamentos foram contratados R$ 62,72 bilhões, dos quais R$ 31,40 bilhões realizados com recursos da poupança (SBPE) e R$ 31,32 bilhões com linhas que utilizam o FGTS.

Também foram destinados R$ 7,48 bilhões em subsídios para famílias de baixa renda e R$ 4,86 bilhões para arrendamentos residenciais, além das contratações com recursos do Fundo de Desenvolvimento Social e do Orçamento Geral da União, que totalizaram 480.238 moradias. O Construcard realizou R$ 5,03 bilhões.

Esses valores correspondem a 1.097.199 unidades habitacionais, que beneficiaram em torno de 4,45 milhões de pessoas com o acesso à moradia, além da geração de mais de 3 milhões de empregos.

Do valor contratado pela CAIXA no crédito imobiliário, 55% foram destinados às famílias com renda de até 10 salários mínimos.

A atuação da CAIXA no segmento habitacional lhe confere market share de 73,8% do mercado.

Destacam-se os Feirões CAIXA da Casa Própria, que já foram incorporados ao calendário da Instituição. Em 2011 foram realizados em 13 cidades brasileiras e 86 mil negócios foram fechados e encaminhados, totalizando R$ 10 bilhões. Os eventos foram visitados por cerca de meio milhão de pessoas.

Vale ressaltar que nesse mesmo período, também acontecem feiras imobiliárias de menor porte, cujos negócios fechados e encaminhados são da ordem de R$ 6,5 bilhões para 82 mil contratos. No total foram gerados 168 mil contratos envolvendo R$ 16,5 bilhões.

1.8 HABITAÇÃO SOCIAL  
Programa Minha Casa Minha Vida 

O Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV, lançado pelo Governo Federal e executado pela CAIXA, constitui-se de conjunto de medidas do Governo Federal dispostas na Lei nº 11.977/2009 e alterações posteriores. 

Na primeira fase, teve como objetivo criar mecanismos de incentivo à produção e à aquisição de novas unidades habitacionais pelas famílias com renda de até 10 salários mínimos.

Em 16/05/2011 foi lançada a segunda fase do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV 2, que prevê viabilizar o acesso a 2 milhões de moradias por parte de famílias com renda de até R$ 5.000,00, de 2011 a 2014.

Do total contratado no crédito imobiliário até novembro de 2012,  no PMCMV-2, a CAIXA contratou 1.003.336 novas moradias, somando R$ 72,46  bilhões, que devem beneficiar 4,0 milhões  de pessoas, sendo que já foram entregues 369.411 unidades habitacionais.

 Com as contratações realizadas até novembro de 2012, o PMCMV totalizou 2.072.670 unidades, beneficiando 8,3 milhões de pessoas.

 A CAIXA, por meio do PMCMV2 vem proporcionando às famílias beneficiárias muitas melhorias, entre elas: aumento da área física da unidade habitacional, incorporação da acessibilidade nas unidades destinadas às famílias com renda de até R$ 1.600,00, nas operações com recursos do FAR. 

Nessas operações, até novembro de 2012, foram contratadas 49.731 unidades habitacionais com projeto de sistema de aquecimento solar, ou seja, aproveitamento da iluminação natural e do calor, trazendo vantagens socioeconômicas e ambientais. 

Ainda dentro do PMCMV, o Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR, proporciona às famílias de trabalhadores rurais e agricultores familiares recursos para viabilizar a construção ou a conclusão/ampliação/reforma da sua moradia no campo.

O programa abrange todos os municípios brasileiros, independentemente do número de habitantes. Beneficia famílias com renda familiar bruta anual de até R$ 15.000,00 com recursos subsidiados pelo Orçamento Geral da União e famílias com renda de R$ 15.000,01 até R$ 60.000,00 com financiamento do FGTS. As famílias são organizadas de forma coletiva, por entidade sem fins lucrativos. As contratações são efetuadas, de preferência, em nome da mulher e as construções são adequadas ao clima e a cultura local.
1.9 HABITAÇÃO RURAL – PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO RURAL 

 Ao operacionalizar o PNHR a CAIXA cumpre a sua função social, contribuindo para a redução do déficit habitacional no meio rural com moradia digna, e estimulando as famílias a permanecerem no campo. 

Na aprovação das construções são observadas pela CAIXA as condições de habitabilidade, salubridade, segurança, acessibilidade e se estão dotadas de infraestrutura básica ou no mínimo soluções para abastecimento, água potável, energia e esgoto sanitário. Além disso, para a contratação, é exigida a comprovação de origem legal das madeiras nativas utilizadas nas obras. 
 Em 2011 a CAIXA contratou 12.295 unidades habitacionais rurais, distribuídas em 14 unidades da federação. Até o momento o programa já contratou 51.493 unidades habitacionais e alcançou 23 unidades da federação. 
A meta para 2012 era atender mais 20 mil famílias, porém o programa contratou 32.394 unidades habitacionais. Existe a previsão de que a meta de contratações compreendidas no período de 2011 a 2014 (60.000 Unidades Habitacionais) seja superada ainda no primeiro trimestre de 2013.  
O quadro abaixo demonstra essas contratações:
 
	Região
	Quantidade
	Valor
	Quantidade
	Valor
	Quantidade
	Valor
	Quantidade
	Valor

	Centro-Oeste Total
	0
	0
	138
	1.813.800
	418
	3.750.200
	1.125
	28.857.400

	Nordeste Total
	0
	0
	1.266
	17.207.896
	2.124
	32.754.200
	8.871
	228.024.361

	Norte Total
	0
	0
	297
	4.044.000
	1.515
	21.120.000
	2.417
	62.352.800

	Sudeste Total
	26
	275.600
	1.747
	23.699.192
	1.661
	28.852.200
	5.006
	128.970.000

	Sul Total
	76
	870.200
	3.254
	42.623.203
	6.577
	101.321.025
	14.975
	368.245.024

	CAIXA Total
	102
	1.145.800
	6.702
	89.388.090
	12.295
	187.797.625
	32.394
	816.449.585


 
Repasses de Recursos do Orçamento Geral da União – OGU 

A CAIXA atua como principal agente de fomento ao desenvolvimento urbano e social do Governo Federal, operacionalizando programas com recursos do Orçamento Geral da União, a título de transferência voluntária.

Nessa operacionalização, a CAIXA contratou com recursos do OGU, no exercício de 2011, o valor de R$ 16,61 bilhões. Foram efetuadas liberações de         R$ 4,52 bilhões no período, referentes aos desembolsos à conta de contratos de repasse ativos assinados.

1.10 EXECUÇÃO DE POLÍTICAS SOCIAIS, APOIO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E SERVIÇOS DELEGADOS

A CAIXA é responsável pelo pagamento dos benefícios assegurados aos trabalhadores como o INSS, PIS, Seguro-Desemprego, além da administração e pagamento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Ainda, a CAIXA opera e paga os benefícios provenientes do Bolsa Família, programa de transferência de renda do Governo Federal. 

A CAIXA é responsável também, pelo pagamento do Bolsa Atleta, programa do Ministério dos Esportes que garante benefícios mensais a atletas de alto rendimento que não possuem patrocínio.

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 

Em 1986 a CAIXA incorporou o papel de agente operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), antes gerido pelo BNH. Três anos depois, passou a centralizar todas as contas recolhedoras do FGTS existentes na rede bancária e a administrar a arrecadação desse fundo e o pagamento dos valores aos trabalhadores.

Programas de Transferência de Renda e Serviços Delegados 
Como agente operador dos programas de transferência de renda e serviços delegados, sob a gestão do Governo Federal, a CAIXA realizou mais de 289 milhões de pagamentos de benefícios sociais em 2012. O volume de recursos envolvidos ultrapassou R$ 163 bilhões.

O Bolsa Família, maior programa de transferência de renda do país, pagou até junho de 2012, R$ 9,4 bilhões.

Foram 13,7 milhões de famílias beneficiadas mensalmente. Com esse programa a CAIXA auxilia na melhoria da qualidade de vida de 54 milhões de pessoas.

Cadastro Único - A fim de assegurar execução mais eficiente das políticas sociais e viabilizar a operação dos programas de transferência de renda do Governo Federal, a CAIXA desenvolveu o Cadastro Único, ferramenta capaz de apresentar informações sobre o perfil socioeconômico de 80 milhões de pessoas.

Loterias

A CAIXA é a responsável pela administração das loterias federais brasileiras. As Loterias CAIXA contam com 10 produtos em seu portifólio e contribuem significativamente para o desenvolvimento do país, levantando importantes recursos que são usados em benefício de toda a sociedade. As áreas que recebem investimentos são a segurança pública, previdência social, educação, saúde e esporte, aí incluídos o desporto e o paradesporto olímpicos. 

A arrecadação das Loterias CAIXA bateu novo recorde em 2011 e se mantêm como importante fonte de recursos para a área social. Nesse ano foi registrada arrecadação de R$ 9,7 bilhões. Destes, R$ 4,5 bilhões foram repassados ao Governo Federal e às entidades não governamentais para aplicação em programas nas áreas de seguridade social, esporte, cultura, segurança pública, educação e saúde.

De janeiro a setembro de 2012, foram arrecadados R$ 7,25 bilhões com as loterias, o que representa elevação de 6,9% em relação ao mesmo período de 2011.

Os repasses aos programas sociais do Governo Federal previstos na Lei foram de R$ 3,3 bilhões, e os valores destinados a prêmios foram da ordem de R$ 2,6 bilhões, também de janeiro e setembro de 2012.

Programa de Financiamento Estudantil – FIES 

O Programa de Financiamento Estudantil - FIES é destinado ao financiamento da graduação em ensino superior de estudantes que, estando regularmente matriculados em instituições não gratuitas, não tenham condições de arcar com os custos de sua formação.

Por meio do FIES, o Governo Federal atende uma das prerrogativas básicas para o desenvolvimento, a qualificação educacional, resultando em cidadãos preparados para entrar no mercado de trabalho cada vez mais competitivo.

Foram realizadas mais 175 mil renovações semestrais dos contratos do FIES em 2012 (até junho de 2012), obrigatórias para a manutenção do financiamento, totalizando R$ 844,2 milhões. Até hoje, o Programa já beneficiou mais de 839 mil estudantes, com R$ 34,49 bilhões aplicados.

 
1.11 REDE DE ATENDIMENTO CAIXA

A CAIXA é hoje um dos maiores bancos de varejo da América Latina, está entre os quatro maiores bancos concessionários de crédito e possui a maior rede de distribuição de serviços bancários do país, presente em todos os 5.565 municípios brasileiros e conta com mais de 62.000 pontos de atendimento.

São 3.267 Agências, 22.326 Correspondentes Caixa Aqui, 12.239 Lotéricos e 24.743 Terminais de Atendimento, além de 15.759 pontos do Banco 24 Horas, 18 Unidades Móveis Caminhão e 02 Agências-Barco.

Esses números demonstram o considerável esforço empreendido pela CAIXA em sua atuação no mercado altamente competitivo, oferecendo atendimento à população por meio de canais de baixo custo e alta capilaridade, como a rede de Agências, Postos de Atendimento Bancário, Postos de Atendimento Eletrônico, Terminais de Auto-Atendimento, Centrais de Telemarketing, Casas Lotéricas, Correspondentes CAIXA AQUI, Internet e serviços por celular e tablet para realização de diversas operações, notadamente as de recebimento de pagamento de contas, pagamentos de benefícios sociais, depósito e saque de conta corrente e poupança.

Rede CAIXA AQUI

A partir de 2000 foram disponibilizados serviços bancários nas casas lotéricas e criada a marca CAIXA AQUI para identificar o conjunto desses serviços e diferenciá-los dos jogos de loterias. O objetivo era criar canal ágil, de baixo custo e democrático, onde toda a população brasileira pudesse ter acesso ao sistema bancário.

A CAIXA foi pioneira na utilização desse recurso iniciando a sua Rede de Correspondentes CAIXA AQUI. Em 2001, a CAIXA passou a estabelecer contratos com supermercados, padarias, farmácias, lojas de material de construção, postos de gasolina, cartórios e imobiliárias para uso da marca CAIXA AQUI e seus serviços, estendendo sua presença desde grandes centros até cidades carentes de atividades bancárias. 

Hoje esse canal permite recebimento de depósitos, saques, disponibilização de extratos e saldo, pagamentos diversos (INSS, Bolsa Familia, FGTS, PIS, água, luz, telefone, impostos, etc.), bem como abertura de conta e contratação de crédito.

Canais Virtuais de Atendimento

O Banco Eletrônico – Internet Banking CAIXA – chegou a 11 milhões de contas em 30 de novembro de 2012.  Nesse mês foram efetuadas mais de 12 milhões de transações financeiras e 80 milhões de transações não financeiras, movimentando quase R$ 20 trilhões.

O aplicativo para smartphone – Banking Móvel CAIXA – lançado em agosto de 2012, que tem a sua disposição todas as transações disponibilizadas no Internet Banking, possuía até o final de novembro, mais de 94 mil clientes cadastrados que totalizaram 1,9 milhão de transações no mesmo mês.

A CAIXA disponibiliza, ainda, canais de comunicação direta com os clientes como o Atendimento CAIXA ao Cidadão ( 0800-726 0207), para prestar informações sobre os produtos sociais, loterias e comerciais, o Atendimento a Clientes (0800-726 0505), para realização de serviços bancários, como acesso a conta. A Ouvidoria (0800-725 7474), para acolher reclamações, elogios, sugestões e denúncias, e ainda o atendimento exclusivo, para deficientes auditivos ou de fala (0800-726 2492).  

Ouvidoria

A CAIXA disponibiliza aos seus clientes e sociedade em geral canal de atendimento exclusivo para reclamações, sugestões e elogios. A Ouvidoria consolida os dados e encaminha relatórios sistemáticos a todas as áreas da CAIXA para providências, além de avaliar e cobrar as unidades pelas respostas enviadas a cada reclamação, sugestão e elogio enviado. O objetivo é melhorar e qualificar de forma permanente o atendimento ao cliente.

CAIXA Internacional

A CAIXA Internacional tem como estratégia ampliar o relacionamento com os brasileiros no exterior, proporcionando envio de recursos para o Brasil e crédito imobiliário para imigrantes.

Eixos de Atuação:

- Remessas e Captação de Recursos.

· Parcerias no exterior: Iwata Shinkin Bank, Millennium Bcp, Citibank/Ria e Japan Post

· Baixos custos de operação com a utilização de rede física  de parceiros no exterior, próxima  à comunidade brasileira

- Comércio Exterior

· Produtos e Serviços focados nas micro e pequenas empresas.  

- Cooperação Técnica

· Apoio à Política Externa Brasileira 

- Apoio à Comunidade

· Programa de Educação Financeira

· Habitação para Emigrante.

· Saque do FGTS

1.12 NOSSOS CLIENTES

Pelas características de atuação da Empresa, todo cidadão brasileiro é cliente potencial da CAIXA, bem como empresas e órgãos públicos e privados. Identificados por segmentos, são considerados como principais clientes CAIXA:

· Pessoa Física – Forma de atuação de acordo com o perfil do cliente e grau de relacionamento deste com a CAIXA.

· Pessoa Jurídica Pública - Poderes Executivos e Legislativos (União, Estados, Municípios, Administração direta e indireta) e Poder Judiciário (Federal, Comum e Trabalho).

· Pessoa Jurídica Privada - Microempresas, Pequenas Empresas, Médias Empresas e Grandes Empresas

Com atuação calcada nesses atributos, a CAIXA posiciona-se no mercado como o banco que oferece mais do que os serviços comuns de um banco comercial e está presente no dia a dia dos cidadãos e em todos os municípios brasileiros.  

1.13 NOSSOS COLABORADORES

A CAIXA conta hoje com 138.938 colaboradores, sendo 92.085 empregados concursados, 11.261 estagiários, 31.766 prestadores de serviço e 3.826 adolescentes/jovens aprendizes.

2
DESAFIO DE COMUNICAÇÃO


A CAIXA é uma das mais importantes marcas brasileiras, e tem atuação consolidada e destacada na concessão de crédito no país, sobretudo o crédito imobiliário, além de sua forte presença em poupança e na atuação como um dos principais agentes de políticas públicas do Governo Federal.


Gradativamente, a CAIXA vem ampliando sua participação em mercados ainda pouco explorados pela Empresa, acompanhando as mudanças recentes na renda e no consumo da sociedade brasileira e diversificando seu portfólio, à medida que se amplia a concorrência e a importância da atuação dos grandes bancos de varejo.


Nessa diversificação de portifólio, assume importância o recente início de atuação da Caixa no agronegócio, entendido como sendo o conjunto das atividades derivadas e dependentes da produção agropecuária, e todo o conjunto de agentes que atuam nessa cadeia produtiva, que se inicia nas indústrias de insumos, passa pela produção rural, chega às indústrias de beneficiamento e industrialização dos produtos agropecuários e termina nas diversas redes de distribuição de atacado e varejo do país.


É necessário destacar a importância do agronegócio brasileiro, como sendo um mercado que:

· Representa mais de 22% do PIB brasileiro; 

· Participa em mais de 40% das exportações brasileiras; 

· Recebe mais de 10% do IED - Investimento Estrangeiro Direto;

· É responsável pelo superávit da balança comercial de janeiro a outubro de 2012;
· Tem curva ascendente na produção de grãos e de carnes;

· Estará crescendo significativamente sua participação no mercado do agronegócio internacional;

· Possui mais de 4 milhões de agricultores familiares em processo de inclusão no processo produtivo e/ou de qualificação; 

· É crescente a demanda mundial por alimentos: a FAO estima que até 2025 a população mundial será de 8,3 bilhões de pessoas com demanda de 3,97 toneladas de alimentos, sendo o Brasil um dos países com maior potencial para atender a essa demanda; 

· Há mercado consumidor interno forte e em expansão, na medida em que 30 milhões de pessoas cruzaram a linha de pobreza e 20 milhões de brasileiros entraram na classe média, o que abrange mais de 50% dos brasileiros;

· Envolve crescentes volumes de recursos financeiros movimentados, tanto no agronegócio familiar quanto no empresarial;

· Há processo crescente de dinamização das economias microrregionais com oportunidade de novos negócios.


Até há pouco, a CAIXA atuava no setor rural com apenas alguns produtos e serviços, tais como: 

· Habitacional – operações coletivas de crédito habitacional com recursos do FGTS (vilas rurais e aglomerados rurais);

· Projetos habitacionais de interesse social, dentro do Programa Minha Casa Minha Vida;

· Pagamento de benefícios, como o Fundo de Garantia Safra (FGS) e Programa Chapéu de Palha;

· Programa Nacional de Crédito Fundiário;

· Repasse de recursos do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA (PRODESA – Programa de apoio ao desenvolvimento do setor agropecuário e Programa LUZ PARA TODOS);

· Repasse de recursos do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA (vinculados ao PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, PRONAT e PRONATER);

· Producard CAIXA PF – Investimento e Aquisição de insumos.


Em meados de 2012, a CAIXA iniciou projeto de operacionalização de produtos de crédito rural destinados ao financiamento de custeio e investimento agrícola e pecuário, com abrangência de 62 municípios de oito estados brasileiros (Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso, Goiás, Distrito Federal e Bahia), que serão pilotos no lançamento de produtos de crédito rural para os produtores rurais e suas cooperativas. Inicialmente foram priorizadas as safras de milho e soja e a pecuária de leite e de corte.


Esse momento marca a entrada da Instituição no agronegócio, e o desafio consiste em, mais do que operar crédito rural, ser reconhecida como a nova grande parceira do segmento.

A entrada no agronegócio faz parte de um plano de expansão da CAIXA e alguns de seus pontos fortes são relevantes para a atuação na cadeia produtiva rural:

· Expertise em atuar com programas e políticas públicas (gestora de fundos, repasse de recursos, fomento ao desenvolvimento urbano, entre outros);

· Abrangente e sólido relacionamento com os governos federal, estaduais e municipais;

· Rede de atendimento (presente em todos os municípios do país);
· Imagem de credibilidade e solidez;

· Reconhecimento como o “banco das melhores taxas” na concessão de crédito.
3
OBJETIVOS DE COMUNICAÇÃO 

Objetivo Geral:
Posicionar a CAIXA como a nova grande parceira no segmento do agronegócio em todo o país, consolidando ainda mais sua atuação como agente fomentador do desenvolvimento do país. 
Objetivos Específicos:
Público Externo:

a) Inserir a marca CAIXA na lembrança dos clientes potenciais quando se pensa em crédito e em outros produtos e serviços destinados ao agronegócio;
b) Reforçar a imagem de credibilidade, solidez e o atributo de banco das melhores taxas na concessão de crédito, já associados à marca CAIXA.
Público Interno:

Apresentar  a campanha publicitária previamente ao público interno, com o objetivo de promover a sensibilização desse público.
4
PÚBLICO-ALVO
a) Público Prioritário:

Clientes potenciais ligados a toda cadeia do agronegócio, em especial:

Produtor Rural Pessoa Física

Produtor Rural Pessoa Jurídica

Cooperativas de Produtores Rurais e seus Cooperados

Agroindústrias

Integrados a Agroindústrias

Habitação Rural
b) Públicos Secundários:

- Público Interno: 

Empregados CAIXA, em todas as unidades.

- Público Externo: 

Sociedade em geral (homens e mulheres, maiores de 18 anos, das classes sociais A, B, C, D e E).
5
PRAÇAS

a) Nacional;

b) Regional, com ênfase nas principais praças que a licitante considerar importantes em termos de relevância para cumprimento dos objetivos de comunicação e considerando o mercado e público-alvo a serem atingidos.

6
PERÍODO

Seis meses, compreendendo lançamento e sustentação, a ser realizada no segundo semestre de 2013. 

7
VERBA REFERENCIAL PARA INVESTIMENTO 


No cálculo da alocação dos valores para a produção, veiculação, exposição e/ou distribuição da campanha publicitária, a licitante utilizará como referencial a verba de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais).

8
PESQUISAS E OUTRAS INFORMAÇÕES


A Decisão do Conselho Monetário Nacional, em 28/06/2012, publicada na Resolução CMN nº 4.096, marcou a entrada da CAIXA no segmento do agronegócio, que passou a fazer parte do rol de instituições financeiras que atuam em crédito rural.

O crédito rural é classificado pelo Manual de Crédito Rural - MCR em três finalidades, a saber: custeio, investimento e comercialização:

· Financiamento de Custeio: empréstimo para as despesas da exploração da atividade agrícola e pecuária, incluindo-se o beneficiamento e industrialização primária. Trata-se de crédito que disponibiliza recursos financeiros para o produtor rural girar um ciclo de suas atividades.

· Financiamento de Investimento: aquisição, construção, instalação de bens fixos, semifixos e serviços cujo desfrute se estenda por vários períodos de produção. Tais financiamentos têm ciclo de retorno mais longo em razão da necessidade de a amortização dos investimentos ser feita com rendas de mais de um ciclo produtivo. 

· Financiamento de Comercialização: recursos para viabilizar a colocação do produto rural no mercado. O financiamento de comercialização visa dar condições ao produtor de, sem atrasar seus compromissos financeiros, aguardar o momento oportuno de venda de sua produção, carregando seus estoques até a entressafra, quando, espera-se, os preços sejam mais atraentes. 
9
CANAIS DE COMUNICAÇÃO DISPONÍVEIS NA CAIXA

· Público externo: Mensagens em extratos, espera telefônica, telas de terminais de auto-atendimento, portal na internet (www.caixa.gov.br), aplicativos CAIXA para dispositivos móveis, internet banking, perfis CAIXA nas mídias sociais (facebook, youtube, twiter), material de merchandising nas agências, sala de imprensa no portal.

· Público interno: Papel de parede e proteção de tela (computadores), revista Gente da Caixa, intranet, mensagem SMS para empregados, e-mail marketing.

9.3
Mais informações Institucionais

· Internet CAIXA – www.caixa.gov.br
· Balanços, Demonstrativos e Relatório de Sustentabilidade – http://www14.caixa.gov.br/portal/public/acaixa/home/informacoes_financeiras/balancos_demonstrativos
· Manual de Aplicação da Marca CAIXA e do Governo Federal – Disponível no endereço eletrônico www.caixa.gov.br – Área de Downloads 
A licitante poderá utilizar a marca que melhor se harmonize com as peças da campanha a ser apresentada, em cores ou preto e branco.
10
ESFORÇOS ANTERIORES DE COMUNICAÇÃO  


Dentre as principais ações de comunicação da CAIXA, em 2012, destacam-se: 

· Novo conceito “A vida pede mais que um Banco” 


Em janeiro de 2012, a CAIXA lançou novo conceito, a fim de reposicionar-se no mercado. Os estudos foram precedidos de pesquisa de imagem e redirecionado o foco da comunicação para os desejos e necessidades das pessoas e da amplitude de atuação da CAIXA. Assim, chegou-se ao conceito “A vida pede mais que um banco”.


A campanha desenvolvida buscava mostrar a capacidade da CAIXA de responder às necessidades de seus clientes, de ter as respostas para o que a vida pede a cada um. 


O conceito também reforça que, além de possuir os atributos de um banco, a CAIXA diferencia-se no mercado por sua vocação social, parceira estratégica do Estado Brasileiro com foco no bem-estar de toda a população, e de cada indivíduo em si, na satisfação de suas necessidades.

· Programa CAIXA Melhor Crédito


Num cenário de medidas adotadas pelo Governo Federal com a finalidadede fortalecer a economia brasileira, a CAIXA anunciou cortes históricos nas suas taxas de juros, em 09 de abril de 2012, lançando o Programa Caixa Melhor Crédito. 


Um conjunto de ações para democratizar o acesso ao crédito às famílias brasileiras, além de melhores condições de financiamento para micro e pequenas empresas, comunicadas numa plataforma eficiente e de rápida assimilação pelo público.


A CAIXA enxergou esse momento como desafio e excelente oportunidade de ganhar mercado e fixar sua imagem como “o banco das melhores taxas”. Desenvolveu estratégia que serviu para se posicionar institucionalmente como o banco do melhor crédito para a população brasileira e também para vender os produtos que compõem seu portifólio de crédito. 


Com estratégia de comunicação ágil, mensagens transmitidas de forma objetiva e didática, a plataforma serve de base para vender diversos produtos: empréstimos pessoais, financiamento para automóveis, crédito para empresas, crédito imobiliário, Construcard, entre outros.


Uma comunicação abrangendo todos os recursos de divulgação contribuiu para efetivos resultados, com filmes, spots, patrocínios, merchandising, anúncios, internet, além do esforço de endomarketing, que preparou a rede para receber a crescente demanda de crédito.


Três meses após a queda dos juros e o lançamento do Programa CAIXA Melhor Crédito, a CAIXA subiu no ranking de crédito para o 3º lugar. A carteira de crédito cresceu 45% no 1º semestre, em relação ao mesmo semestre do ano passado. O 1º semestre de 2012 teve 27% a mais de novas contas que o 1º semestre de 2011. 


Apresentou surpreendentes recordes de crescimento em diversas linhas de crédito, como exemplo, o Construcard, com aumento na concessão em 409%.


A comunicação também atingiu recordes de recall, brand linkage e nível de agradabilidade, de acordo com a pesquisa do Adbank, tracking que avalia as campanhas de comunicação da CAIXA. 


A imagem da CAIXA beneficiou-se com recordes em top of mind e connection score - índice que mede o grau de conexão emocional estabelecido entre a marca e os consumidores.


Assim, a CAIXA superou as expectativas nos resultados, conseguiu cumprir importantes objetivos, de natureza mercadológica e social, contribuindo para melhoria da qualidade de vida dos brasileiros e abrindo possibilidades de expansão e crescimento da Instituição.
11 – INVESTIMENTO PUBLICITÁRIO


Informações relativas ao investimento publicitário da CAIXA, a partir da Lei nº 12.232/2010, podem ser encontradas no seguinte endereço eletrônico: http://www14.caixa.gov.br/portal/public/acaixa/home/informacoes_financeiras/transparencia_caixa
ANEXO II

MODELO DE PROCURAÇÃO

Outorgante


Qualificação (nome, endereço, nome empresarial, etc.)

Outorgado


O representante devidamente qualificado

Objeto


Representar a outorgante na Concorrência 5338/2012.

Poderes


Apresentar Propostas e Documentos de Habilitação, participar de sessões públicas de abertura dessas Propostas e Documentos, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso interposto, negociar preços e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato.

..................-..,............de .............. de 2012
EMPRESA

CARGO E NOME

Observações: se particular, a procuração será elaborada em papel timbrado da licitante e assinada por representantes legais ou pessoa devidamente autorizada, com firma reconhecida em cartório; será necessário comprovar os poderes do outorgante para fazer a delegação acima.
ANEXO III

PLANILHA DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA - NÃO IDENTIFICADA - PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA
LICITANTE AVALIADA: .....................................................................................
	CÓDIGO DA EMPRESA:
	 
	DATA: 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA PELA SUBCOMISSÃO
	
	

	QUESITO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	20%
	 
	 
	 
	PONTUAÇÃO DO QUESITO (MÉDIA)
	Justificativas

	Raciocínio Básico
	10
	2
	 
	 
	 
	 
	 

	Estratégia de Comunicação Publicitária
	20
	4
	 
	 
	 
	 
	 

	Idéia Criativa
	20
	4
	 
	 
	 
	 
	 

	Estratégia de Mídia e Não Mídia
	15
	3
	 
	 
	 
	 
	 

	SOMA
	65
	 
	 
	 
	 
	SOMA

	RUBRICAS DA SUBCOMISSÃO
	 
	 
	 
	 


ANEXO IV

PLANILHA DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA - CAPACIDADE DE ATENDIMENTO, REPERTÓRIO E RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO
LICITANTE AVALIADA: .....................................................................................
	NOME DA EMPRESA:
	 
	DATA: 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA PELA SUBCOMISSÃO
	
	
	

	QUESITO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	20%
	 
	 
	 
	PONTUAÇÃO  DO QUESITO
	Justificativas

	Capacidade de Atendimento
	15
	3
	 
	 
	 
	 
	 

	Repertório
	10
	2
	 
	 
	 
	 
	 

	Relato de Soluções Problemas Comunicação
	10
	2
	 
	 
	 
	 
	 

	SOMA
	35
	 
	 
	 
	 
	SOMA

	RUBRICAS DA SUBCOMISSÃO
	 
	 
	 
	 


ANEXO V

PLANILHA GERAL DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

LICITANTE AVALIADA: .....................................................................................
	QUESITO
	SUBQUESITO
	Pontuação (média)

	PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA
	Raciocínio Básico
	

	
	Estratégia de Comunicação Publicitária
	

	
	Idéia Criativa
	

	
	Estratégia de Mídia e Não Mídia
	

	
	SUBTOTAL 1
	

	Capacidade de Atendimento
	

	Repertório
	

	Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação
	

	SUBTOTAL 2
	

	PONTUAÇÃO TOTAL
	


Observações:

1. A pontuação final por quesito/subquesito será calculada com, no máximo, duas casas decimais, desprezando-se as demais, sem qualquer arredondamento;

2. A pontuação total da licitante corresponderá à soma das pontuações finais por quesito.

ANEXO VI

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
1.
OBJETO: Prestação de serviços de publicidade, de acordo com as especificações e condições constantes do Edital da Concorrência nº. 5338/2012.
2.
Nome da empresa licitante:

CNPJ: 

Endereço:

Telefone/Fax/E-mail:

3. 
PREÇO:
	QUESITO
	PERCENTUAL MÁXIMO
	PERCENTUAL PROPOSTO



	Percentual de honorários incidente sobre os preços comprovados e previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a intermediação e supervisão da CONTRATADA, referentes:
I - as peças e ou material cuja distribuição não proporcione à CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965;
II - à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias, atendidas as prescrições estabelecidas para as ações publicitárias, cuja distribuição não proporcione à CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965;


	2%

(dois por cento)
	.. %
(.. por cento)


4
Esta empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, declara sob as penas da lei:
4.1
Que a CAIXA pagará o percentual de até 50% (cinquenta por cento) na reutilização de peças por período igual ao inicialmente pactuado, no tocante ao valor original dos direitos autorais e conexos, bem como em relação à cessão de uso de obras consagradas incorporadas a essas peças, a ser pago aos detentores dos direitos patrimoniais de uso dessas obras.
4.1.1
Para a reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três simples.

4.1.2
Quando da reutilização de quaisquer peças publicitárias o valor a ser pago pela CAIXA será negociado caso a caso, tendo como parâmetros básicos a qualidade e os preços praticados no mercado, obedecidos os percentuais máximos definidos.
4.2
Declara, ainda, que:

4.2.1
Envidará esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a terceiros e transferirá à CAIXA as vantagens obtidas.

4.2.2
Garantirá o pagamento integral da parcela que couber aos veículos e fornecedores.
4.2.2.1
Garantirá a transferência a CAIXA de toda e qualquer vantagem obtida nas negociações de preços e/ou condições de pagamento junto a veículos e a fornecedores.

4.2.3
Nas veiculações realizadas no exterior, apresentará, juntamente com as tabelas de preços dos veículos programados, declarações expressas desses veículos nas quais seja explicitada sua política de preços no que diz respeito à remuneração da agência.

4.2.4
Nas veiculações realizadas no exterior, quando a política de preços for similar à praticada no Brasil, fará jus ao desconto de agência a ser concedido pelos veículos de divulgação à base do percentual bruto praticado em cada país, que incidirá sobre os preços de tabela ou dos preços acertados para veiculação, prevalecendo sempre o menor dos dois, e repassará à CAIXA, o equivalente a 1/4 (um quarto) do desconto que obtiver de cada veículo, no ato de pagamento de cada uma das faturas.

4.2.5
Está ciente e de acordo com as disposições alusivas a EXCLUSIVIDADE, SIGILO E DIREITOS AUTORAIS estabelecidas na minuta contratual (Anexo XI);
4.2.5.1
Está ciente de que deverá desistir de contrato(s) porventura existente (s) com empresas concorrentes da CAIXA, como condição para assinar o contrato decorrente desta licitação.

4.2.6
O percentual ofertado inclui todas as despesas necessárias à plena execução dos serviços, tais como: de pessoal, de administração e todos os encargos (obrigações sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários);
4.2.7
Está ciente de que a CAIXA procederá à retenção de tributos nas hipóteses previstas em lei.

4.3
Além destas declarações informará:

· o nome empresarial, o CNPJ, o endereço completo, o número do telefone e do fac-símile, bem como se compromete a informar, caso sagre-se vencedora, o número da conta corrente (mantida obrigatoriamente em Agência da CAIXA) onde deseja receber seus créditos;
· a qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato – nome completo, CPF, Carteira de Identidade, estado civil e nacionalidade – e apresentará, como anexo desta declaração, o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato.

5.
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ___________(_____________________) dias corridos. 
LOCAL, DATA

______________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Nome:

RG:

CPF:

Obs.: Preencher em papel timbrado da empresa licitante

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VEDAÇÃO DE NEPOTISMO
DECLARAÇÃO - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

A Contratada DECLARA, sob as penas da Lei, que:

1. Seus sócio(s), dirigente(s), administradores, bem como as demais pessoas que compõem seu quadro técnico ou societário não é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com:
- empregados detentores de cargo comissionado que atuem em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente contrato/credenciamento;

- empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área demandante da contratação/licitação/credenciamento;

- empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área que realiza o credenciamento/licitação/contratação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

2. Não tem e que não contratará prestadores para a execução de serviço objeto desta contratação, com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com empregado CAIXA que exerça cargo em comissão ou função de confiança: 

- em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente contratação;

- na área demandante da licitação;

- na área que realiza a licitação.

Localidade, ______ de  __________________ de ____

........................................................................................

Assinatura do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante

Nome do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante:

(_________________________________________________________)

Nome/RG/CPF

ANEXO VIII
TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

[NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF nº ..........................., por meio do seu representante devidamente constituído, [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], doravante denominado [Licitante], para fins do disposto no Edital de Concorrência nº. 5338/2012. 

- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios; 

- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas; 

- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos; 

- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis; 

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da Lei 8.666/1993, se compromete a:

1. Adotar ou reforçar todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a CAIXA; 

2. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário CAIXA, nem mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios; 

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários CAIXA; 

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública; 

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

6. Apoiar e colaborar com a CAIXA em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente; 

E, ainda, declara que:

7. A proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das propostas;

8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as regulamentações pertinentes a valores socioambientais, bem como não contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas;

9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações para firmá-lo.

___________, __ de ________________ de ______

----------------------------------------------------------

[REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE, 

COM IDENTIFICAÇÃO COMPLETA]

ANEXO IX
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO N.º______, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE QUE ENTRE SI FIRMAM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E, DE OUTRO, A EMPRESA __________________.

Pelo presente instrumento, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, constituída nos termos do Decreto-Lei nº 759, de 12/08/1969, e Decreto nº 66.303, de 06/03/1970, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.473, de 5/06/2008, por intermédio de sua Gerência de Filial Logística em Brasília/DF - GILOG/BR, CNPJ(MF) nº 00.360.305/2660-58, situada na SEPN 512 - Conjunto "C" - Lote 9/10 Asa Norte, CEP 70.760-500, Brasília/DF, neste ato representada pelo(a) __________, daqui por diante designada CAIXA, de um lado e, de outro, a empresa __________, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº _______________ estabelecida na __________, neste ato representada por __________, doravante designada CONTRATADA, em face da autorização do Conselho Diretor da CAIXA, conforme Ata nº._____, de ___/___/____, constante do Processo Administrativo nº 7066.01.5338.0/2012, Concorrência 5338/2012, têm justo e contratada a prestação dos serviços objeto deste instrumento, vinculada ao respectivo edital e seus anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei nº. 12.232, de 29.04.2010 e, complementarmente, das Leis nº. 4.680, de 21.06.1993, nº 8666, de 18.06.1965, dos  Decretos nº. 6.555, de 08.09.2008, nº. 57.690, de 01.02.66, nº. 4.563, de 31.12.2002, nº. 3.722, de 09.01.2001, das Instruções Normativas SECOM nº. 04, de 21.12.2010, e nº. 05, de 06.06.2011,  e, no que couber, da IN MOPG nº 02, de 11/10/2010, bem como às cláusulas e condições que se seguem:
1. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 
O presente contrato objetiva a prestação de serviços de Publicidade para a CAIXA e às empresas que venham a integrá-la em forma de conglomerado empresarial.

1.1.1
Compreendem os serviços de publicidade o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa, e distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo atender ao princípio da publicidade e ao direito à informação, de promover a venda de bens ou serviços de qualquer natureza, difundir idéias, princípios, iniciativas ou instituições ou informar o público em geral, no Brasil e no exterior.

1.1.1.1
Também integram o objeto deste contrato, como atividades complementares, os serviços especializados pertinentes:

I. ao planejamento, à execução e realização de pesquisas de pré-teste e pós-teste e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados de campanhas realizadas;
II. à produção e execução técnica das peças e ou material e projetos publicitários criados pela CONTRATADA;
III. à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, destinadas a expandir os efeitos das mensagens e ações publicitárias.

1.1.1.2
As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos no subitem I, do item 1.1.1.1, terão a finalidade de:

I. gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de atuação da CAIXA, o público-alvo e os veículos de divulgação nos quais serão difundidas as campanhas ou peças;

II. aferir a eficácia do desenvolvimento estratégico, da criação e da divulgação de mensagens;

III. possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas ou peças realizadas em decorrência da execução deste contrato, vedada a inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação publicitária.

1.2
Para fins deste contrato, as ações de publicidade não abrangem as ações de promoção, patrocínio e de assessoria de comunicação, imprensa e relações públicas e a realização de eventos festivos de qualquer natureza.          

1.2.1
Excluem-se do conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente o patrocínio de veiculação em mídia ou em instalações, dispositivos e engenhos que funcionem como veículo de comunicação e o patrocínio da transmissão de eventos esportivos, culturais ou de entretenimento comercializados por veículo de comunicação.
1.3
A CONTRATADA atuará por ordem e conta da CAIXA, em conformidade com o art. 3º da Lei nº 4.680/1965, na contratação de fornecedores de bens e serviços especializados, para a execução das atividades complementares, de que trata o item 1.1.1.1, e de veículos e demais meios de divulgação, para a transmissão de mensagens publicitárias.
1.4
A CONTRATADA não poderá subcontratar outra agência de propaganda para a execução do objeto previsto na cláusula primeira deste contrato. 

1.5
A CONTRATADA deverá centralizar o comando da publicidade da CAIXA em Brasília, e manter durante toda a vigência contratual, no Distrito 
Federal, estrutura de atendimento compatível com o volume e a característica dos serviços a serem prestados à CAIXA.
1.6
A Contratada deverá comprovar, no máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da assinatura deste instrumento, que possui no Distrito Federal, estrutura de atendimento compatível com o volume e a característica dos serviços a serem prestados à CAIXA, representada, no mínimo, pelos seguintes profissionais, de comprovada capacitação técnica e experiência no mercado, para a execução dos serviços objeto deste contrato:
I.    01 (um) Diretor Geral: possuir graduação superior e experiência comprovada, de no mínimo 3 (três) anos, em gestão de equipes;

II. 01 (um) Profissional de Planejamento e Pesquisa;

III. 01 (um) Diretor de Criação;

IV. 03 (três) Duplas de Criação;

V. 01 (um) Diretor de Mídia;

VI. 4 (quatro) Profissionais de Mídia;

VII.   01 (um) Diretor de Atendimento: possuir graduação superior e experiência comprovada, de no mínimo 3 (três) anos, na função;
VIII.  03 (três) Profissionais de Atendimento, sendo 01 (um) deles com conhecimento e experiência em ambientes digitais;
IX.  02 (dois) Profissionais de Produção; 

X.  01 (um) Diretor de Estratégia Digital;

XI.  01 (um) Gerente de Projetos Digitais.
1.6.1
A seu critério, a CONTRATADA poderá utilizar-se da matriz ou de seus representantes em outros estados para serviços de criação e de produção ou outros complementares ou acessórios, que venham a ser necessários, desde que garantidas as condições previstas.

1.6.2
Os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento, deverão ser os mesmos que atuarão na execução dos serviços objeto dos contratos formalizados em decorrência da licitação, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente comunicada à CAIXA.

1.6.3
A CONTRATADA deve manter, à frente dos serviços, um representante credenciado por escrito, o qual será responsável pela direção dos serviços contratados e representará a CONTRATADA perante a CAIXA.

1.6.4
A CONTRATADA deverá ter e manter na sua estrutura, durante toda a vigência deste contrato, uma área de comunicação digital, composta de no mínimo:
I. 01 (um) Profissional de Planejamento Digital;

II. 01(um) Diretor de criação digital;
III. 01 (um) Criativo de Tecnologia;
IV. 01 (um) Mídia Digital;
V. 01 (um) Arquiteto de informação;
VI. 02 (dois) WEB Designers para ambiente digital;
VII. 01 (um) redator para ambiente digital.
1.7
Os serviços de publicidade serão prestados em todo o território nacional e em todos os mercados internacionais de interesse e atuação da CAIXA, de acordo com as necessidades da CAIXA.
2.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS REQUISITOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
2.1
Durante a vigência deste contrato, está vedado à CONTRATADA manter contrato de prestação de serviços de publicidade e comunicação com empresas concorrentes da CAIXA.

2.2
A Contratada deve providenciar documentos de liberações, licenças, permissões e/ou autorizações que lhe permita a utilização de fotografias, materiais, artes ou qualquer bem tangível, na execução e divulgação dos serviços contratados, responsabilizando-se pela fiel observância dos limites fixados nos documentos retromencionados.

2.3
As peças publicitárias deverão acompanhar as novas tecnologias em uso no mercado, privilegiando sempre a eficácia na comunicação. 

2.3.1
As evoluções nos formatos e as tecnologias adotadas deverão atender as necessidades de mercado, sempre melhorando a posição mercadológica da CAIXA.

2.4
A Contratada, quando demandada em campanha publicitária e/ou em caráter de rotina, atenderá as necessidades de publicidade e comunicação fornecendo peças publicitárias também para ambiente digital.

2.5
A Contratada deve apresentar estratégia de criação, compreendendo a elaboração do leiaute e escolha do estilo de comunicação visual a ser adotada na comunicação, criando ou adaptando os textos técnicos voltados para o canal web, abrangendo desde títulos até artigos.

2.6
A maximização do uso de peças publicitárias para ambiente digital deve obedecer às diretrizes da CAIXA, com aproveitamento de recursos de divulgação, publicidade e de prestação de serviços facilitados e viabilizados pelo advento da tecnologia de comunicação de dados por meio da Internet, visando interatividade, personalização, globalização, integração, aproximação, convergência e democratização da informação.

2.7
No caso de necessidade de ajustes no todo ou em parte de qualquer serviço, inclusive de veiculação e distribuição, originários de não adequação do serviço apresentado pela Contratada à demanda realizada pela CAIXA, a Contratada, deverá adotar imediatamente as providências necessárias para sua plena regularização a suas expensas.
2.8
O prazo para entrega de serviços e peças (on e off-line) serão definidos pela CAIXA no briefing da campanha, considerando a urgência e complexidade da demanda. 

2.8.1
Poderão ser encaminhadas solicitações emergenciais, sendo que os prazos de entrega deverão ser acordados entre a CAIXA e a CONTRATADA, priorizando-as sobre as demais demandas.

2.8.2
A recusa ou solicitação de ajustes de qualquer serviço, inclusive de veiculação e distribuição, por parte da CAIXA não implicará a dilação do prazo de entrega, salvo sua expressa concordância.

2.9
Na hipótese de cancelamento ou ajuste do serviço demandado, no todo ou em parte, por decisão unilateral da CAIXA, serão respeitados:

I. os honorários da CONTRATADA e as obrigações contratuais por ela já assumidas junto a fornecedores e veículos, desde que a contratação de fornecedores tenha sido devidamente aprovada pela CAIXA;

II. os serviços realizados até a data das citadas hipóteses, efetivamente comprovados, e que esses serviços não tenham sido a causa daquelas eventuais ocorrências.

2.10
As demandas de produção serão encaminhadas pela CAIXA à Contratada, por meio de inserção de Ordem de Produção – OP em ferramenta disponibilizada pela CONTRATADA.

2.10.1
 A ferramenta deverá ser disponibilizada à CAIXA, no prazo máximo de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos a contar da assinatura deste contrato, prorrogável por igual período, a critério da CAIXA, mediante justificativa da CONTRATADA.
2.10.2
 Essa ferramenta deverá prever o encaminhamento de solicitações de demandas de produção da CAIXA e o controle de todas as etapas, utilizando como referência os seguintes parâmetros:

I. os fluxos de trabalho;

II. identificação das etapas da prestação dos serviços, para fins de entrega, aprovação e pagamento;

III. atividades a serem desenvolvidas; 

IV. custos especificados por item, parciais e totais;

V. cronograma de realização dos serviços;

VI. aprovação da demanda pela CAIXA;

VII. avaliação dos resultados;

VIII. identificação dos responsáveis pela solicitação, aprovação e atestação dos serviços realizados;

IX. status da demanda; 

X. descrição das Notas Fiscais emitidas e pagas;
XI. módulo para emissão de relatórios gerenciais contendo as Ordens de Produção:

a. solicitadas;

b. analisadas;

c. distribuídas;

d. abertas;

e. devolvidas;

f. homologadas;

g. concluídas;

h. aprovadas;

i. pagas;
j. notas fiscais emitidas e as pagas com detalhadas por número, valor, data de emissão, fornecedor, item da campanha a que ser refere o pagamento.
2.10.3
O modelo de Ordem de Produção, assim como os campos e itens da ferramenta serão apresentados pela CAIXA tão logo ocorra a assinatura deste contrato, para que seja viabilizada a sua utilização no estabelecido no item 2.10.1.
2.10.4
Ao final deste contrato e a qualquer tempo, a empresa CONTRATADA se obriga a disponibilizar para a CAIXA arquivo contendo backup da base de dados da ferramenta, assim como de todo o material produzido pela CONTRATADA em decorrência deste contrato, conforme a CAIXA requerer.

2.10.5
 A CONTRATADA deverá providenciar a hospedagem da ferramenta em ambiente seguro e, caso ocorra indisponibilidade, a CONTRATADA se compromete a manter a prestação dos serviços, ainda que em outros sistemas, se necessário.

2.10.6
A CAIXA poderá a qualquer tempo utilizar sistema próprio de gestão e controle de demandas, comunicando a CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta) dias para a adoção desse aplicativo e demais medidas que forem necessárias para a migração das informações e das Ordens de Produção.

2.10.7
Ao final deste contrato, a CONTRATADA se obriga a disponibilizar todos os dados da ferramenta para a CAIXA utilizá-la, como julgar conveniente.

2.11
A CONTRATADA, em conjunto com as outras 3 (três) Agências de Propaganda contratadas para a execução do objeto em questão, deverá manter no Distrito Federal, o Núcleo de Mídia da CAIXA, entidade sem personalidade civil ou jurídica e sem fins lucrativos.
2.11.1
O Núcleo de Mídia da CAIXA terá as seguintes funções:
I. assessorar a CAIXA e as Agências de Propaganda, no que diz respeito ao atendimento, análise, pesquisa, planejamento, autorização, acompanhamento e comprovação da veiculação de publicidade da CAIXA;

II. consolidar, mensalmente, mapas de mídia das Agências Publicidade e repassá-los à CAIXA;

III. monitorar a publicidade das instituições financeiras nas diversas mídias, com repasse periódico das informações quantitativas e qualitativas solicitadas pela CAIXA;

IV. dispor e manter atualizado um banco de dados relativo aos veículos de comunicação e suas tabelas de preço;

V. sugerir o planejamento da mídia – acompanhado de simulações e de justificativa técnica, em todo o território nacional – contemplando a mídia impressa, eletrônica, alternativa ou qualquer outro meio de divulgação;

VI. disponibilizar informações necessárias para negociação com veículos de divulgação, ou, se assim a CAIXA determinar, negociar diretamente, repassando todas as condições negociadas;

VII. controlar os espaços adquiridos dos veículos e apresentar relatório mensal à CAIXA, com acompanhamento dos espaços e das inserções utilizadas e a serem utilizadas;

VIII. apresentar, mensalmente, mapa referente ao saldo dos espaços disponíveis com o “de acordo” de cada veículo;

IX. acompanhar o checking das veiculações autorizadas pela CAIXA, realizado pelas Agências contratadas;

X. acompanhar, nos relatórios de pesquisas disponíveis no mercado e fornecidos pelas Agências de Propaganda, as práticas de mídia dos principais concorrentes da CAIXA;

XI. apresentar estudos relativos à utilização de mídia inovadoras e alternativas;

XII. conferir os planos de mídia das Agências antes do encaminhamento para aprovação da CAIXA: tabela, descontos e qualificação da pessoa jurídica do veículo (CNPJ e nome empresarial).

2.11.2
O Núcleo de Mídia da CAIXA funcionará da seguinte forma:
I. o Núcleo de Mídia funcionará sob as orientações da CAIXA, em consonância com as rotinas e práticas acordadas entre as contratadas;
II. o Núcleo de Mídia deverá funcionar durante o período de vigência deste e dos dois outros contratos;
III. o Núcleo de Mídia não poderá deflagrar nenhum ato ou ação, sem a prévia autorização da CAIXA;
IV. as autorizações efetuadas serão registradas em relatório específico para a CAIXA, com cópia para cada uma das Agências contratadas;
V. a programação de mídia, bem como qualquer comprometimento de despesa em nome da CAIXA, será previamente submetida à CAIXA para sua aprovação;
VI. o desempenho do Núcleo de Mídia será permanentemente avaliado pela CAIXA e, no caso de eventual desvio em suas atribuições, as correções serão feitas em comum acordo com as Agências contratadas.

2.11.3
O Núcleo de Mídia deverá ter infraestrutura operacional adequada e funcionários qualificados, contratados e mantidos pela CONTRATADA, em conjunto com as outras 3 (três) Agências de Propaganda, contratadas para a execução do objeto deste contrato. 
2.11.4
Os encargos decorrentes da montagem e do funcionamento do Núcleo de Mídia serão assumidos pela CONTRATADA, em conjunto com as outras 3 (três) Agências de Propaganda, contratadas para a execução do objeto deste contrato, não cabendo qualquer repasse à CAIXA.
2.11.5
O Núcleo de Mídia contará durante toda a vigência deste contrato com, no mínimo, o seguinte quadro de profissionais:

I. 01 (um) diretor de mídia;
II. 03 (três) coordenadores;
III. 03 (três) supervisores;
IV. 06 (seis) assistentes;
V. 01 (uma) secretária;
VI. 01 (um) funcionário com conhecimentos em mídia digital.

2.11.6
Os recursos humanos e materiais necessários ao funcionamento do Núcleo de Mídia serão discutidos por ocasião da organização do mesmo, em comum acordo com a CAIXA e as Agências de Propaganda contratadas.

2.11.7
As Agências de Propaganda contratadas deverão disponibilizar uma ferramenta de controle de mídia, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após a assinatura deste contrato.

2.11.7.1 
Essa ferramenta será utilizada operacionalmente pelo Núcleo de Mídia e Agências de Propaganda contratadas, e deverá prever o controle de todas as etapas, utilizando como referência os seguintes parâmetros:

I. Cadastramento dos veículos de comunicação, com especificações como cobertura, praça de origem, números que demonstrem sua visibilidade, como audiência, tiragem, circulação, e outros critérios que porventura forem desenvolvidos, declarados ou auditados (com a observação devida), participação (share) de mercado e tabelas de preço atualizadas; 
II. Cadastramento dos contratos/acordos firmados com veículos, contendo:
a. identificação deste contrato/acordo com número da carta de autorização e nome do Projeto (se for o caso);

b. movimento mensal (financeiro e veiculações);

c. direcionamento da verba conforme o caso;

d. divisão da verba por Agências e por mês;

e. esquema comercial completo, com quantidade e custo unitário negociado por item comercial e rentabilidade;

f. veículo principal e veículos envolvidos;

g. período de veiculação;

h. finalização deste contrato;

i. controle das inserções, reaplicações e bonificações, com cronograma, por quantidade, valor, meio e veículos;

j. controle de pagamento, informando as notas fiscais com descrição do número, data de emissão e vencimento, valor e objeto.

III. 
Controle de verbas autorizadas pela CAIXA, em separados, para as definidas como Reserva de Mídia, Cartões e Loterias e outras que a CAIXA porventura defina no decorrer deste contrato, contendo:
a. controle diário do saldo utilizado e disponível por categoria de verba;

b. controle investimento Regional e Nacional, por meio e veículo;

c. emissão de relatórios mensais e ao final de cada ano, relativos ao investimento, por meio, regional e nacional.

IV.
Controle de Inserções:
a. controle diário por quantidade, valor e data da inserção;
b. controle das reaplicações e bonificações;
c. registro de PI (pedido de inserção);
d. checking do PI.
V.
Emissão de Relatórios gerenciais, por campanha e/ou projetos especiais, contendo:
a. inserções e comprovações por veículos;

b. controle financeiro de acordo com a veiculação, pelo valor 
autorizado e ajustado e utilização por Agência;

c. abatimentos e compensações no caso de falhas nas 
veiculações;

d. saldo das verbas autorizadas definidas como reserva de mídia;

e. investimento por grupo de cidades conforme a população e por 
meio e veículos; 

f. relatório mensal apresentando o saldo restante da respectiva 
verba após o lançamento individual de cada ação/campanha 
contratada.
2.11.7.2
O modelo da ferramenta de controle de mídia, assim como os campos e itens da ferramenta serão apresentados pela CAIXA tão logo ocorra a assinatura deste contrato, para que seja viabilizada a sua utilização em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura deste contrato.

2.11.7.3
A CONTRATADA se obriga a disponibilizar à CAIXA arquivo contendo backup da base de dados da ferramenta, assim como de todo o material produzido para este contrato.

2.11.7.4
A CONTRATADA deverá providenciar a hospedagem da ferramenta em ambiente seguro e, caso ocorra indisponibilidade, a CONTRATADA se compromete a manter a prestação dos serviços, ainda que em outros sistemas, se necessário.

2.11.7.5 
A CAIXA poderá a qualquer tempo utilizar sistema próprio de gestão e controle de mídia, comunicando a CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta) dias para a adoção deste aplicativo e demais medidas que forem necessárias para a migração das informações da ferramenta em utilização.

2.11.7.6
A CAIXA poderá acessar todos os dados do sistema, inclusive fazer download e solicitar a emissão de relatórios por ele disponibilizados.

2.11.7.7
No final deste contrato, a CONTRATADA se obriga a disponibilizar todos os dados da ferramenta para a CAIXA utilizá-lo, caso julgue conveniente.

2.12
A CONTRATADA atuará de acordo com solicitação da CAIXA, indistintamente e independentemente de sua classificação no referido certame, e não terá, particularmente, exclusividade em relação a nenhum dos serviços previstos nesta cláusula.
2.13 
Para a execução dos serviços objeto deste contrato, sendo o caso, haverá procedimento de seleção interna, nos termos do art. 2º, § 4º, da Lei nº 12.232/2010, conforme metodologia que está publicada no site www.caixa.gov.br, nas páginas: Sobre a CAIXA – Informações Financeiras – Transparência. 
3.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
3.1
Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

3.1.1
Operar como organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade.

3.1.2
Executar com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a contratação de fornecedores de serviços especializados e veículos, todos os serviços relacionados com o objeto deste contrato, de acordo com as especificações estipuladas pela CAIXA.

3.1.3
Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a fornecedores e veículos e transferir à CAIXA as vantagens obtidas.

3.1.4
Transferir à CAIXA as vantagens obtidas em negociação de compra de tempos e ou espaços publicitários diretamente ou por intermédio da CONTRATADA, incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos por veículo de divulgação.
3.1.4.1 
O disposto no item 3.1.4 não abrange os planos de incentivo concedidos por veículos à CONTRATADA, nos termos do art. 18 da Lei nº 12.232/2010.

3.1.4.2 
Transferir à CAIXA o desconto de antecipação de pagamento à CAIXA, caso esta venha a saldar compromisso antes do prazo estipulado.

3.1.5 
A CONTRATADA não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos interesses da CAIXA, preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou priorizando os que os ofereçam, devendo sempre conduzir-se na orientação da escolha desses veículos de acordo com pesquisas e dados técnicos comprovados.

3.1.6 
O desrespeito ao disposto no item 3.1.5 constituirá grave violação aos deveres contratuais por parte da CONTRATADA e a submeterá ao processo administrativo em que, comprovado o comportamento injustificado, implicará a aplicação das sanções previstas neste contrato.

3.1.7 
Negociar sempre as melhores condições de preço, até os percentuais máximos constantes nos itens 5.4 e 5.5 deste contrato, no tocante aos direitos patrimoniais sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos e aos direitos patrimoniais sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de peças publicitárias da CAIXA.

3.1.8 
Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação exigidas na concorrência que deu origem a este ajuste, incluída a certificação de qualificação técnica de funcionamento de que tratam o art. 4º e seu § 1º da Lei nº 12.232/2010.

3.1.9 
Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa, bem assim, quando for o caso, a legislação estrangeira com relação a trabalhos realizados ou distribuídos no exterior.

3.1.10 
Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, quando for o caso, com relação a empregados de fornecedores contratados.

3.1.11 
Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

3.1.12
Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

3.1.13 
Apresentar, quando solicitado pela CAIXA, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.

3.1.14
Executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com fornecedores e veículos, bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante seus signatários e a própria CAIXA.

3.1.15 
Manter, por si, por seus prepostos e contratados, sigilo total e irrestrito de todas as atividades desempenhadas e quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da CAIXA. 

3.1.16
Responder perante a CAIXA e fornecedores por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na condução dos serviços de sua responsabilidade, na veiculação de publicidade ou em quaisquer serviços objeto deste contrato.

3.1.17
Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para a CAIXA. 

3.1.18
Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato.

3.1.19
Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as providências necessárias no sentido de preservar a CAIXA e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará à CAIXA as importâncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

3.1.20
Responder por qualquer ação judicial movida por fornecedores e terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços objeto deste contrato.

3.1.21 
Indenizar todas as despesas e custos financeiros que porventura venham a ser suportados pela CAIXA, por força de sentença judicial que reconheça a responsabilidade subsidiária ou solidária da CAIXA por créditos devidos aos fornecedores contratados pela CONTRATADA, ainda que extinta a relação contratual entre as partes;
3.1.22
Guiar-se pelo Código de Ética dos Profissionais de Propaganda e pelas normas correlatas, com o objetivo de promover uma publicidade que esteja de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, a moral e os bons costumes;

3.1.23 
Dar ciência à CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;
3.1.24 
Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CAIXA, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente;
3.1.25
Pagar integralmente a parcela que couber aos veículos e fornecedores;

3.1.26
Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, fiscalização essa que se dará independentemente da que será exercida pela CAIXA, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes;

3.1.27
Cuidar da administração e execução de todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com fornecedores e veículos para a execução do objeto deste contrato, respondendo por todos os seus efeitos perante aqueles e a própria CAIXA;

3.1.28
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato;
3.1.29
Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CAIXA, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências no tocante à execução dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

3.1.30
Permitir que a auditoria da própria CAIXA, ou de terceiros por esta indicados, tenham acesso a todos os documentos da CONTRATADA que digam respeito às operações com a CAIXA, relacionadas ao objeto deste contrato.

3.1.31
Não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 

3.1.31.1 
Assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à escravidão e de práticas discriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor, sexo, partido político, classe social, nacionalidade;

3.1.33
Observar estritamente a vedação ao nepotismo, nos termos da declaração anexa, que integra este contrato. 
3.1.34
Fornecer à CAIXA, para cada produção de peças publicitárias, 01 (uma) fita Betacam, 02 (dois) DVDs, 02 (dois) CDs, 01 (um) CD-Rom e 01 (um) fotolito com respectivas provas de cromalin, conforme o caso.

3.1.35
Manter durante o período de, no mínimo 5 (cinco) anos após a extinção deste contrato, acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas, conforme art. 17 da Lei 12.232/10.

3.1.36
Entregar para a CAIXA, no dia 10 do mês subsequente ao da execução da ação, o backup dos arquivos com todas as peças gráficas e eletrônicas produzidas, as quais comporão o acervo da memória institucional da CAIXA. 

3.1.37
Entregar para a CAIXA, até dia 10 do mês subsequente ao da execução da ação, arquivo com as informações com os nomes dos fornecedores de serviços especializados e veículos, os valores pagos, pelos totais de cada tipo de serviço prestado por fornecedores e de cada meio de divulgação.
3.1.38
Apresentar, mensalmente, as seguintes informações à CAIXA:

I. levantamento atualizado e cumulativo dos investimentos realizados pela CAIXA em mídia, classificados por ação de comunicação e/ou campanha, meio, veículo e período de veiculação, incluindo ainda os valores de tabela e percentuais de descontos concedidos pelos veículos de comunicação;

II. levantamento similar ao da subitem I, para os investimentos em produção;

III. relatórios de audiência com as emissoras de TV do mercado;

IV. relatórios de acompanhamento da concorrência, contendo resumo quantitativo e qualitativo das ações realizadas nas mídias impressa, exterior e eletrônica, com os correspondentes investimentos realizados;

V. Relatório de mídia avulsa, incluindo as propostas avaliadas e as contratadas.

3.1.40 
Submeter à apreciação e aprovação prévia da CAIXA, provas e demais matérias-primas necessárias para a produção, que reproduzam fielmente a(s) peça(s) final(is) a ser(em) distribuída(s).

3.1.41
Prestar esclarecimentos à CAIXA, sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação da CAIXA.

3.1.42
Solicitar previamente à CAIXA autorização para a participação em concursos com trabalhos que tenham sido desenvolvidos para a CAIXA.

3.1.43
 Fornecer, em meio eletrônico, ao final de cada exercício, um portfólio de peças desenvolvidas para a CAIXA durante a vigência deste contrato, organizadas por ação, meio, produto ou serviço, com os respectivos investimentos realizados e resultados obtidos a partir das intervenções executadas.

3.1.44
Oferecer para a CAIXA, no mínimo semestralmente, palestras e workshops relativos a assuntos de publicidade, marketing e propaganda, visando demonstrar a atualização constante dos profissionais da CONTRATADA. 

3.1.45
Prestar os seguintes serviços à CAIXA, em conjunto com as duas outras agências de propaganda contratadas como resultado da concorrência que deu origem a este ajuste,   as suas expensas: 

I. instituir e manter acervo, em meio virtual, com as peças produzidas 
durante a execução contratual e as respectivas informações 
referentes a direitos autorais e prazos de validade desses direitos; 

II. criar e manter banco de imagens, com as fotos e imagens 
produzidas e as respectivas informações referentes a direitos 
autorais e prazos de validade desses direitos;
III. a CONTRATADA e as outras 03 (três) agências de propaganda 
contratadas, reunir-se-ão com a CAIXA, em até 60 (sessenta) dias 
após a assinatura deste contrato, para apresentar 
proposta para o 
acervo virtual, compreendendo, por exemplo, as especificações 
técnicas, a sistemática de navegação e de filtros de pesquisa e os 
formatos dos arquivos;
IV. para a elaboração da proposta para o acervo virtual as agências 
devem considerar que o acervo virtual deverá estar funcionando no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da assinatura deste 
contrato:
V. aprovada pela CAIXA a proposta passará a integrar este contrato, 
ressalvado que as partes poderão promover ajustes, sempre que 
necessários à manutenção do acervo;
VI. o acesso ao acervo virtual será feito exclusivamente pela 
CONTRATADA e pelas outras  3(três) agências de propaganda 
contratadas e pela CAIXA, que também poderá liberar seu uso a 
quem lhe aprouver.
3.1.46 
Providenciar, caso ainda não tenha, o cadastramento e a habilitação em cada nível do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, mantendo-os atualizados durante toda a vigência deste contrato; 

I. as instruções para o registro no SICAF constam do manual, que poderá ser obtido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde devem ser acessadas as seguintes opções: na aba “Acesso Livre”, selecionar “SICAF”, na aba “Publicações” selecionar “Manuais - FAQ” e escolher “Manual SICAF - Fornecedor”;
3.2 
Cabe à CONTRATADA observar as seguintes condições para o fornecimento de bens e serviços especializados à CAIXA.

3.2.1
Apresentar somente cotações de preços obtidas junto a fornecedores previamente cadastrados no Sistema de Disponibilização de Referências (SIREF), de que trata o art. 8º da Instrução Normativa SECOM nº 2, de 16 de dezembro de 2009, aptos a fornecer à CONTRATADA bens ou serviços especializados relacionados com as atividades complementares da execução do objeto deste contrato.
3.2.2 
Apresentar, no mínimo, 3 (três) cotações coletadas entre fornecedores cadastrados no SIREF que atuem no mercado do ramo de fornecimento pretendido.
3.2.3
Exigir do fornecedor que constem da cotação, os produtos ou serviços que a compõem, seus preços unitários e totais e especificados por itens, sempre que necessário, o detalhamento de suas especificações.
3.2.4
A cotação deverá ser apresentada no original, em papel timbrado, com a identificação do fornecedor (nome completo, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, entre outros dados) e a identificação (nome completo, cargo na empresa, RG e CPF) e assinatura do responsável pela cotação.
3.2.5
Juntamente com a cotação deverão ser apresentados comprovantes de que o fornecedor está inscrito em atividade no CNPJ ou no CPF e no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, se for o caso, relativos ao seu domicílio ou sede, pertinentes a seu ramo e compatíveis com o serviço a ser fornecido. 

3.2.6 
Quando do fornecimento de bens ou serviços, exceto compra de mídia, tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global deste contrato, a CONTRATADA coletará, no mínimo 3 (três) orçamentos, em envelopes fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada sob a fiscalização da CAIXA. 

3.2.7
A CAIXA procederá à verificação prévia da adequação dos preços dos serviços de fornecedores em relação aos do mercado, podendo para isso recorrer às informações disponíveis no Sistema de Disponibilização de Referências (SIREF), de que trata o art. 8º da Instrução Normativa SECOM Nº 2, de 16 de dezembro de 2009.

3.2.8
Se não houver possibilidade de obter 3 (três) cotações, a COTRATADA deverá apresentar as justificativas pertinentes, por escrito, para prévia decisão da CAIXA.
3.2.9
Se e quando julgar conveniente, a CAIXA poderá:

I. supervisionar o processo de seleção de fornecedores realizado pela CONTRATADA, quando o fornecimento de bens e serviços tiver valor igual ou inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor global deste contrato;

II. realizar cotação de preços diretamente junto a fornecedores para o fornecimento de bens ou serviços, independentemente de valor. 

3.2.10
Cabe a CONTRATADA informar, por escrito, aos fornecedores de serviços especializados acerca das condições estabelecidas na cláusula quinta para a reutilização de peças e materiais publicitários, especialmente no tocante aos direitos patrimoniais de autor e conexos.

3.2.11
As disposições dos itens 3.2 a 3.2.10 não se aplicam à compra de espaço e/ou tempo publicitário.
3.2.12 
Submeter a contratação de veículos e fornecedores, para a execução de serviços objeto deste contrato, à prévia e expressa anuência da CAIXA.

3.2.13
É vedada a cotação prévia de preços para o fornecimento de bens ou serviços especializados de empresas em que:

I. 
um mesmo sócio ou cotista participe de mais de uma empresa fornecedora em um mesmo procedimento;
II. 
dirigente ou empregado da CONTRATADA tenha participação societária ou vínculo comercial ou de parentesco até o terceiro grau.

3.2.14 
Obter a aprovação prévia da CAIXA, por escrito, para autorizar despesas com bens e serviços especializados prestados por fornecedores, veiculação e qualquer outra relacionada com este contrato.
3.2.15
A CONTRATADA só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de veículos, por ordem e conta da CAIXA, se previamente a identificar e tiver sido por ela expressamente autorizada.
3.2.16
 Apresentar à CAIXA para aprovação do Plano de Mídia de cada campanha ou ação, relação dos meios, praças e veículos dos quais será possível e dos quais se revela impossível obter o relatório de checagem de veiculação a cargo de empresa independente, para fins do disposto na cláusula nona, deste contrato e a(s) justificativa(s) que demonstre(m) tal impossibilidade, com o fim de atender ao disposto no art. 15 da Lei nº 12.232/2010.

3.2.17
Apresentar à CAIXA, como alternativa ao disposto no item 3.2.16, deste contrato, estudo prévio sobre os meios, praças e veículos dos quais será possível e dos quais se revela impossível obter o relatório de checagem de veiculação a cargo de empresa independente, para fins do disposto na cláusula nona, deste contrato e a(s) justificativa(s) que demonstre(m) tal impossibilidade, com o fim de atender ao disposto no art. 15 da Lei nº 12.232/2010.

3.2.18 
O estudo de que trata o item 3.2.17 deve levar em conta os meios, praças e veículos habitualmente programados nos esforços de comunicação da CAIXA, com vistas à realização de negociação global entre as partes sobre o que seja oneroso e o que seja suportável para a CONTRATADA.

3.2.19
O resultado da negociação global entre as partes prevista no item 3.2.18 vigerá para os planos de mídia que vierem a ser aprovados em até 6 (seis) meses da data de assinatura deste contrato.

3.2.20
Ao final do período de 6 (seis) meses, a CONTRATADA apresentará novo estudo, que vigorará durante os 6 (seis) meses seguintes e assim sucessivamente.

3.2.21
 Se fato superveniente alterar significativamente as análises e conclusões do estudo mencionado no item 3.2.17, CAIXA solicitará novo estudo à CONTRATADA e, em decorrência, poderá efetuar nova negociação global e determinar seu novo período de vigência.

3.2.22
 A CONTRATADA deve formar um cadastro único de fornecedores (banco de dados), agrupados por demanda e serviço, identificando as cotações apresentadas e a empresa efetivamente contratada. 

3.2.22.1
 Os orçamentos que servirão de base para a criação e atualização desse cadastro de fornecedores (banco de dados) deverão estar disponíveis em arquivo digitalizado. As informações constantes desse cadastro deverão ser disponibilizadas à CAIXA sempre que solicitado.
4
CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

4.1
São também responsabilidades da CONTRATADA: 

I. todo e qualquer dano que causar à CAIXA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

II. qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação dos serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à CAIXA o exercício do direito de regresso, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III. quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA, por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução deste contrato pela CONTRATADA, as quais serão reembolsadas à CAIXA.

4.1.1
 A CONTRATADA autoriza à CAIXA descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das notas fiscais/faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos em relação a este contrato, da garantia contratual e/ou das notas fiscais/faturas de quaisquer outros contratos que porventura a CONTRATADA mantenha com a CAIXA, independentemente de qualquer procedimento judicial, depois de assegurada a prévia defesa em processo administrativo para apuração dos fatos.

4.1.2
O valor a ser ressarcido à CAIXA, nos casos de danos ou prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada, será atualizado pelo índice de variação do IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:
            

VIN


VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           

  IDI


VAT = valor atualizado 


VIN = valor inicial


IDI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)


IDF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)

4.1.3
A ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.
5
CLÁUSULA QUINTA - DIREITOS AUTORAIS 
5.1
A CONTRATADA cede à CAIXA, de forma total e definitiva, os direitos patrimoniais de uso das idéias (incluídos os estudos, análises e planos), peças, campanhas e demais materiais de publicidade, de sua propriedade, de seus empregados ou prepostos, concebidos e criados em decorrência deste contrato.

I. O valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração definidas na cláusula oitava deste contrato;
II. A CAIXA, a seu juízo, poderá utilizar os referidos direitos, diretamente ou por meio de terceiros, durante a vigência deste contrato e mesmo após seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba quaisquer ônus perante a CONTRATADA, seus empregados, prepostos e fornecedores;
III. A critério da CAIXA, as peças criadas pela CONTRATADA poderão ser reutilizadas por outros órgãos, entidades ou sociedades integrantes da Administração Pública Federal, sem que caiba a eles ou à CAIXA qualquer ônus perante a CONTRATADA;
IV. Caberá aos órgãos ou entidades, referidos no subitem III, do item 5.1, diretamente ou por intermédio das agências de propaganda com que mantenham contrato, quando couber, efetuar o acordo comercial com os eventuais detentores dos direitos de autor e conexos relacionados com a produção externa das peças a serem reutilizadas.

5.2
Com vistas às contratações para a execução de serviços que envolvam direitos de autor e conexos, a CONTRATADA solicitará dos fornecedores orçamentos que prevejam a cessão dos respectivos direitos patrimoniais pelo prazo definido pela CAIXA.

5.3
A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a contratação ao estabelecimento, no ato de cessão, orçamento ou contrato, de cláusulas em que o fornecedor garanta a cessão pelo prazo definido pela CAIXA em cada caso e, se declare ciente e de acordo com as condições estabelecidas nos itens 5.4 e 5.5, deste contrato.
5.4
Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual a ser pago pela CAIXA em relação ao valor original dos direitos patrimoniais de autor e conexos será de no máximo 50% (cinquenta por cento). Para a reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três simples.

5.4.1
O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros básicos os preços vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas, desde que decorrido pelo menos um ano da cessão original dos direitos patrimoniais de autor e conexos. 

5.5
Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual em relação ao valor original da cessão de uso de obras consagradas incorporadas a essas peças, a ser pago pela CAIXA aos detentores dos direitos patrimoniais de autor e conexos dessas obras, será de no máximo 50% (cinquenta por cento). Para a reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três simples.

5.5.1
O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros básicos os preços vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas, desde que decorrido pelo menos um ano da cessão original dos direitos de uso de obras consagradas.
5.6
Quando da reutilização de quaisquer peças publicitárias, conforme previsto nos itens 5.4 e 5.5, o valor a ser pago pela CAIXA será negociado caso a caso, tendo como parâmetros básicos a qualidade e os preços praticados no mercado, obedecidos os percentuais máximos definidos neste contrato.

5.7
Qualquer remuneração devida em decorrência da cessão dos direitos patrimoniais de autor e conexos será sempre considerada como já incluída no custo de produção. 

5.8
CONTRATADA se obriga a fazer constar, em destaque, os preços dos cachês, os de cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s), incorporada(s) à peça e os de cessão dos demais direitos patrimoniais de autor e conexos, nos orçamentos de produção aprovados pela CAIXA.
5.9
A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar com fornecedores, nos casos de tomadas de imagens que não impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo:

I. 
a cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material à CAIXA, que poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, durante o prazo de 5 (cinco) anos, contado da data do pagamento do serviço, pela CONTRATADA ao fornecedor, sem que caiba à CAIXA qualquer ônus adicional perante os cedentes desses direitos;
II. 
que, em decorrência da cessão prevista no inciso anterior, a CAIXA poderá solicitar cópia de imagens contidas no material bruto produzido, em mídia compatível com seu uso e destinação, por intermédio da CONTRATADA ou de outra empresa com que venha a manter contrato para prestação de serviços;
III. 
que qualquer remuneração devida em decorrência da cessão referida nos incisos anteriores será considerada como já incluída no custo de produção. 

5.10
A CAIXA poderá aproveitar, para veiculação, peças produzidas por outros órgãos e entidades do Poder Executivo Federal. Nesses casos, quando couber, a CONTRATADA ficará responsável pelo acordo comercial com os eventuais detentores dos direitos patrimoniais de autor e conexos das peças e o submeterá previamente à CAIXA.

6
CLÁUSULA SEXTA – DA APROVAÇÃO PRÉVIA

6.1
Além de autorização para desenvolvimento de ações de publicidade deverá ser obtida aprovação prévia da CAIXA para:

I. texto, leiaute, arte-final, roteiro, storyboard e quaisquer outros instrumentos, provas matérias ou matérias-primas necessárias à execução de ação de comunicação ou campanha publicitária;

II. planos de mídia;

III. estimativas de custos dos vários itens referentes à publicidade;
IV. alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções de um ou 
mais trabalhos;
V. contratação de fornecedores conforme disposto no item 3.2 deste contrato.

7
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA
7.1
A CAIXA obriga-se a:

I. Fornecer à CONTRATADA, com a antecedência necessária à 
execução dos serviços, todas as informações requeridas para a 
montagem das soluções a serem desenvolvidas;
II. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições 
estabelecidas neste contrato;
III. Cancelar ou alterar, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, a 
prestação de serviços que julgar inconveniente, com a antecedência 
necessária a se evitar prejuízos a fornecedores e veículos.
8
CLÁUSULA OITAVA – DA REMUNERAÇÃO 
8.1
Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada conforme disposto nesta cláusula,
I. 
Honorários de ..... % (...por cento), incidentes sobre os preços comprovados e previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a intermediação e supervisão da CONTRATADA, referentes à produção e à execução de  peças e ou material cuja distribuição não proporcione à CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965.

II. 
Honorários de ... % (.... por cento) incidentes sobres os preços comprovados e previamente autorizados dos serviços referentes à  criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias, atendidas as prescrições estabelecidas para as ações publicitárias, cuja distribuição não proporcione à CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965;
III. 
Honorários de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), incidentes sobre os preços comprovados e previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a intermediação e supervisão da CONTRATADA, referentes:

a. 

a cachê e a direito de autor e conexos, na sua utilização ou reutilização em peça ou material publicitário, exclusivamente quando a distribuição da peça ou material não proporcionar à CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965;

b. 
ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento relacionados diretamente a determinada ação publicitária, exceto no tocante a pesquisas de pré-teste;

c.  
à reimpressão ou reedição de serviços gráficos. 


8.1.1 
Os honorários de que tratam os subitens supramencionados, serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não acrescido o valor dos tributos, cujo recolhimento seja de competência da CONTRATADA.

8.1.2 
Para fins do disposto no inciso “c” do subitem III, acima, entende-se por reimpressão ou reedição a nova tiragem de peça publicitária que não apresenta modificações no conteúdo ou na apresentação, em relação à edição anterior, exceto eventuais correções tipográficas.

8.1.3
A CONTRATADA não fará jus:

I. 
ao ressarcimento dos custos internos dos serviços por ela 
executados;
II. 
ao ressarcimento das despesas referentes ao serviço de 
planejamento, execução e realização de pesquisas de pré-testes e 
pós-testes de campanhas executadas neste contrato ou a honorário 
sobre tais serviços:
a. as pesquisas a que se referem o item II, do item 8.1.3, serão realizadas, a critério da CAIXA, para campanhas de valor igual ou superior a R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais);

b. serão ressarcidas as despesas referentes aos serviços de planejamento e execução de pesquisas não indicadas no subitem II do item 8.1.3 sobre as quais incidirão honorários de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento).
III. 
a honorários ou a qualquer outra remuneração incidentes sobre os 
preços de serviços especializados prestados por fornecedores 
referentes à produção e à execução técnica de peça e/ou material 
cuja distribuição proporcione a ela o desconto de agência concedido 
pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 
4.680/1965.

8.1.4 
Despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA, de seus representantes ou de fornecedores por ela contratados serão de sua exclusiva responsabilidade. 

8.1.4.1 
Eventuais exceções, no exclusivo interesse da CAIXA, poderão vir a ser ressarcidas por seu valor líquido e sem cobrança de honorários pela CONTRATADA, desde que antecipadamente orçadas e aprovadas pela CAIXA.

8.1.4.2 
Quando houver ressarcimento de despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA, de seus representantes ou de fornecedores por ela contratados, deverão ser apresentados comprovantes de passagens, diárias, locação de veículos, entre outros, a fim de aferir a execução da despesa e assegurar seu pagamento pelo líquido, sem a incidência de honorários.

8.1.5 
A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência, referido no item 8.1.7, quando da utilização, pela CAIXA, de créditos que a esta tenham sido eventualmente concedidos por veículos de divulgação, em qualquer ação publicitária pertinente a este contrato.

8.1.6 
As formas de remuneração estabelecidas nesta cláusula poderão ser renegociadas, no interesse da CAIXA, quando da renovação ou da prorrogação deste contrato.

8.1.7 
A CONTRATADA fará jus ainda, ao desconto padrão de agência, a ser concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o art. 11 da Lei 4.680/65.

8.1.7.1
O desconto de que trata o item 8.1.7 é concedido à CONTRATADA pela concepção, execução e/ou distribuição de publicidade, por ordem e conta da CAIXA, nos termos do art. 19 da Lei nº 12.232/2010.

8.1.7.2
A CONTRATADA repassará à CAIXA, 1/4 (um quarto) do valor correspondente ao desconto de agência a que faz jus, calculado sobre o valor acertado para cada veiculação.

8.1.8
No caso de veiculações realizadas no exterior, a CONTRATADA apresentará juntamente com as tabelas de preços dos veículos programados, declaração expressa dos veículos programados na qual seja explicitada sua política de preços no que diz respeito à remuneração da agência.
8.1.8.1
Nas veiculações realizadas no exterior, quando a política de preços for similar à praticada no Brasil, a CONTRATADA fará jus ao desconto de agência a ser concedido pelos veículos de divulgação à base do percentual bruto praticado em cada país, que incidirá sobre os preços de tabela ou dos preços acertados para veiculação, prevalecendo sempre o menor dos dois, e repassará à CAIXA, o equivalente a 1/4 (um quarto) do desconto que obtiver de cada veículo, no ato de pagamento de cada uma das faturas.

8.1.9
Serão aplicados aos veículos de comunicação digital os mesmos critérios de distribuição e remuneração dos veículos de mídia tradicional.

9
CLÁUSULA NONA – DA FORMA DE PAGAMENTO
9.1
O pagamento à CONTRATADA, pelos serviços prestados, será feito após a aceitação dos serviços, na forma nas condições constantes nesta cláusula, observados os preços constantes da cláusula oitava, deste contrato, conforme a correspondente Proposta apresentada na licitação, mediante crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, obrigatoriamente, em agência da CAIXA.
9.2
A CONTRATADA obriga-se a ajustar o seu procedimento de faturamento ao utilizado na CAIXA. 
9.3
Após a perfeita execução dos serviços, devidamente atestados pela CAIXA, o pagamento será efetivado mediante a apresentação dos documentos de cobrança, compostos da nota fiscal/fatura emitida pela CONTRATADA e do(s) documento(s) fiscal(is) do(s) terceiro(s) com o comprovante do respectivo serviço, por meio de crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, obrigatoriamente em agência da CAIXA,  conforme descrito nos itens I e II, deste item. 
I. Veiculação: no mês seguinte ao da efetiva veiculação, sendo o pagamento no décimo dia (corrido) após a apresentação dos documentos de cobrança e respectivos comprovantes de veiculação, acompanhados da demonstração do valor devido ao veículo, dos correspondentes pedidos de inserção e, sempre que possível, do respectivo relatório de checagem, a cargo de empresa independente, nos termos do item 9.4, observado o disposto no  item 9.10.3;
II. Produção: no décimo dia (corrido) após apresentação dos documentos de cobrança, demonstrativos de despesas e respectivos comprovantes, após a produção/execução, observado o disposto no item 9.10.3, desta cláusula.
9.3.1 
A critério da CAIXA e, mediante justificativa formal da CONTRATADA, o pagamento de cachês de personalidades, poderá ser realizado, após a execução da produção, no quinto dia corrido após a apresentação dos documentos para pagamento.

9.4
A CONTRATADA deve apresentar à CAIXA, juntamente com a nota fiscal/fatura os seguintes comprovantes, sem ônus para a CAIXA: 
I. Veiculação em mídia impressa: 

a. revista:exemplares originais dos títulos;

b. jornal: exemplar ou a página com o anúncio, da qual devem constar as informações sobre o período ou data de circulação, nome do jornal e praça.
II. 
Veiculação em TV, Cinema e Rádio: Nas praças cobertas por serviço de checagem: relatório de checagem de veiculação emitido por empresa independente, se não restar demonstrada, nos termos dos itens 3.2.16 e 3.2.17, perante a CAIXA, a impossibilidade de fazê-lo. 
9.4.1
Nos casos em que restar demonstrada, nos termos dos itens 3.2.16 e 3.2.17, a impossibilidade de obter relatório de checagem, a cargo de empresa independente, a CONTRATADA deverá apresentar:
I. TV, Rádio e Cinema: documento usualmente emitido pelo veículo (mapa ou comprovante de veiculação ou inserção ou irradiação e similares) e declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração, local, data, nome do programa (quando for o caso), dia e horário da veiculação;
I.a.
como alternativa ao procedimento previsto no inciso I, do item 9.4.1, a CONTRATADA poderá apresentar documento usualmente emitido pelo veículo (mapa ou comprovante de veiculação ou inserção ou irradiação e similares) em que figure a declaração prevista no inciso I deste subitem, na frente ou no verso desse documento, mediante impressão eletrônica ou a carimbo, desde que essa declaração seja assinada e que esse documento ‘composto’ contenha todas as informações previstas no inciso I deste subitem.
I.b. 
como alternativa ao conjunto de documentos previstos nos inciso I e I.a, do item 9.4.1,  CONTRATADA poderá apresentar declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, emitida pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração, local, data, nome do programa (quando for o caso), dia e horário da veiculação.

II.  Mídia Exterior: 
a. 
Mídia Out Off Home: relatório de exibição fornecido pela empresa que veiculou a peça, de que devem constar as fotos, período de veiculação, local e nome da campanha, datado e assinado, acompanhado de declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração; 

b. 
Mídia Digital Out Off Home: relatório de exibição, datado e assinado, fornecido pela empresa que veiculou a peça, de que devem constar fotos por amostragem, identificação do local da veiculação, quantidade de inserções, nome da campanha, período de veiculação, acompanhado de declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração.
III. carro de Som: relatório de veiculação, datado e assinado, fornecido pela empresa que veiculou a peça, com relatório de GPS e fotos de todos os carros contratados, com imagem de fundo que comprove a cidade em que a ação foi realizada, acompanhado de declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração;

IV. internet: relatório de gerenciamento fornecido pelas empresas que veicularam as peças, preferencialmente com o print da tela.

9.5
As formas de comprovação de veiculação em mídias não previstas nos incisos de I a IV, do item 9.4.1, serão estabelecidas formalmente pela CAIXA, antes da aprovação do respectivo Plano de Mídia.

9.6
Os pagamentos a fornecedores e veículos devem ser efetuados pela CONTRATADA nos prazos e condições previamente aprovados pela CAIXA e expressos pelos fornecedores em seus documentos fiscais, obrigando-se a CONTRATADA a efetivar o repasse aos veículos/fornecedores, após efetivado o crédito em sua conta corrente.

9.7
Na ocorrência de falha local em uma programação em mídia eletrônica, rede nacional, além das providências previstas nos itens acima, a CONTRATADA deverá apresentar documento do veículo com a descrição da falha e do respectivo valor a ser abatido na liquidação.

9.8
A conferência dos preços de tabela de cada inserção e os descontos negociados, de que trata o art. 15 da Lei nº 12.232/2010,  compete ao Núcleo de Mídia, de acordo com o previsto no subitem XII do 2.11.1 por ocasião da apresentação do Plano de Mídia pela CONTRATADA à CAIXA.

9.9
Nos casos de veiculação no exterior, as condições de liquidação e pagamento serão adaptadas às praxes de cada país e deverão levar em conta as disposições dos itens 8.1.8 e 8.1.8.1, deste contrato.
9.10
A nota fiscal/fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, em especial:
I. 
identificação completa da CONTRATADA: CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.;
II. 
número da autorização para confecção e CNPJ da gráfica, impressos no rodapé da nota fiscal/fatura;
III. 
identificação completa da CAIXA;

IV. 
histórico detalhado e de forma clara contendo a descrição de todos os serviços/itens que compõem o objeto deste contrato;

V. 
o período a que se refere;

VI. 
indicação da unidade da CAIXA ou a quantidade de unidade(s) beneficiária(s) dos serviços e o Município com respectiva UF onde é executado o serviço a que se refere a nota fiscal/fatura; 

VII. 
valores unitários e totais dos serviços prestados.

9.10.1
A nota fiscal/fatura deve conter ainda, para controle da CAIXA, o número do processo que originou esta contratação e o número deste contrato (SIGES), fornecido pela CAIXA.

9.10.2
Cabe à CONTRATADA a correta emissão da nota fiscal/fatura em conformidade com a legislação tributária pertinente, devendo buscar qualquer informação necessária junto ao fisco ou outra fonte competente, não cabendo à CAIXA prestar esse tipo de informação.

9.10.3
Os documentos para pagamento deverão ser apresentados em envelope identificado com o serviço ao qual se refere o faturamento, e entregues na DEMAC – Diretoria de Marketing e Comunicação, localizada na Matriz da CAIXA, localizada na cidade de Brasília/DF.
9.10.4
A nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA em hipótese alguma, autorizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.
9.11
A CAIXA fará as retenções dos tributos e contribuições sociais/previdenciárias, quando exigidas legalmente, em conformidade com a legislação vigente. 
9.11.1
As retenções não serão efetuadas caso a CONTRATADA se enquadre em hipótese excludente prevista em legislação, devendo, para tanto, apresentar a documentação pertinente ou declaração que comprove essa condição. 
9.11.1.1
 Também não ocorrerá a retenção caso a CONTRATADA esteja amparada por medida judicial, que determine a suspensão do pagamento dos referidos tributos e/ou das contribuições previdenciárias, devendo apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a documentação que comprove essa situação.

9.12
Quando houver a prestação de serviço em município, cuja lei municipal atribua à CAIXA a responsabilidade pela retenção do ISSQN na fonte e, por conseguinte, o respectivo repasse, a CONTRATADA é obrigada a faturar os serviços, separadamente, por Município, emitindo quantas notas fiscais/faturas forem necessárias, independentemente de a CONTRATADA estar ou não nele estabelecida e da sua situação cadastral na localidade onde os serviços estão sendo prestados.  
9.13
Os encargos sofridos pela CAIXA por atraso no repasse de obrigações tributárias de qualquer natureza, bem como das contribuições à Previdência, quando for o caso, decorrentes do atraso na entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, serão cobrados diretamente da CONTRATADA.
9.14
A CAIXA não pagará nenhum acréscimo por atraso de pagamento decorrente de serviços, por parte da CONTRATADA, com ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste contrato.

9.15
A CAIXA não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

9.16
Os eventuais encargos financeiros e outros decorrentes da inobservância pela CONTRATADA de prazos de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

9.17
Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as seguintes consultas:  
I. ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA, no âmbito federal, estadual, municipal e do distrito federal, bem como da regularidade com a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), exigidas no procedimento de contratação;
II. ao site do TST, no endereço eletrônico http://www.tst.jus.br, para verificação da regularidade trabalhista da Contratada.

9.18
Constatada a situação de irregularidade a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pela CAIXA, sendo lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da comunicação da CAIXA, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

9.19
Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços.

9.20
O não pagamento da nota fiscal/fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste contrato, enseja a atualização do respectivo valor pelo IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

            

  VIN


VAT =  -------  X  IDF, onde: 

            

  IDI

VAT = valor atualizado 

VIN = valor inicial 

IDI = IGP-M/FGV na data inicial

IDF = IGP-M/FGV na data final

9.21
No fim da vigência deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a apresentar declaração em que se comprometerá a faturar contra a CAIXA, no prazo máximo de 3 (três) meses, para sua quitação, todos os serviços contratados junto a fornecedores e veículos de comunicação.

9.21.1
Vencido o prazo estipulado acima, quaisquer despesas que não tenham sido faturadas e quitadas correrão a expensas da CONTRATADA, não cabendo à CAIXA qualquer responsabilidade sobre elas.
9.22
Toda e qualquer documentação necessária para a comprovação da execução dos serviços, bem como os documentos fiscais relativos aos respectivos pagamentos, deverão ser entregues à CAIXA num prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da veiculação ou do recebimento dos serviços a cargo da CONTRATADA ou de seus fornecedores. Ao fim desse prazo, a CONTRATADA passa a assumir, com exclusividade, a responsabilidade pelos serviços contratados, inclusive a arcar com as despesas relativas aos respectivos pagamentos.
10
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1
O presente contrato terá a duração de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da CAIXA e com a concordância da CONTRATADA, por períodos iguais ou inferiores, até o limite permitido na Lei nº 8.666/93. 
10.2
A decisão de prorrogação observará o resultado das avaliações semestrais previstas no item 11.6, deste contrato.

11
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
11.1
No curso da execução deste contrato caberá à CAIXA, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições deste contrato.

11.2
Para os fins previstos nesta cláusula, a CAIXA registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo aplicação das sanções previstas neste contrato.

11.3
A ausência de comunicação por parte da CAIXA, referente a irregularidades ou falhas não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste contrato.

11.4
A fiscalização e gestão operacional dos serviços, bem como o relacionamento com a CONTRATADA são atribuições da DEMAC – Diretoria Executiva de Marketing e Comunicação, em Brasília/DF.

11.5
Além das atribuições previstas neste contrato e na legislação aplicável, caberá à DEMAC – Diretoria Executiva de Marketing e Comunicação verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas às condições de contratação de fornecedores pela CONTRATADA e aos honorários devidos a esta.

11.6
A CAIXA avaliará, semestralmente, os serviços prestados pela CONTRATADA, que será considerada nos seguintes casos:
I. 
para apurar a necessidade de solicitar, da CONTRATADA, correções que visem a melhorar a qualidade dos serviços prestados;
II. 
decidir sobre prorrogação de vigência ou rescisão contratual; e fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho para servir de prova de capacitação técnica em licitações.

12
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

12.1
Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I. todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as obrigações acessórias deles decorrentes;

II. as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.
13
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
13.1
A CONTRATADA presta garantia contratual no valor de R$5.000.000,00 (cinco milhões), que corresponde a 01% (um por cento) do valor global contratado, apresentando à CAIXA, no ato da assinatura deste contrato, o correspondente comprovante, em uma das modalidades a seguir:

I. 
Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II. 
Seguro-garantia;
III. 
Fiança bancária.
13.2
Os títulos da dívida pública devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

13.3
A caução em dinheiro deve ser efetuada junto a uma Agência da CAIXA, devendo ser realizada exclusivamente na operação 008, em que o depósito tem como beneficiário a CAIXA;
13.3.1
Sobre a caução prestada em dinheiro incide, tão-somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º dia de cada mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo levantamento;

13.4
O seguro-garantia deve ter prazo de validade igual ao período de vigência deste contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência deste contrato;

I. 
O seguro deve efetuar a cobertura de todo o prazo contratual, contemplando a cobertura dos riscos de inadimplemento pela CONTRATADA dos encargos tributários, trabalhistas e sociais e ressarcimento das multas impostas à CONTRATADA, até o limite da garantia, devendo constar nas condições especiais;
II. 
Não será aceita a apólice de seguro que contenha ressalvas quanto à cobertura dos riscos mencionados; 
III. 
A apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que a integram.
13.5
A Fiança bancária deve conter:
I. 
prazo de validade correspondente ao período de vigência deste contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência;
II. 
expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

III. 
renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Novo Código Civil;
IV. 
cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto no item 13.8 deste contrato.
13.6
A garantia será liberada após o perfeito cumprimento deste contrato, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

13.7
A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato.

13.8
A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração contratual que implique em aumento do valor contratado, de modo que corresponda sempre ao percentual pactuado.

13.8
 A qualquer tempo, mediante negociação prévia com a CAIXA, com as devidas justificativas, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas nos incisos I, II e III do item 13.1 deste contrato.
13.8.1
A substituição da garantia, após aceitação pela CAIXA, será registrada no processo administrativo com simples apostilamento, dispensando-se aditamento contratual.
14
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I. advertência;

II. multa de mora e multa por inexecução contratual; 

III. 
suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a CAIXA por prazo de até 2 (dois) anos; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
14.2
As sanções previstas nos incisos I, III, IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

14.3
A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo para a CAIXA e que não comprometam a continuação da prestação dos serviços.

14.3.1
No ato de advertência, a CAIXA estipulará prazo para o cumprimento da obrigação e ou responsabilidade atribuída à CONTRATADA para a correção das ocorrências.
14.4
A multa moratória será aplicada nas situações, condições e percentuais indicados a seguir:
I. 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer serviço, a contar do primeiro dia útil após a data fixada para a entrega, calculada sobre o valor total do serviço em atraso, incluídas todas as etapas do serviço, produção, veiculação, distribuição etc., cobrada em dobro a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso.

II. No caso de atraso na entrega dos serviços  por mais de 30 (trinta) dias, poderá a CAIXA, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo critério, rescindir este contrato, ficando a CONTRATADA impedida de licitar e contratar com a CAIXA por um período de até 02 (dois) anos.

III. 1% (um por cento) pelo descumprimento de qualquer das cláusulas contratuais exceto a ocorrência mencionada no inciso I, do item 14.4,  por culpa imputada à CONTRATADA, incidente sobre o valor global atualizado do serviço ou do conjunto de peças em que se verificar o descumprimento.

14.4.1
As multas previstas nos incisos acima são aplicáveis, sem prejuízo, ainda, de outras cominações previstas neste contrato.
14.4.2
As multas serão descontadas do valor da nota fiscal/fatura, da garantia contratual, e, se não for suficiente, será cobrada diretamente da CONTRATADA ou judicialmente.
14.5
A penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA poderá ser aplicada à CONTRATADA se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução deste ajuste, nas seguintes situações:

I. atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenha acarretado prejuízos financeiros para a CAIXA;

II. execução insatisfatória do objeto deste contrato, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência ou multa.

III. não conclusão dos serviços contratados;

IV. prestação do serviço em desacordo com  o solicitado pela CAIXA, depois da solicitação de correção efetuada pela CAIXA;

V. cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo à CAIXA, ensejando a rescisão deste contrato por sua culpa;

VI. condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos e contribuições, praticada por meios dolosos;

VII. apresentação, à CAIXA, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação que deu origem a este contrato, que venha ao conhecimento da CAIXA após a assinatura deste contrato, ou para comprovar, durante sua execução, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;

VIII. demonstração, a qualquer tempo, de não possuir idoneidade para contratar com a CAIXA, em virtude de atos ilícitos praticados; 

IX. ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nº 8.666/1993, praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da CAIXA após a assinatura deste contrato;

X. reprodução, divulgação ou utilização, em benefício próprio ou de terceiros, de quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio e expresso da CAIXA.

14.6
A declaração de inidoneidade será aplicada quando constatada má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo da CAIXA, atuação com interesses escusos, reincidência em faltas que acarretem prejuízo à CAIXA ou aplicações anteriores de sucessivas outras sanções.


I.
A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública será aplicada à CONTRATADA se, entre 
outros casos:

a.
sofrer condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, praticada por meios dolosos;

b.
demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a CAIXA, em virtude de atos ilícitos praticados;

c.
reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da CAIXA.


II.
A declaração de inidoneidade implica proibição da 
CONTRATADA de transacionar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação, perante a autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a CAIXA pelos prejuízos resultantes e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.
14.7
A suspensão temporária de participação da seleção de que trata o subitem V do caput desta cláusula será aplicada quando, vencido o prazo estipulado na advertência, a CONTRATADA continuar inadimplente em relação ao fato que deu origem à sanção.

14.8
A aplicação das penalidades, indicadas nesta cláusula, será lançada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 
15
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS ILÍCITOS PENAIS
15.1
As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

16
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
16.1
A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas na legislação aplicável, garantida a defesa prévia.

16.2
Constituem motivo de rescisão deste contrato, independentemente de interpelação judicial:

I. o descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II. a transferência total ou parcial do presente contrato;

III. o cometimento reiterado de faltas ou falhas na prestação dos serviços;

IV. a decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

V. a dissolução da sociedade;

VI. a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo da CAIXA, prejudique a execução deste contrato;

VII. a lentidão no seu cumprimento, levando a CAIXA a presumir a não execução da prestação dos serviços contratados; 

VIII. a CONTRATADA for envolvida em escândalo público e notório;

IX. a CONTRATADA assumir ou manter, durante a vigência deste contrato, serviços similares ao objeto deste contrato, junto a concorrente mercadológicos da CAIXA;

X. a CONTRATADA deixar de comprovar sua regularidade fiscal, inclusive contribuições previdenciárias e depósitos do FGTS, para com seus empregados;

XI. demais motivos especificados no Art.º 78 da Lei n.º 8.666/93.

16.3
Havendo a rescisão deste contrato, cessarão todas as atividades da CONTRATADA, relativamente à prestação dos serviços contratados, os quais serão entregues à CAIXA, que os executará por si ou por terceiros.

16.4
Caso a CAIXA não se utilize da prerrogativa de rescindir este contrato, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das notas fiscais/faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

16.5
A CONTRATADA reconhece os direitos da CAIXA, no caso de rescisão administrativa, prevista no Art.º 77 da Lei n.º 8.666/93.

17
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E SUA ATUALIZAÇÃO

17.1
As despesas a serem realizadas pela CONTRATADA e pelas 3 (três) outras Agências de Propaganda contratadas, como resultado da Concorrência nº. 5338/12, nos primeiros 12 (doze) meses de vigência contratual, estão estimadas em R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) e correrão à conta de dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento nº. 5306-01, compromissos nº. 8065/2012, 8066/2012, 8067/2012 e 8068/2012.
17.2
A CAIXA se reserva no direito de, a seu juízo, utilizar ou não a totalidade dos recursos previstos.

17.3
O valor estipulado no caput desta cláusula poderá ser atualizado monetariamente, conforme critério a seguir:
17.3.1
A parcela referente a mídia será atualizada anualmente com base  nas informações e índice de aumento dos custos de mídia,  disponibilizado por empresa reconhecida no mercado publicitário, no fornecimento dessas informações; 

17.3.2
A parcela referente a produção será atualizada anualmente com base nas tabelas disponibilizadas pelas associações patronais das categorias de produção gráfica, audiovisual e fonogramas e de outras associações patronais das categorias de produção, que porventura venham a se constituir;

17.3.3   Os percentuais das parcelas de mídia e produção, a serem atualizadas nos termos dos itens 17.3.1 e 17.3.2, serão definidos com base em análise da real utilização de cada um nos últimos 12 (doze) meses, a ser realizada pela CAIXA.

17.3.4
A anualidade a que se referem os itens 17.3.1 e 17.3.2 deverá ser contada a partir da data de início da vigência deste contrato. 

17.4
A CONTRATADA se obriga a aceitar os acréscimos que se fizerem necessários ao valor atualizado deste contrato, a fim de possibilitar, as futuras aquisições pela CAIXA das propriedades de vídeo e extravídeo, nas várias modalidades de mídias existentes, relativas a projetos esportivos, culturais, entretenimento de relevância mundial e/ou nacional e projetos de mídia de programas, inclusive jornalísticos comercializados por veículo de comunicação, que sejam de interesse da CAIXA, para divulgação dos seus produtos/serviços e imagem institucional.   

18
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I. 
em razão de eventuais alterações estruturais da CAIXA, poderá haver modificações nos locais de prestação dos serviços, caso em que a CAIXA notificará a CONTRATADA para promover as mudanças necessárias;
II. 
é vedado à CONTRATADA caucionar ou ceder os créditos do presente contrato.
19
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1
Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal do Distrito Federal, em Brasília.
19.2
E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes firmam o presente, em 2(duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.
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